
Ao apresentar este livro, é necessário primeira-

mente narrar sua história. A proposta nasceu 

da inquietação dos alunos inscritos na disci-

plina “Educação, Saúde e Gênero”, do curso de 

pós-graduação Stricto Sensu em Cognição e 

Linguagem, ministrada pela professora Rosalee 

Istoe na Universidade Estadual do Norte Flu-

minense Darcy Ribeiro – UENF, no município 

de Campos dos Goytacazes/RJ. 

Essa disciplina é franqueada a todos os alunos 

da pós-graduação, formados nas mais diversas 

áreas da graduação. Se, por um lado, essa jun-

ção pode gerar dispersão, por outro, ela possi-

bilita um olhar interdisciplinar, promovendo 

uma grande reflexão sobre os temas abordados, 

tais como:  Histórico em Educação e Saúde, 

Conceitos e novas perspectivas, Políticas de 

Identidades: Relações de gênero e sexualidade; 

Desenvolvimento de Programas com enfoque 

em Gênero; Saúde e Educação e O Corpo/Iden-

tidade na Assistência à Saúde, dentre outros. 

Mediante as diversas formas de se apresentar 

para a vida, com avanço técnico-científico e 

pelos hábitos relacionados a comportamentos 

sociais, um elemento central se apresenta como 

ícone privilegiado desse debate: a matéria da 

qual o homem é constituído, o seu corpo. Es-

tando os valores em permanente transformação 

e ressignificação, o comportamento que o ho-

mem dirige ao seu corpo favorece sua redução 

à mera dimensão material.
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Essa forma um tanto velada e sutil de dominação dos povos através 

do controle de seus corpos apresenta-se muito mais visível quando 

tratamos do gênero feminino, ao qual frequentemente são colocadas 

imposições acerca de seus modos de ser e se reapresentar, ou mes-

mo de ter e receber cuidados, que em princípio seriam considerados 

para o bem de sua saúde. Refletimos sobre o significado de saúde, 

mensurando autores, dentre os quais destacamos Michel Foucault, 

que traz à baila um modo diferente de pensar as relações  

sociais vistas através da forma como historicamente o corpo  

é representado. 
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Acolhemos, com entusiasmo, a 

publicação da obra Educação, 

gênero e sociedade, motivados 

pela relevância e amplitude do 

tema desenvolvido. O presente 

trabalho renova a parceria aca-

dêmica dos organizadores e au-

tores com a nossa editora. 

Desejamos a todos uma exce-

lente leitura.
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Ao apresentar este livro, é necessário primeiramente narrar sua história. A pro-
posta nasceu da inquietação dos alunos inscritos na disciplina “Educação, Saúde 
e Gênero”, do curso de pós-graduação Stricto Sensu em Cognição e Linguagem, 
ministrada pela professora Rosalee Istoe na Universidade Estadual do Norte Flu-
minense Darcy Ribeiro – UENF, no município de Campos dos Goytacazes/RJ. 

Essa disciplina é franqueada a todos os alunos da pós-graduação, formados 
nas mais diversas áreas da graduação. Se, por um lado, essa junção pode gerar 
dispersão, por outro, ela possibilita um olhar interdisciplinar, promovendo uma 
grande reflexão sobre os temas abordados, tais como:  Histórico em Educação e 
Saúde, Conceitos e novas perspectivas, Políticas de Identidades: Relações de gêne-
ro e sexualidade; Desenvolvimento de Programas com enfoque em Gênero; Saúde 
e Educação e O Corpo/Identidade na Assistência à Saúde, dentre outros. Median-
te as diversas formas de se apresentar para a vida, com avanço técnico-científico 
e pelos hábitos relacionados a comportamentos sociais, um elemento central se 
apresenta como ícone privilegiado desse debate: a matéria da qual o homem é 
constituído, o seu corpo. Estando os valores em permanente transformação e res-
significação, o comportamento que o homem dirige ao seu corpo favorece sua 
redução à mera dimensão material.

Lidar com o próprio corpo e com as formas como a sociedade o vê nunca foi 
tarefa fácil. A forma que cada corpo apresenta naturalmente não pode ser escolhi-
da e é determinada geneticamente, mas como este corpo é visto e como ele é uti-
lizado, define quem somos e como o Estado exerce seu controle sobre a liberdade 
de cada um de nós. Os Zeitgeists de cada época tratam de padronizar novas formas 
de como se portar, vestir, definições de belo e limitações acerca do que é permitido 
a cada um fazer com o seu próprio corpo. 

Apresentação
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Essa forma um tanto velada e sutil de dominação dos povos através do controle 
de seus corpos apresenta-se muito mais visível quando tratamos do gênero femi-
nino, ao qual frequentemente são colocadas imposições acerca de seus modos de 
ser e se reapresentar, ou mesmo de ter e receber cuidados, que em princípio seriam 
considerados para o bem de sua saúde. Refletimos sobre o significado de saúde, 
mensurando autores, dentre os quais destacamos Michel Foucault, que traz à baila 
um modo diferente de pensar as relações sociais vistas através da forma como 
historicamente o corpo é representado. 

Pensar as diferentes formas como o corpo é visto ao longo da história e como as 
representações sociais, econômicas e religiosas são capazes de influenciar e exercer 
domínio sobre a vida das pessoas, por meio das relações impostas ou adquiridas 
na forma de ver e lidar com o próprio corpo ao longo dos tempos, foi o cerne das 
discussões propostas nos encontros desta disciplina, que debateu o tema com base 
em diferentes autores e teorias, mas principalmente com base nos argumentos e 
estudos realizados por diversos teóricos.

Os trabalhos realizados como pressuposto parcial para a obtenção de aprova-
ção na referida disciplina apresentaram uma riqueza e dedicação tão primorosos 
que não nos restou outra alternativa senão obter uma forma de publicá-los, para 
que todos tivessem acesso às reflexões propostas e trazidas pelos alunos que fize-
ram parte dos escritos contidos neste livro.

Sendo assim, esta obra nasceu como forma de compromisso social, para que 
possamos trazer para fora dos muros da universidade aquilo que é produzido e 
refletido dentro do meio acadêmico. Esperamos que gostem e participem das re-
flexões.

Desejamos a todos uma excelente leitura!

Organizadores

Profª. Dra. Rosalee Santos Crespo Istoe

Lívia Vasconcelos de Andrade

Alonso Castro Colares Júnior
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A hipótese repressiva: contextualizações históricas segundo 
a teoria foucaultiana

Fernanda Gonçalves Fernandes 
Márcia Regina Pacheco Soares 
Luiz Cláudio Carvalho de Almeida 
Gustavo Santos Crespo 
Erika Costa Barreto

Introdução

Desde o século XVIII, observa-se nas sociedades questões referentes à repres-
são sexual. Desde então o ato sexual vem sendo reduzido à sua função de gerar no-
vas vidas e tudo o que homens e mulheres fazem sexualmente fora do casamento 
e desse propósito passa a ser considerado mau. Desta forma, o coito não conjugal, 
ou que seja realizado com intuitos que não sejam meramente o reprodutivo, passa 
a ser considerado ilegítimo, de forma que a lascívia passa a ter que ser silenciada, 
segregada, escondida ou, ainda, explorada comercialmente, uma vez que a busca 
pelo crescimento econômico não permite que energias sejam dissipadas ou cana-
lizadas para os prazeres sexuais, em vez de tornarem-se fonte de trabalho econo-
micamente remunerado.

Não apenas o ato sexual é socialmente reprimido, mas todo discurso que envol-
ve sua conceituação, explanação ou questionamento. É como se o ato de falar sobre 
sexo trouxesse a promessa de uma libertação almejada diante de uma realidade 
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sabidamente influenciada por um sistema opressor. Ao mesmo tempo, é através 
desse mesmo discurso que busca libertar-se, que a realidade castradora se afirma.

O que Foucault busca propor em sua obra “A história da sexualidade” é jus-
tamente questionar estas evidências sobre o que ele denominou como “hipótese 
repressiva”. O autor aponta para o fato de que o próprio falar sobre sexo, enquanto 
forma de produção de uma verdade do indivíduo, se configura como uma prá-
tica implicada em relações de poder-saber, e não fora delas, como a princípio a 
hipótese repressiva poderia supor. Isto porque, para Foucault, qualquer forma de 
revelação da verdade não pode ser tomada como uma evidência de uma espécie de 
libertação do sujeito das relações de poder. Ao contrário, a produção da verdade é 
entendida já implicada nessas relações.

A proposta foucaultiana não visa negar a repressão sexual. Seu intuito é alertar 
para o questionamento acerca da centralidade da interdição do sexo na constitui-
ção da sexualidade do sujeito moderno, compreendendo que o poder faz algo mais 
do que apenas dizer “não”, uma vez que as relações sociais, econômicas e religiosas, 
ou seja, esferas que perpassam a vida, os saberes e as relações humanas, acabam 
por serem atingidas pela repressão sexual, na medida em que aponta para questões 
bem mais complexas.

Aspectos sobre a repressão feminina e a instauração do 
patriarcado

Em seu livro “A cama na varanda”, Regina Navarro Lins (2000) apresenta um 
breve histórico sobre como a relação entre homens e mulheres foi modificada ao 
longo dos tempos e, como estas mudanças nas formas de lidar entre os gêneros 
afetaram as formas de convivência social e foram também por esta afetadas. Nesta 
obra é feita uma análise temporal das relações entre os gêneros em diferentes esfe-
ras, englobando relacionamentos no âmbito social, religioso e econômico, desde a 
idade da pedra até o início e fortalecimento do sistema patriarcal. 

Segundo Lins (2000), a idade da Pedra é subdividida em duas etapas, e, nesse 
período, os primeiros indivíduos sobre os quais se tem conhecimento, chamados 
homo sapiens, deveriam, provavelmente, alimentar-se de frutas, raízes e caça, e 
habitar a parte superior das árvores, visto que viviam e sobreviviam de forma na-
tural, de acordo com os desafios que o ambiente apresentava, uma vez que ainda 

http://colunastortas.com.br/2015/03/20/sujeito-e-objeto-uma-falsa-dicotomia/
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não possuíam estruturas habitacionais e precisavam se proteger de possíveis 
predadores e ainda não dominavam a agricultura e não criavam ou domesti-
cavam animais.

Homens e mulheres acreditavam que a fertilidade estava vinculada única 
e exclusivamente à figura feminina, sendo atribuída a ela a detenção de po-
deres relacionados à vida e à morte, de forma que tudo relacionado à mulher 
passa a ter um papel central no âmbito religioso. É difícil entender o papel do 
homem no processo de reprodução, uma vez que nem todos os atos sexuais 
necessariamente provocam a gravidez e, ainda, por se tratar de uma cultu-
ra predominantemente poliandra. Prova do culto ao feminino são artefatos 
arqueológicos e artísticos que fazem referência a uma cultura de figuras da 
deusa-mãe, que faz referência à natureza e à agricultura. Possivelmente, esta 
forma de organização social com base no culto ao feminino teve seu reinado 
estendido até a idade do Bronze. 

A partir do momento em que campos naturais de trigo surgiram, por volta 
do ano 10.000 a. C., houve uma migração do homem para locais onde havia 
abundância de alimentos que permitiram às populações fundar povoados, e, 
nos arredores desses campos, foram estabelecidas as primeiras comunidades, 
onde a monogamia não existia e não havia relação de poder entre homens e 
mulheres. Observava-se nesse contexto uma relação de ajuda mútua entre a 
comunidade, sem distinções de gênero. A paz e a cooperação em prol do bem 
comum eram o objetivo de todos (LINS, 2000).

Devido aos novos padrões de alimentação e moradia, o homem não pre-
cisou mais sair para caçar, ato que anteriormente denotava sua importância e 
orgulho diante da mulher e dos demais. Sendo assim, a sua virilidade passou 
a ser o foco de sua valorização pessoal e social. 

Neste momento, em que foi observada uma ausência de deuses por mais de 
15 mil anos, os gêneros relacionavam-se de forma horizontal e buscavam orga-
nizar-se em prol do bem comum, valorizando a harmonia em todos os aspectos.

A partir do momento em que as comunidades passaram a domesticar os 
animais e observar seus comportamentos e interações, o homem passou a ter 
consciência da sua contribuição no processo de fecundação e reprodução. A 
humanidade foi dividida e uma nova era teve início, e nesse novo tempo o 
homem passou a apresentar um comportamento de autoridade em relação à 
mulher e a relação entre gêneros, que outrora havia sido predominantemente 
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pacífica, tornou-se vertical e o homem passou a tomar para si o lugar de poder 
que lhe havia sido negado anteriormente.

As atitudes que refletiam o poder exercido pelo homem não se restrin-
giram apenas às tentativas de domínio entre os gêneros, mas se perpetuou 
também no trato dos povos entre si. O domínio passou a ser almejado e con-
quistado através da força física, usada para que uma relação de posse fosse 
estabelecida e para manutenção de relações baseadas na verticalidade.

O poder passou a ocupar o lugar central do desejo humano precedido do 
acúmulo de posses, através do qual se demonstrava o domínio de um gênero 
sobre o outro, de um povo ou uma cultura sobre a outra. O controle passou a 
fazer parte do centro do desejo social, de forma que o acúmulo de riquezas e as 
heranças passaram a ser questões importantes, pois legitimavam as conquistas 
em vários aspectos. Sendo assim, tornou-se condição indispensável o controle 
da fecundidade da mulher, pois só assim a filiação poderia ser garantida. Es-
ses aspectos sócio-históricos e econômicos foram o berço da dominação do 
homem sobre a mulher e trouxeram o conceito de sociedade como se conhece 
hoje, que se instituiu e se fortaleceu de forma tão arraigada que, nos tempos 
atuais, vive-se como se a monogamia, o controle, a dominação e o teocentris-
mo tivessem sido uma verdade absoluta, irrefutável desde sempre.

A mulher, que outrora tinha uma sexualidade tratada de forma natural e 
livre, passa a ser restringida e tratada como posse por aquele que é detentor 
do falo, de quem ela passa a depender para que sua fertilidade seja validada 
e exercida. Em contrapartida, o homem ganha, além da liberdade que já pos-
suía, o dever de povoar o mundo, na medida em que sua capacidade para gerar 
filhos pode ser tão vasta e extensa quanto for o seu desejo libidinal e de poder.

No campo religioso, a divisão social acabou por produzir a substituição da 
figura feminina, que gerava a vida e era fecunda, pela figura do herói guerreiro 
que se apossa, conquista e detém o poder através da força física, do controle 
e do domínio.

A figura masculina passa a não mais dividir o poder e a dádiva do processo 
de fecundação com a mulher, mas assume o papel de onipotência e centraliza-
ção, o que lhe concede, como homem, uma importância muito grande, o que 
automaticamente acaba por empoderar também os papéis por ele exercidos, 
como o de pai e criador, segregando a humanidade em partes antagônicas e 
não complementares. Nesse novo modo de organização social, para que haja 
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o superior é preciso que haja o inferior e, para que haja o domínio, é preciso 
que alguém seja dominado, onde o homem cria a mulher e faz dela sua posse.

Ganhar e perder passam a ser uma relação de central importância, pois 
valorizam as relações sobre as quais se dá o domínio, através do qual as rique-
zas são adquiridas. Porém, manter as posses e o poder advindo delas requer 
vigilância em relação à filiação, uma vez que através dos filhos o poder se 
perpetua, tornando a história de um homem imortal.

De acordo com essa ótica, as mulheres que se rendem aos prazeres sexu-
ais não permitidos, ou cometem adultério, precisam ser severamente punidas 
para que sirvam de exemplo às outras. Instrumentos de tortura são utilizados, 
o confinamento é adotado e até mesmo a extirpação do clitóris é empregada. 
Punir sua mulher passa a ser considerado um dever e um direito do homem, 
uma vez que tal comportamento valida os métodos empregados por outros do 
mesmo gênero.

Atualmente, entende-se o patriarcado como um sistema natural e pensar em 
formas de relações entre os gêneros diferentes das estabelecidas por esse sistema 
parece incabível devido ao sucesso de sua implementação nas sociedades, noto-
riamente reforçado, apoiado e sustentado pela religião e pela ciência. É preciso 
lembrar que as coisas nem sempre foram como hoje são conhecidas.

O sistema patriarcal não é questionado e a adequação a ele se dá de forma 
quase natural, de forma que há uma tendência de desqualificar novos sistemas 
e novas ideias. Mesmo aqueles que são subordinados, como as mulheres, aca-
bam por reproduzir o modelo sob o qual elas mesmas são oprimidas.

A figura teocêntrica de Deus como pai e julgador é o principal influen-
ciador e reprodutor do sistema patriarcal nas sociedades judaico-cristãs. Este 
Deus, onipotente, onipresente e onisciente que tem como principal caracte-
rística ser inalcançável, invisível e julgador, é ele quem estabelece as restrições 
sexuais e condena a alma pelos pecados praticados em relação ao corpo e à 
alma. O modelo de perfeição, apesar de inatingível, precisa ser buscado in-
cessantemente, com severidade extra para as mulheres, advindas da costela 
de Adão, reduzidas a uma parte, à dependência do homem, de suas ordens e 
benevolência. É a mulher a responsável pelo pecado e pela corrupção do ho-
mem, que nasceu à imagem e semelhança de um Deus perfeito e distante. Não 
fosse pelo desejo masculino, despertado pela figura da mulher, Adão não teria 
sido expulso do paraíso e seguiria imaculado, como Deus quis.
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A mulher é representada pela religião cristã como demoníaca e deveria 
envergonhar-se e submeter-se ao prazer, ao domínio e ao poder masculino. 
Ao homem são permitidos os prazeres da carne e à mulher são reservados os 
papéis de esposa e mãe dedicada ao lar, que deve esconder sua sensualidade e 
tornar-se pura e casta como a Virgem Maria.

A Igreja promove a ideia de horror ao sexo e eleva o celibato ao grau de 
santidade que deve ser desejado por todos. O sexo passa a servir unicamente 
à finalidade da procriação e quaisquer formas que não fossem essas deveriam 
ser escondidas ou passariam por condenação social e religiosa. As regras e 
normas que regem o casamento servem como forma de manutenção de domí-
nio do sistema patriarcal e da regulação das atividades, pensamentos e senti-
mentos referentes às relações entre os gêneros.

A Igreja em contexto

Segundo a teoria da hipótese repressiva de Foucault (1999), a prática da 
confissão utilizada pela Igreja Católica foi o primeiro método de motivação 
para se falar sobre sexo. Em seus estudos, Foucault diz que a Igreja entendia a 
importância em saber sobre tudo relacionado ao sexo, pois assim normatizava 
e fazia com que os fiés seguissem regras precisas e determinadas. Ele atenta 
que nas práticas da confissão, inicialmente, era confessado apenas aquilo que 
se fez de “errado”, e após o Concílio de Trento (1545-1563), a confissão se tor-
nou um ato obrigatório, era preciso “confessar” tudo o que fez, o que pensou 
ou sonhou em relação às práticas sexuais, e essa confissão deveria ser feita 
com a descrição precisa de todos os detalhes (SOUZA, s. d).

O movimento reformista católico, conhecido como Contrarreforma, de-
senvolveu-se da necessidade de uma revisão das práticas eclesiásticas, com 
tomadas de decisões mais categóricas, em decorrência ao surgimento das re-
ligiões protestantes. Nesse contexto, foi realizado o Concílio de Trento, que 
buscava estratégias para evitar a saída dos fiéis da Igreja. 

Uma das estratégias foi a modificação e evolução do sacramento da con-
fissão, e o discurso sobre o sexo passou a ter locais específicos, como no con-
fessionário. Desse modo, foram criados “dispositivos de sexualidade” para 
policiar tudo o que se falava sobre sexo, quem fala, quando, onde e como 
(PASSOS, 2012).
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A confissão se torna uma técnica para a conquista das instâncias de poder 
e saber na sociedade, que não visavam à proibição ou reduzir a prática sexual, 
mas ao controle do indivíduo e da população. A autora Mary del Priore, em uma 
entrevista ao programa “Café Filosófico CPFL”, transmitido pela TV Cultura em 
dezembro de 2016, relata que a Igreja foi significativa na definição do comporta-
mento sexual; com o Concílio de Trento, a Igreja Católica institui o “manual do 
confessor”, que estabelece maneiras e ensina aos casais católicos a terem relações 
sexuais, sendo essas monogâmicas, com o único objetivo de procriação e sem 
nenhuma troca erótica, sem carícias e com posições pré-definidas. O que fugis-
se dos conceitos pré-determinados pela Igreja Católica era julgado pecado, e o 
pecador tinha a necessidade de se confessar, para então voltar a ser abençoado.

Dessa forma, a Igreja Católica, segundo Lara Haje (s. d), inicia o processo 
de incitação dos discursos sobre sexo, ao estimular o aumento das confissões 
ao padre, confissões essas que deveriam ser ditas em detalhes, em que o cris-
tão deveria transformar o seu desejo em discurso, de maneira a torná-lo mo-
ralmente aceitável e tecnicamente útil.

Segundo Foucault (1999) a repressão ao sexo perdurou muito tempo e ainda é 

[...] a assertiva que contribui na relação existente en-
tre poder, saber e sexualidade. Mediante a inúmeros 
relatos, fatos históricos, casos policiais, casos clínicos 
e literatura, através de documentos da Igreja, de tex-
tos científicos, o autor afirma que, ao contrário des-
sa repressão, o sexo foi altamente incitado em várias 
instâncias da sociedade.

No final do século XVIII e início do século XIX, os discursos sobre o sexo, 
que eram restritos à Igreja, tomaram outros espaços e diversificaram as formas 
de controle; a medicina, a justiça penal, a política também passam a analisar, 
especificar, estimar e justificar a prática sexual, através de suas pesquisas.

O controle exercido pela medicina

Vários instrumentos foram utilizados para legitimar o controle que o Es-
tado exercia sobre a vida das pessoas, tais como os que envolviam a Igreja, as 
leis e a medicina.  
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O ato que traz ao mundo as pessoas, ou seja, o sexual, pode ser conside-
rado como algo natural, entretanto, é através da reprodução humana que os 
indivíduos ocupam seus lugares sociais no mundo (LOYOLA, 1982).

Os consultórios médicos eram usados como espaços livres para a aborda-
gem das práticas sexuais, porém, também compunha uma das vertentes que 
legitimavam a repressão ao sexo livre.

Segundo Souza (s. d), a medicina tentava classificar como transtornos sexu-
ais, tratando como patologias as práticas que não eram consideradas normais 
dentro de um casamento outorgado pela Igreja e voltado para fins reprodutivos.  

A medicina traz soluções cirúrgicas e medicamentosas para distúrbios or-
gânicos e viabiliza a prática sexual de pessoas mais velhas, liberta as mulheres 
para praticarem o ato sexual sem medo de uma possível gravidez. É ainda 
através da medicina que as cirurgias e intervenções hormonais são capazes da 
ressignificação de gênero, tratando parcialmente questões de identidade de 
gênero. Neste âmbito, as questões referentes à ordem cultural ganham corre-
ções através de intervenções que apenas a medicina possibilita. 

Nesse aspecto, a medicina funciona também como uma porta de acesso 
ou exclusão àqueles que dela necessitam, na medida em que suas intervenções 
são financeiramente acessíveis apenas a uma parte da população.

Observa-se, contemporaneamente, uma modernização da medicina que 
se torna social na medida em que utiliza a tecnologia para socializar o corpo 
desejado ou aceito por uma época, por uma cultura ou por uma política.

Contemporaneidade 

As intensas transformações sociais, políticas, econômicas e científicas que 
marcaram o século XX incidiram profundamente nas organizações familiares 
e nos comportamentos sociais humanos. 

Década de 1950

Modificações significativas no cenário internacional foram percebidas 
após o fim da Segunda Guerra Mundial. Kornis (2017) ressalta que o mundo 
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foi dividido em dois blocos político-militares sob as lideranças dos EUA e da 
URSS, em que a prosperidade econômica norte-americana reforçava, em todo 
o ocidente, a possibilidade de uma nova maneira de viver, principalmente em 
virtude da produção em massa de bens de consumo.

No Brasil, essas transformações começaram a ser percebidas e foram se 
concretizando já na década de 1950 (anos dourados) com a alteração de com-
portamentos e de consumo, principalmente nos centros urbanos. Houve, en-
tão, a consolidação de uma sociedade industrial-urbana, com uma política de 
desenvolvimento atrelada a um novo estilo de vida, com grande influência da 
mídia norte-americana, através de revistas, cinema e televisão. O rádio, no 
início dos anos 50, foi também um importante veículo de publicidade, onde 
as radionovelas, muito ouvidas na época pelo público feminino, eram inter-
caladas com propagandas de produtos de utilidades domésticas e de limpeza.

Do ponto de vista da cultura e do imaginário social, acreditava-se que o 
Brasil estava a caminho de se tornar uma nação moderna, principalmente ao 
adotar um padrão de vida ao mesmo tempo muito diferente da vida rural e 
muito próximo ao modelo consumista do capitalismo norte-americano. No 
cotidiano das donas de casa, estavam presentes toda a sorte de “aparelhos mo-
dernos”, como liquidificador, batedeira, fogão a gás, televisores, enceradeiras, 
sem contar os produtos industrializados, como alimentos, bebidas, artigos de 
higiene pessoal e beleza, dentre outros (RIBEIRO, 2018).

A historiadora Mary Del Priore, em entrevista à “TV Cultura Digital” em 
2014, destaca que, após a Segunda Guerra Mundial, a sociedade brasileira so-
freu um grande impacto devido à chegada do cinema (filmes americanos) e do 
rádio, fazendo com que novos padrões de comportamento e de relação com 
a sexualidade passassem a serem percebidos. Segundo a historiadora, o beijo 
na boca e de língua, por exemplo, surge nessa época por influência dos filmes 
americanos e da chegada dos produtos de higiene pessoal (pasta e escova de 
dente, sabonete), água encanada e da eletricidade. Estes fatos contribuíram 
para que as pessoas instaurassem novos padrões amorosos.

Década de 1960

A partir da década de 1960, tanto no Brasil quanto no mundo, ocorreram 
grandes revoluções de âmbito social, político e sexual (SALLES et al, 2014). 
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Segundo Alves (2015), a eminente prosperidade financeira e o consumis-
mo dos anos 50 somados a um novo conceito de adolescência, que vigorava na 
época, refletiram em uma explosão de juventude em todas as formas, sobretu-
do em questões ideológicas.

Nos EUA, o surgimento da geração beat, grupo formado por jovens inte-
lectuais, escritores, poetas, dramaturgos, boêmios etc., salientava uma nova 
juventude que buscava formas de liberdade e que se opunha à sociedade con-
sumista emergente na época. Também na Inglaterra, os Mods, que, na maioria, 
eram jovens filhos de famílias abastadas, buscavam quedas de paradigmas. Es-
ses dois grupos representavam a ideologia de toda uma geração. Vários movi-
mentos surgiram nessa época, alterando o comportamento dos jovens, geran-
do a contracultura, em busca de um novo estilo de vida, como, por exemplo: 
hippie, com o Flower Power; os negros, com o Black Power; os gays, com o Gay 
Power e as mulheres que lutavam pela liberdade, com o Women’s Lib, que con-
testavam, entre outras coisas, questões sexuais, éticas e morais, o sistema so-
cial e de ensino e buscavam, principalmente, liberdade sexual e de expressão. 

Houve ainda, depois das bombas atômicas, o surgimento do conceito “Car-
pe Diem”, que significa “Viver o Hoje”. Esse conceito surgiu devido a toda des-
truição provocada pela guerra, onde as pessoas passaram a acreditar que não 
deveriam fazer planos a serem realizados em longo prazo, pois tudo poderia 
ser destruído em apenas alguns minutos e, já que não tinha como prever esses 
acontecimentos, deveriam, então, viver intensamente cada momento sem se 
preocupar com o amanhã. 

Por outro lado, no fim dos anos 60 e início dos anos 70, a liberdade femini-
na ganha proporções com o surgimento dos anticoncepcionais. O surgimento 
da pílula anticoncepcional trouxe para as mulheres a opção de não engravidar, 
desvinculando, assim, a reprodução da sexualidade e facilitando a entrada da 
mulher no mercado de trabalho. 

Tanto os movimentos estudantis como os movimentos feministas, nessa 
época, se opunham a todos os tipos de conservadorismos, quer seja na família, 
na política e sexuais. Além disso, a década de 60 foi marcada pelo desenvolvi-
mento tecnológico, com destaques para o lançamento do primeiro computa-
dor eletrônico e a ida do homem à lua.

Para Alves (2015), os movimentos jovens influenciaram também a moda, 
que deixou de ser exclusiva e para poucos, para se tornar algo popular e 
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unissex, deixando de lado a influência de grandes estilistas, mas tendo a rua 
como inspiração. Nessas ruas, o que se via eram: minissaias, vestidos tubi-
nhos curtos e com silhueta reta, roupas jeans, tanto para homens, quanto 
para mulheres, abandonando as curvas salientadas dos anos 50. 

O feminismo se fortaleceu nessa época, as mulheres passaram a participar 
de atividades fora do lar, puderam fazer cursos superiores e entrar no mercado 
de trabalho. Puderam ter controle sobre a fecundidade e escolher o momento 
de ter seus filhos, quebraram o tabu da virgindade e do prazer sexual. O ato 
simbólico em 1968, com a queima de sutiãs, além de outros movimentos, re-
presentava a contestação política e social na época. O âmbito musical também 
servia como um veículo de protestos sociais e políticos como, por exemplo, a 
construção do muro de Berlim, a guerra do Vietnã, entre outros.

Década de 1970

De acordo com o site da Câmara dos Deputados, durante a década de 1970, 
três generais se sucedem no governo do Brasil. A ditadura militar implantada 
em 1964 atinge o apogeu durante a primeira metade do decênio, ao fim do 
qual começa a se abrandar. O AI-5 (Ato Institucional número 5, 1964-1978) 
vigora por quase todo o período, assim como o sistema bipartidário, com a 
Aliança Renovadora Nacional (Arena), dando sustentação ao governo e o Mo-
vimento Democrático Brasileiro (MDB) fazendo oposição. Os primeiros cin-
co anos são de prosperidade sob os auspícios do chamado “milagre brasileiro”, 
mas depois a economia entra em crise com a alta dos juros internacionais e 
do preço do petróleo. A década se aproxima do fim com o ressurgimento dos 
movimentos sociais e fecha com o início da redemocratização.

Igualmente intolerante a críticas e à contestação pacífica, o governo Médici 
baixa um decreto-lei estabelecendo a censura prévia a livros e periódicos, o 
qual é ratificado pelo Congresso em maio de 1970. Jornais, revistas, livros, 
peças de teatro, filmes e músicas são censurados e tudo aquilo que desagrada 
às autoridades governamentais é proibido. Durante a ditadura militar, mui-
tos brasileiros saíram do país com o intuito de fugir da repressão, entre eles 
cantores e compositores, pois a música popular brasileira era considerada por 
militares uma ofensa à moral e aos bons costumes, muitos discos e músicas 
foram censurados, passou-se a compor e a escrever em duplo sentido, pois a 
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censura era imposta, sem nenhum critério, para o ato ou pessoa que pudesse 
ameaçar o regime vigente. 

Por outro lado, os movimentos hippies não pararam de fazer protestos. Se-
gundo Vieira (2016), esse movimento desenvolveu um estilo de vida alterna-
tivo, onde, em oposição ao consumismo industrial, usavam roupas artesanais, 
batas indianas, roupas rasgadas, com bordados feitos à mão, além de vestidos 
leves e roupas que não prezavam pela distinção de gênero, que caracteriza-
ram a indumentária dos hippies. O amor livre e sem distinções, liberdade de 
expressão, a não discriminação racial e das minorias em geral, misticismo e 
a vida em comunidades, também faziam parte dos princípios do movimento 
hippie. 

Ainda nessa década, no final do ano de 1977, foi sancionada a lei do di-
vórcio no Brasil, pelo então presidente Ernesto Geisel, lei que mudou a vida 
de muitos casais brasileiros e influenciou a cultura e o comportamento das 
gerações seguintes (BELTRÃO, 2017).

Década de 1980

De acordo com Ribeiro (2018), a década de 80 foi marcada pela Guerra 
Fria, conflito de nível político, militar, social, econômico e ideológico entre 
EUA e URSS. Passou-se, assim, a viver na era de uma sociedade mais consu-
mista e início da era da informação.

Para Campos et al. (2010), no âmbito da saúde e das doenças contagiosas, 
a propagação da AIDS teve grande impacto na década de 80. Seu surgimento 
teve influência na mudança do comportamento sexual iniciada na década de 
60 nos EUA, em que, por meio do movimento hippie, tornou-se possível uma 
maior liberdade da expressão da sexualidade ocidental. Primeiramente asso-
ciada aos homossexuais masculinos e apresentada no Brasil como uma doença 
de gays, a AIDS faz retroagir o conservadorismo na sociedade. Essa situação 
gera medo em profissionais de medicina em tratá-los, além de a maioria ser 
desprezada pela própria família. A AIDS era considerada por profissionais da 
saúde como ira de Deus, e que servia de punição para o mau comportamento, 
principalmente dos gays, usuários de drogas e hemofílicos, que foram os mais 
atingidos inicialmente (SONTAG, 1995). 
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A partir do momento em que foram estabelecidos grupos de risco, houve 
uma estigmatização daqueles considerados “diferentes”. Tal discurso era ob-
servado também no meio científico ao separar a população geral do grupo 
de risco, como se estes não fizessem parte da população como um todo. Este 
conceito de grupo de risco aparece, em meios diversos, como sendo o termo 
principal responsável pelo aumento da homofobia.

A década de 1980 é marcada por ser a pós-ditadura e pós-revolução, em 
que os jovens têm um papel fundamental. Assim, é ainda uma época em que 
os indivíduos estão se habituando à liberdade e têm alguma dificuldade em 
lidar com a mesma, o que gera certa instabilidade social. A juventude orga-
niza-se em torno de movimentos culturais e apresenta-se socialmente como 
difusora de estilos de vida centrados na música, no lazer e no consumo de 
produtos identificados com a cultura juvenil.

Década de 1990

Os anos 1990 começaram com instabilidade, com o confisco de poupanças 
feito pelo presidente Fernando Collor. Surgem, ainda nessa década, os pri-
meiros medicamentos para disfunção erétil, o que ampliou as relações entre 
pessoas com diferenças de idade (HIOCI, 2017).

Em 1993, a Classificação Internacional de Doenças (CID) deixa de consi-
derar as práticas homoafetivas como doenças. Em 1999, gays, lésbicas e bis-
sexuais ganharam uma importante luta: a proibição da realização de terapias 
curativas feitas por psicólogos, decisão tomada pelo Conselho Federal de Psi-
cologia (BARANOSKI, 2016).

Até 1997, cirurgias de mudança de sexo no Brasil eram proibidas, e as 
pessoas que desejavam fazê-la recorriam a clínicas clandestinas ou a médicos 
no exterior. Em 2008, são oficializadas as cirurgias de redesignação sexual no 
Brasil, instaurando o “Processo Transexualizador” por meio do Sistema Único 
de Saúde (BRASIL, 2015).
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Século XXI

A evolução do comportamento humano, as transformações sociais e culturais 
da sociedade contemporânea e os avanços da medicina reprodutiva provocaram 
uma meditação sobre os novos arranjos familiares, até pouco tempo, impensáveis.

Em 2008, pela primeira vez na história, foi eleito como presidente dos EUA 
um negro para governar o país, com a vitória de Barack Obama. No Brasil, as-
sumiu a presidência, em 2010, Dilma Rousseff, sendo a primeira mulher a go-
vernar o país.

As novas configurações familiares foram destacadas por Borges (2017) 
como sendo uma das mais notáveis desse início de século. O autor destaca que 
a família ganhou novos arranjos, como, por exemplo, as famílias homoafetivas 
e famílias formadas por pais ou mães solteiros.

Além disso, as reproduções assistidas e a monoparentalidade programada 
reforçam o empoderamento da mulher desde a metade do século XX. O ho-
mem, por sua vez, por meio da técnica de cessão temporária de útero e doação 
de óvulos, também pode ser pai, o que demonstra que a paternidade pode ser 
buscada e vivenciada individualmente. Assim, a pluralidade afetiva, a igualda-
de de gêneros e a diversidade sexual integram-se como novas possibilidades 
de arranjos familiares.

Borges (2017) destaca que se deve superar preconceitos e buscar entender 
essa nova roupagem familiar de forma aberta em regras de inclusão.

Conclusão

Em peroração, de acordo com os fundamentos apresentados, pode-se afir-
mar que a hipótese repressiva em relação ao sexo não pode ser contestada, 
uma vez que se aplica à sociedade atual. Nesse sentido, cuida-se de algo grati-
ficante a formulação na forma de sexo e poder (em termos de repressão) por 
diversos motivos. Em primeiro plano, porque, se o sexo é reprimido, o simples 
fato de reprimir ou mesmo de falar em sexo ultrapassaria todos os limites, 
afinal, em consonância com a hipótese repressiva, é possível vincular revolu-
ção e prazer, mencionando um período no qual tudo será bom: qual seja o da 
liberação sexual. Sexo, revelação da verdade e inversão da lei do mundo são 
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hoje ligados entre si. Ainda assim, há relevante insistência na hipótese repres-
siva, porque tudo o que se diz sobre sexo termina por ganhar valor mercantil. 
Exemplo disso é o fato de que há psicólogos que são pagos para “ouvirem falar 
da vida sexual dos outros”.

Em síntese, a referida “hipótese repressiva” acompanha uma forma de pre-
gação, que se traduz em forma de sexualidade reprimida, e é acompanhada 
de um discurso inclinado a dizer a verdade sobre o sexo. Foucault (1999) in-
terroga uma suposta hipocrisia da sociedade, abordando o tema como uma 
questão contra os seres humanos, que, para ele, são os reprimidos. A partir 
daí, o autor propõe uma série de questões, dentre elas: se a repressão sexual 
seria mesmo uma evidência histórica, e, em caso afirmativo, como se afirma 
essa assertiva? Os meios utilizados e o poder repressivo seriam equivalentes 
ou poderiam ser apenas considerados como formas discretas de poder?

Na hipótese de Foucault, há uma proliferação de discursos sobre sexo a par-
tir do século XVIII, pois, para ele, foi o próprio poder que incitou essa proli-
feração de discursos, por meio da Igreja, da escola, da família, do consultório 
médico. Assim, o autor conclui que essas instituições não visavam proibir ou 
reduzir a prática sexual, mas o controle do indivíduo e da população. Portanto, 
é suposto que se deve falar sobre sexo não apenas como algo a ser tolerado, mas 
a ser gerido e inserido para o bem de todos, para fazê-lo funcionar, uma vez que 
o sexo não deve ser apenas julgado, mas primordialmente administrado. Dessa 
forma, conclui-se que, para o autor em estudo, a regulação do sexo não deve ser 
feita sob o prisma da proibição, mas como implementação de discursos úteis, 
em prol de fortalecer e aumentar a potência do Estado como um todo.
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Considerações iniciais

Foucault, em seu livro “História da sexualidade I: A vontade de saber” (FOU-
CAULT, 1999), analisa, no capítulo V: – Direito de morte e poder sobre a vida, o 
exercício do poder ao longo da história da humanidade e sua relação com o gover-
no da vida, por intermédio do direito de vida e morte. 

O autor identifica dois tipos de poder: um deles é o poder sobre a morte, que 
é delimitado pelo poder do soberano, o qual dispõe sobre a vida de seus filhos, 
escravos e súditos, exercendo um direito assimétrico e indireto de causar a morte 
ou permitir a sobrevivência, apropriando-se da riqueza, do tempo e dos corpos.

Já o poder sobre a vida, manifesta-se na forma da regulação dos corpos e, con-
sequentemente, da população, por intermédio de distintos tipos de poder, voltados 
para o governo da vida, institucionalizando a mesma como produto de barganha 
para o poder. Tal poder é indispensável ao modelo capitalista, em todos os níveis 
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do corpo social – individual ou coletivo –, no qual o Estado, como instituição 
detentora do poder, garante a manutenção das relações de produção e controle 
sobre os corpos. Para Foucault, o controle que é exercido por meio da desvalori-
zação das vidas, que fundamentam e sustentam o processo econômico, ocasiona 
segregação, hierarquização social e acumulação de capital, epidemias e fomes.

Em contrapartida, o desenvolvimento econômico e científico, bem como 
o aumento de conhecimentos a respeito da vida, a partir do século XVIII 
geraram o aumento da produtividade e de recursos, melhores condições de 
existência e saúde, o que se traduzia em um relativo domínio sobre a vida e o 
afastamento da morte, sendo assim, a morte repousa no campo do controle do 
saber e de intervenção do poder. 

Nesse contexto, fala-se de biopolítica, terminologia empregada para ca-
racterizar o que faz com que a vida e seus mecanismos sejam colocados em 
xeque, mediante estratégias políticas, fazendo do poder-saber um agente de 
transformação da vida. 

Outra consequência do biopoder é a norma, por intermédio do sistema 
jurídico da lei. As normas possuem funções reguladoras, traduzem-se em có-
digos, que são formas de poder normatizador, nos quais são reivindicadas as 
necessidades fundamentais para a vida, através das afirmações de direitos.

A sexualidade traduz-se em uma das mais importantes manifestações de 
poder no século XIX, torna-se importante foco da disputa política e vem sen-
do examinada nos mínimos detalhes, avançando no sentido de técnicas disci-
plinares e procedimentos reguladores.

Sendo assim, constitui-se como objetivo do presente capítulo realizar uma 
nova leitura sobre o poder, voltado sobre a vida e a morte, segundo Michel 
Foucault, refletindo sobre os principais pontos elencados pelo autor.

Breve contextualização sobre o poder 

Em meados dos séculos XVII e XVIII surgem novas vertentes de poder, 
que se concentram nos corpos dos indivíduos. Foucault destaca o controle da 
soberania sobre os súditos, que não tinham direito sobre vida ou morte, sendo 
neutros no controle de suas vidas e estando à deriva do poder de “fazer morrer 
ou deixar viver”.
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Segundo Foucault, a:

Velha pátria potesta que concedia ao pai de família 
romano o direito de “dispor” da vida de seus filhos 
e de seus escravos; podia retirar-lhes a vida, já que a 
tinha “dado”. O direito de vida e morte, como é for-
mulado nos teóricos clássicos, é uma fórmula bem 
atenuada desse poder (FOUCAULT, 1999, p. 127). 

No período da era clássica, contudo, o confisco da vida deixa de ser meca-
nismo de poder, cedendo espaço ao controle da vida em si como meta do exer-
cício de poder, para, assim, determinar que a população pudesse obter defesa 
de sobrevivência. O contato direto e invasivo com a intervenção na conduta 
humana passa a ser a principal finalidade de poder. Para Castro, “o poder con-
siste, em termos gerais, em conduzir condutas e dispor de sua probabilida-
de, induzindo-as, afastando-as, facilitando-as, dificultando-as, limitando-as, 
impedindo-as” (CASTRO, 2009, p. 326). 

De acordo com Thomas Hobbes et al. (2012, p. 75), o poder é “[...] qual-
quer qualidade que faz um homem ser amado ou temido por seus semelhan-
tes, ou a reputação de tal qualidade [...]”. Se alcançar algum bem, por meio do 
poder, sendo tanto natural, como instrumental:

Poder natural é a eminência das faculdades do corpo 
ou da mente, tais como: força, aparência, prudência, 
habilidade, eloquência, liberalidade e nobreza extra-
ordinárias. Instrumentais são os poderes adquiridos 
por meio dessas faculdades ou pela sorte, e servem 
como meios ou instrumentos para alcançar reputa-
ção, riquezas, amigos e os secretos desígnios de Deus, 
a que os homens chamam boa sorte. Por sua nature-
za, esse poder cresce à medida que avança [...] (HO-
BBES, 2012, p. 75).

Ao considerar o termo poder em linhas gerais, pode-se concebê-lo como: 
uma força ativa; uma autoridade, geralmente ligada ao Estado; uma força que 
delibera, age e manda ou; uma força dominante (FERREIRA, 2008). 

Desta forma, ganha lugar a espada do soberano e a guerra em nome do 
Estado, consubstanciada num poder de morte quantitativo, plural e ampliado, 
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mas objetivando a sobrevivência de um povo a partir da execução de outra 
grande massa popular. 

Neste caso, o suicídio seria também uma forma de emancipação e liberta-
ção dos súditos, porém, não em contrapartida ao soberano, mas utilizando-se 
como controle do Estado e da sociedade. Uma forma de resistência ao poder 
controlador através da eliminação do objeto de intervenção do poder e como 
moeda de troca: a própria vida.

Pontua Foucault (1999) que o suicídio era o meio que os súditos encon-
traram para retirar-lhes a própria vida, sendo o momento que teriam “direito” 
sobre ela, controlando a morte e tirando tal decisão das mãos do soberano. 
Assim sendo, menciona o velho direito de causar a morte e deixar viver, que 
até então é decidido pelo soberano; todavia, foi modificado e substituído pelo 
poder de causar a vida ou devolver à morte. 

Dessa forma, o poder sobre a vida evolui a partir do século XVII em dois 
formatos diferentes, segundo Foucault (1999). O primeiro pólo refere-se ao 
corpo como máquina, sua domesticação e evolução de aptidões, adequando-
-se ao sistema de controle. O segundo polo, a partir do século XVIII, centrou-
-se no corpo e seus processos biológicos, como a longevidade e a saúde em 
seus diferentes níveis. Sendo assim, tais procedimentos culminaram no con-
trole e regulação dos corpos, nomeado pelo autor de biopolítica. 

No século XVIII, aparece uma nova forma de poder que reitera a ante-
rior, mesmo não sendo disciplinar, pois a vida não está direcionada ao cor-
po do homem. Assim, não existe individualização em sua vida, onde esse 
poder, podendo ser denominado de nova tecnologia, perpassa pela análise 
dos corpos. Surge, então, um elemento novo, a população. Esta é entendida 
como contratempo em diversos segmentos e se transforma em problema 
de poder.

Assim, pode-se mencionar que o velho direito de causar a morte e deixar 
viver, que então é decidido pelo soberano, foi modificado, substituído pelo 
poder de causar a vida ou devolver à morte. A velha potência da morte em que 
se simbolizava o poder soberano é agora recoberta pela administração dos 
corpos e pela gestão calculista da vida.

A partir do século XX, verificam-se mudanças no que concerne ao contro-
le dos corpos, por intermédio de regras impostas à sociedade. A biopolítica 
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idealiza a regulação da sociedade como um todo, todavia, observam-se novas 
possibilidades que oportunizam uma normalidade.	

Reflexões sobre o poder, a morte e a vida na história

É possível verificar, perpassando a história da humanidade, em distintos 
povos e culturas, como o poder exercido sobre a morte e a vida tem se ma-
nifestado, por intermédio da regulação dos corpos e voltado para o governo 
da vida.

Antiguidade clássica

Na antiguidade, período que se estende da aparição da escrita (de 4000 a. C. 
a 3500 a. C.) até a queda do Império Romano do Ocidente (476 d. C.), observa-
-se entre povos distintos questões relacionadas ao poder sobre a vida e a morte. 
Os líderes comumente detinham poderes políticos e religiosos, exercendo a de-
cisão de “causar a morte ou deixar viver” (FOUCAULT, 1999, p. 128). 

O poder soberano sobre a vida é expresso no código de Hamurabi, uma das 
leis mais antigas da humanidade. Hamurabi, rei da Babilônia (1792-1750 ou 
1730-1685 a. C.), foi criador do império babilônico e conhecido como grande 
legislador na Mesopotâmia. O referido código defendia a vida e o direito de 
propriedade, e contemplava a honra, a dignidade, a família, possuindo dispo-
sitivos cruéis como “cortar a língua [...] arrancar os olhos e tirar os dentes”, até 
a morte (COSTA, 2005, p. 23).

Ainda na Mesopotâmia, entre inúmeros povos, houve o surgimento do 
povo Hebreu, que acreditava na figura de um deus único, Yahveh. Esse povo 
foi escravizado no Egito e conduzido por Moisés a Canaã, a “Terra Prometi-
da” (HARRIS; ARCHER JR.; WALTKE, 1998). Nesse contexto, vale salientar 
que leis bíblicas de natureza civil serviram como inspiração para a legislação 
aplicada pelo Estado.

No Egito antigo, o faraó era considerado um deus vivo, ele tinha o poder 
sobre os vivos e sobre os mortos, sendo adorado por seus súditos; exercia o 
papel de administrador do império e também detentor do poder religioso. Os 
egípcios eram politeístas e acreditavam na vida após a morte. Dedicavam-se 
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a práticas rituais da mumificação, pois criam que suas almas voltariam para 
o corpo. Eram construídas pirâmides que serviam de túmulos para os faraós.

Na Grécia antiga, é possível observar a grande influência da mitologia e 
da religiosidade no que diz respeito às concepções de vida e morte. Todas as 
polis gregas, cidades-estados independentes, possuíam seus deuses. O poder 
da vida e da morte estava sujeito à vontade desses deuses e das classes sociais 
abastadas. “Os deuses são os athánatoi, os imortais; os homens, os brótoi, os 
perecíveis, fadados às doenças, à velhice e à morte” (VERNANT, 2006, p. 45).

O Império Romano, um dos maiores impérios já conhecidos, acumulou 
poder e conquistou povos e terras, por intermédio de inúmeras guerras. Nesse 
contexto, Foucault pontua que:

Pode, então, legitimamente, entrar em guerra e pedir 
a seus súditos que tomem parte na defesa do Estado; 
sem “se propor diretamente à sua morte” é-lhe lícito 
“expor-lhes a vida”: neste sentido, exerce sobre eles 
um direito “indireto” de vida e morte (FOUCAULT, 
1999, p. 129).

Os povos conquistados eram escravizados e os territórios transformaram-se 
em fontes de recursos. Conforme destaca Foucault (1999, p. 129), o poder “conce-
dia ao pai de família romano o direito de “dispor” da vida de seus filhos e de seus 
escravos” e, progressivamente, o poder centralizou-se na figura do imperador.

 A religião politeísta foi a principal do Estado durante longo período de sua 
história, até quando o imperador Constantino institui o cristianismo como 
religião oficial do império. Antes da emergência do cristianismo, era comum 
a prática de rituais de origem pagã que ofereciam a transcendência da morte e 
um lugar seguro no além (SILVA; MENDES, 2006).

Na Índia existiam varias religiões reencarnacionistas, entre elas pode-se 
destacar o hinduísmo. Os hindus tinham o costume de incinerar os corpos, a 
fim de despojá-lo de sua identidade, personalidade e inserção social. Uma vez 
consumido pelo fogo, as cinzas eram lançadas ao vento ou nos rios. Através 
desse ritual, os hinduístas objetivavam a sua representação da morte, que con-
sistia na passagem para outro plano da existência: o fundir-se com o absoluto, 
o acesso ao eterno, ao nirvana, ou seja, à paz originária (CAPUTO, 2008).
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Prevaleciam ainda os sistemas de castas, que seria uma forma de provação 
do carma individual, desde os Brâmanes, a mais elevada casta, aos Dalits ou 
intocáveis, classe inferior. Esse sistema de castas na Índia é assentado em um 
modelo de organização da sociedade a partir da divisão de classes, sob a justi-
ficativa de preceitos religiosos. Esse sistema foi abolido em 1948 pelo governo 
indiano, mas ainda é motivo de luta entre os cidadãos do país. 

Nesse contexto, Foucault (1999) salienta que laços consanguíneos efetua-
vam a manutenção do poder: 

O sangue constituiu um elemento importante nos 
mecanismos do poder, em suas manifestações e ritu-
ais. Para uma sociedade onde predominam os siste-
mas de aliança, a forma política do soberano, a dife-
renciação em ordens e castas, o valor das linhagens, 
para uma sociedade em que a fome, as epidemias e as 
violências tornam a morte iminente, o sangue cons-
titui um dos valores essenciais (FOUCAULT, 1999, 
p. 135).

Cabe ressaltar a visão de vida e morte dos orientais, que, em sua grande 
maioria acreditavam na vida após a morte e em religiões reencarnacionistas, 
onde a morte e a vida faziam parte de um ciclo natural de idas e vindas a dife-
rentes corpos. Segundo Usarski (2007), o ato de morrer e renascer se tornava 
natural, a defesa e preservação da vida tanto para os budistas como para os 
hinduístas seria uma forma de bem viver, suportando seus carmas e progre-
dindo espiritualmente.

Idade Média

A Idade Média foi um período da História da Europa que durou do século 
V ao XV. Teve início com a queda do Império Romano do Ocidente e findou 
na transição para a Idade Moderna, com a queda de Constantinopla. 

Richards (1993) faz inúmeras reflexões sobre como a sexualidade na Ida-
de Média era vista, o que era aceito ou não como “normal”. O sexo foi visto 
como necessidade de procriação e seus abusos foram condenados. À Igreja 
coube o papel de especificar os atos sexuais, quando e com quem poderia ser 
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feito, ou seja, houve “a intervenção da Igreja na sexualidade” (FOUCAULT, 
1999, p. 40).

Nesse período histórico, a Igreja Católica era a principal fonte de controle 
das mentalidades, ditava, através de suas concepções, a ideia de pecado, céu 
e inferno, paraíso e sofrimentos. Todos aqueles que não concordavam com a 
Igreja eram considerados hereges e condenados à fogueira dos tribunais do 
Santo Ofício. Toda prática que saísse do poder dos representantes da Igreja 
deveria ser reprimida.

Os muçulmanos dominaram por um longo período a “Terra Santa”; deste 
modo, para combatê-los, os cristãos anunciaram, no ano de 1095, as primeiras 
Cruzadas, onde morreram inúmeras pessoas. No período final da Baixa Idade 
Média ocorreram várias guerras, doenças e catástrofes naturais. A população foi 
dizimada por sucessivas carestias e pestes. Só a peste negra foi responsável pela 
morte de um terço da população europeia entre 1347 e 1350.

A morte e a vida eram preocupação constante em toda a Idade Média, muitos 
consideravam a peste negra um castigo divino. O humano e o sobrenatural se so-
brepujavam na mentalidade dos povos medievais, controlados pelo poder da Igreja.

Da Idade Moderna aos dias atuais 

Considerando as relações de poder e o saber em torno da morte, que se 
modificaram ao longo da história moderna, os estudiosos preocuparam-se 
em analisar a morte, no contexto histórico das sociedades, na perspectiva de 
como a vida e a morte se tornaram objeto de poder. Para Foucault, a partir da 
teoria clássica da soberania, um dos primordiais atributos era o direito de vida 
e morte, delegado ao soberano de um povo. 

No contexto da História Moderna e Contemporânea, a morte sempre este-
ve presente na vida do indivíduo, nos gestos, símbolos, lugares, sempre reple-
tos de valores e significados. Portanto, compreende-se que cada cultura cria 
a sua própria maneira de agir acerca da morte, criando seus próprios rituais, 
dogmas e crenças. O homem tem consciência da sua própria morte, na medi-
da em que se percebe finito.

Na Idade Média, a vida do homem era centrada em Deus, ou seja, no te-
ocentrismo; já nos séculos XV e XVI, o homem passava a ser o centro das 
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atenções, com o antropocentrismo. A razão e a natureza passavam a ser valo-
rizadas com grande intensidade pelos renascentistas e, posteriormente, pelos 
iluministas. 

No decorrer da Idade Moderna, durante os séculos XV ao XVIII, a morte 
era praticada através do suplício, era um espetáculo em praça pública mostra-
do aos súditos a fim de funcionar como elemento de coação, como ameaça. 
Frente a essa transformação, a sociedade desenvolveu uma nova sensibilidade 
em relação ao tempo e seu controle, transformando radicalmente a relação 
entre o homem e o mundo; a ciência, neste contexto histórico, adquiriu o 
status de grande esperança para o futuro, uma nova realidade religiosa e cul-
tural, num cenário de reformas religiosas e contrarreforma. 

Verifica-se, com efeito, que com a chegada do Iluminismo e o avanço da 
ciência e livre pensamento, o homem ocidental passou a repensar a forma de 
enxergar a morte. Esta, que antes era algo familiar e com rituais fúnebres que 
levavam dias para acontecer; passou a ser reprimido, pouco falado, pode-se 
afirmar que se transformou em um tabu dos dias modernos. Constantemente 
é negada a sua existência. 

No contexto histórico das revoluções científicas, ocorridas a partir do sé-
culo XVI, a razão e o intelecto foram primordiais na compreensão de diver-
sos assuntos e acontecimentos da época, como a questão da morte. Com o 
declínio do pensamento religioso, a morte, que antes era vista de forma mais 
íntima, passou a ser cada vez mais vista como algo ruim. Com o crescimento 
da burguesia pós-revolução industrial, os conceitos de higiene e sanitarismo 
aumentaram, entrando no concerne da saúde pública. Morrer era sujo, con-
taminava. A morte tornava-se cada vez mais impessoal, sendo associada ao 
medo e à perda. 

Considerando o Renascimento e posteriormente o Iluminismo, ocorreu 
uma dessacralização do corpo na sociedade e passou a ser objeto de estudo da 
ciência, constituído por duas substâncias: a pensante, de natureza espiritual, 
e a extensa, de natureza material, ou seja, o corpo. Assim, houve a associação 
com a ideia mecanicista do homem-máquina, ou melhor, corpo-objeto. 

Por volta do século XVIII, estava presente a crença de que ser enterrado pró-
ximo aos túmulos dos santos ou de suas relíquias, perto do altar dos sacramen-
tos, sob as pedras da nave ou no claustro do mosteiro (túmulo ad sanctos), ga-
rantia ao defunto uma intercessão especial dos santos e o direito assegurado da 
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salvação (MARANHÃO, 1998, p. 30). A salvação depois da morte dependia da 
proximidade com lugares, objetos e indivíduos que representavam esse aspecto. 

Nesse contexto, temos no Brasil o surgimento das irmandades, que separa-
vam dentro dos cemitérios os lugares de cada família, grupos sociais e religio-
sos, havendo uma grande segregação, que garantia um enterro com luxo para 
eternizar, na morte, o lugar de destaque que almejaram e alcançaram em vida. 
São práticas que ainda existem no Brasil. 

Já para os mais pobres e desfavorecidos, o lugar da morte era consideravel-
mente diferente. Eles “[...] eram envoltos num sudário simples e, em seguida, 
literalmente despejados em fossas comuns, localizadas nas circunvizinhanças 
da igreja” (MARANHÃO, 1998, p. 31). Para a população pobre, nenhuma mi-
sericórdia, nenhuma procissão e nenhuma missa. 

Atualmente, a morte faz parte do cotidiano; principalmente, a partir da Se-
gunda Guerra Mundial, quando ocorreu um fortalecimento das noções de de-
mocracia na constituição das nações, houve uma crescente intervenção jurídica 
em todos os níveis de vida. A garantia da vida está nos direitos universais do 
homem, mas não a garantia de assistência relacionada à morte. Quando o indi-
víduo morre, seu velório é feito rapidamente, muitas vezes no próprio necroté-
rio, como resultado do processo de urbanização dos centros industrializados e 
do sistema capitalista de produção, em que não se pode parar de produzir para 
se velar por horas um corpo. O ritual fúnebre deixou de ser por longos dias, para 
acontecer em algumas horas. As pessoas vivem em um ritmo acelerado, imposto 
pelo sistema de produção, não tendo tempo para velar seus entes queridos. 

Nessa perspectiva, pode-se afirmar que a sociedade atual se sente amea-
çada pela sombra da morte; não mais pelas mãos do soberano, como no pas-
sado absolutista, mas, além da fronteira das relações de poder, presentes na 
sociedade. Ao assumir a finitude da vida, pode-se reavaliar o comportamento, 
escolhas e procedência diante de uma diferente hierarquização de valores que 
são impostos aos homens, desde o nascimento até a morte.

O estado enquanto agente regulador

Segundo Platão (1970), um Estado nasce das necessidades dos homens, 
pois ninguém basta a si mesmo, todos possuem muitas necessidades que 
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demandam numerosas pessoas para supri-las, cada um vai recorrendo à aju-
da alheia e, quando esses associados e auxiliares se reúnem todos numa só 
habitação, o conjunto dos habitantes recebe o nome de cidade ou Estado.

Marx importou-se, ao discutir Estado, com as vinculações entre o Estado 
e a sociedade. Ele compreende o Estado como uma expressão essencial das 
relações de produção específicas do capitalismo e “[...] mostra como o Estado 
é, em última instância, um órgão da classe dominante” (IANNI, 1992, p. 32).

Dessa forma, pode-se entender o Estado como um instrumento de domi-
nação de uma classe sobre a outra. Inquestionavelmente, fortalecido este mo-
delo de dominação de classe, também surgiu uma fragmentação da posição 
social do trabalhador (MARX, 1988).

Foi pela necessidade do homem de controlar o próprio homem e de esta-
belecer limites que surgiu o Estado. E este, agindo sempre de maneira repres-
sora e reguladora sobre os quais estão submetidos ao seu poder. Diante desse 
poder de Estado, Burke relata que “na sociedade todos os homens têm direitos 
iguais; mas não a coisas iguais” (LOSURDO, 1998, p. 123). Assim, entende-se 
por Estado um conjunto de pessoas, em um determinado local, dirigidas por 
um poder soberano.

Foucault (2008), afamado pela definição de biopoder, relaciona esse con-
ceito à prática dos estados e sua regulação para os que a ele estão sujeitos por 
meio de um “conjunto dos mecanismos pelos quais aquilo que, na espécie 
humana, constitui suas características biológicas fundamentais, vai poder en-
trar numa política, numa estratégia política, numa estratégia geral do poder” 
(FOUCAULT, 2008, p. 03). 

Bertolini (2015) explica o biopoder como uma forma de governar a vida 
que opera em dois eixos: as disciplinas (atuam sobre o corpo dos indivíduos) 
e a biopolítica (age sobre o conjunto da população).

Conforme essa ótica, “vivemos num regime em que uma das finalidades da 
intervenção estatal é o cuidado do corpo, a saúde corporal, a relação entre as 
doenças e a saúde, etc.” (FOUCAULT, 2010, p. 171).

Outro efeito resultante do biopoder é a crescente atuação de normas vin-
culadas a um sistema de leis. Dessa forma, o poder utiliza mecanismos regula-
dores e corretivos como meios de controle e para garantia da ordem.
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Segundo Foucault, esse biopoder foi elemento indispensável ao desen-
volvimento do capitalismo, que só pôde ser garantido à custa da inserção 
controlada dos corpos no aparelho de produção e por meio de um ajus-
tamento dos fenômenos de população aos processos econômicos (FOU-
CAULT, 1977).

Diante dessa realidade, o estado é reconhecido, pelo citado acima, como 
uma instituição de poder, onde, assim, este atua como uma verdade a ser con-
siderada. Logo, Foucault define a concepção de verdade como um “conjunto 
de regras segundo as quais se distingue o verdadeiro do falso e se atribui aos 
verdadeiros efeitos específicos de poder” (FOUCAULT, 1979, p. 13).

Sendo assim, o poder pode ser entendido como uma aparência de domi-
nação a uma verdade já pronta e estabelecida por um poder maior, no caso, o 
Estado. Desta maneira:

O poder funciona e se exerce em rede, nas suas ma-
lhas os indivíduos não só circulam, mas estão sempre 
em posição de exercer este poder e de sofrer sua ação; 
nunca são o alvo inerte ou consentido do poder, são 
sempre centros de transmissão (FOUCAULT, 1979, 
p. 183).

Esse poder, que é capaz, através de estratégias, de fazer e operar o que o 
Estado deseja, acaba levando o indivíduo à tomada de decisões, acarretando 
até mesmo a morte. Segundo Ramos, “o poder sobre o supliciado se dá através 
de marcas que o corpo exibirá para sempre, ou, o que se tornava mais comum, 
no ritual de níveis ascendentes de sofrimento, levando à morte” (RAMOS, 
1987, p. 25).

Assim, conferimos ao Estado um biopoder classista, que nos mostra um 
poder cruel sobre as classes. O Estado mantém o seu poder através de práticas 
políticas e econômicas, que acaba por ter “técnicas diversas e numerosas para 
obterem a sujeição dos corpos e o controle das populações” (FOUCAULT, 
1977, p. 131).
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O poder sobre a morte: suicídios e penas de morte

O Estado é responsável por garantir o direito à vida dos indivíduos que 
estão sob sua proteção, desde que as ações dos indivíduos não confrontem as 
ordens estabelecidas pelo próprio Estado. Sendo assim, Foucault cita, em seu 
trabalho, o suicídio e a pena de morte como um dos resultados do poder do 
Estado sobre as vidas. 

Um modelo de acontecimento recente, que traz luz a essa questão é a mor-
te do brasileiro Marco Archer Cardoso Moreira, 53 anos, que foi fuzilado na 
Indonésia no dia 18 de janeiro de 2015, após onze anos de prisão e vários adia-
mentos da sentença. Sua execução foi realizada após serem negados todos os 
pedidos de clemência feitos pelo governo brasileiro. A notícia correu o mundo 
com um recado claro: aquele que infringe a lei, ainda quita com a vida.

A mesma condenação ocorreu a outro brasileiro, também na Indonésia. 
Rodrigo Gularte, aos 42 anos, foi condenado à pena de morte por tráfico de 
drogas na Indonésia em 2004, depois de ter sido preso ao tentar entrar no país 
com cocaína. Este foi executado no dia 28 de abril de 2015, sendo mais uma 
vez a notícia da execução divulgada com seu recado intimidador.

As mortes dos brasileiros supracitados demonstram que, conforme Berto-
lini (2015):

Em algumas regiões do mundo, o suplício do sécu-
lo 18 ainda não foi abolido. A diferença é que atual-
mente o soberano não mata mais diante de pequeno 
grupo na praça; mata na frente do grande público, 
via meios de comunicação: o direito a morte, com a 
intenção de medo que lhe é inerente, cruza fronteiras 
e atinge a massa (BERTOLINI, 2015, p. 64).

Os exemplos citados trazem, então, a verdade estabelecida como regras, 
planejamentos, julgamentos, preconceitos, dentre outros. É mediante a esse 
poder que o suicídio também é salientado. Cassorla et al. (1994) observaram 
a relação da ocorrência de suicídio com situações de perda, frustração e sofri-
mento emocional.

De acordo com Werlang (2000), os atos autodestrutivos, como o suicídio, 
estão relacionados com uma impossibilidade do indivíduo de encontrar dife-
rentes alternativas para seus conflitos, optando finalmente pela morte.



42

Educação, gênero e sociedade

Para a discussão do suicídio, um retrato da história brasileira exemplifica 
esse tipo de ato. Sob o governo do presidente Fernando Collor de Mello, os 
cidadãos brasileiros ficaram sem dinheiro, mesmo que suas economias es-
tivessem em uma aplicação financeira intocável e garantida por lei. As con-
sequências para muitas famílias foram irreparáveis com mortes, suicídios e 
desemprego. Vê-se, segundo Foucault (1977, p. 130), “aparecer, nas frontei-
ras e nos interstícios do poder sobre a vida, o direito individual e privado 
de morrer”.

Para Netto (2007), o suicídio como atividade humana sempre está atrelado 
ao sistema social no qual se desenvolve seu processo. Sendo assim, esse ato 
é sempre determinado pelos meios nos quais o indivíduo está envolvido. Já 
Durkheim (2013) afirma que as sociedades têm sobre o suicídio uma influên-
cia moderadora, através de grupos sociais fortemente integrados.

 Assim, verifica-se a força das instituições sobre a vida dos indivíduos e da 
sociedade, onde o biopoder exerce intervenções sobre as características vitais 
humanas. 

O dispositivo da sexualidade

Michel Foucault aborda a temática da sexualidade não somente conside-
rando os discursos elaborados sobre o corpo e os comportamentos sexuais. 
Para ele, a sexualidade traduz-se numa das mais importantes manifestações 
de poder instituído na sociedade. 

Nessa vertente, Mello et al. (2010), considerando o pensamento de Fou-
cault, destacam que o controle disciplinar sobre a sexualidade não ocorreria 
exclusivamente por intermédio de mecanismos negativos do sexo, tais quais: 
repressões, proibições, censuras, negações. Este controle, ocorreria, na ver-
dade, através da incitação do discurso sobre o sexo, o que promoveria uma 
produção de conhecimentos acerca da sexualidade. 

Segundo Louro (1999), Foucault defende que a sexualidade é um dispo-
sitivo histórico, ou seja, que se constitui a partir de diferentes discursos acer-
ca do sexo, criando discursos que regulam, normalizam, instauram saberes e 
produzem “verdades” sexuais. “A sexualidade é o nome que se pode dar a um 
dispositivo histórico” (FOUCAULT, 1999, p. 99).
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Sendo assim, o sexo é um mecanismo de acesso tanto à vida do corpo 
quanto à vida da espécie, ou seja, ele oferece um meio de regulação tanto dos 
corpos individuais quanto do comportamento da população. Tornou-se temá-
tica de operações políticas e intervenções econômicas, por intermédio de inci-
tações e impedimentos à procriação e campanhas ideológicas de moralização 
e responsabilização (FOUCAULT, 1999).

É destacada a importância sob quais políticas o sexo avançou, enquanto 
técnicas disciplinares e procedimentos reguladores. As primeiras se alicerçam 
em exigências de regulação da decência e da saúde para angariar efeitos de 
disciplina, como a sexualização de crianças e a sexualidade precoce, exposta 
como ameaça epidêmica e a histerização das mulheres, que ocasionou uma 
medicalização dos seus corpos (FOUCAULT, 1999). 

Por meio das políticas de controle de natalidade e à psiquiatrização das 
perversões que praticavam intervenções de natureza reguladora, o sexo torna-
-se alvo central do poder que se organiza em torno da organização da vida, 
logo, os “mecanismos de poder que pretendiam controlar e gerir o quotidiano 
da sexualidade” dirigiam-se ao corpo e à vida (FOUCAULT, 1999, p. 140).

Racismo

O controle coercitivo em relação ao sexo determinava casamentos e fecun-
didades desejadas, sendo o poder mantido pelos prestígios relacionados ao 
sangue. Na segunda metade do século XIX, surge a preocupação de proteger a 
pureza do sangue e, através do triunfo de uma raça, manifestava-se o racismo. 
A exaltação do mito de sangue superior provocou um dos maiores genocídios 
da história, o nazismo. Nesse sentido, Branco (2004, p. 131) pontua que “ao 
ver de Foucault o racismo é a partícula central do modo de ser da sociedade e 
do poder político na atualidade, em particular no ocidente”.

O racismo, então, se revela na política estatal, sob a forma de preocupação 
aparentemente biológica ou médica num conjunto de intervenções “em fun-
ção da preocupação mítica de proteger a pureza do sangue e fazer triunfar a 
raça” (FOUCAULT, 1999, p. 139).
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A psicanálise

No final do século XIX, ocorre o surgimento da psicanálise. A ideia de 
sexualidade é de grande importância para a teoria psicanalítica, sendo um de 
seus alicerces. Seu fundador, Sigmund Freud, efetuou uma ruptura teórica, 
transformando a visão sobre a sexualidade e sua história, estendendo a noção 
de sexualidade a um dispositivo psíquico, para além de fundamentos biológi-
cos e anatômicos (ROUDINESCO, 1998, p. 704).

Foucault destacou que o grande escândalo provocado pela psicanálise não 
foi devido apenas a falar sobre sexo, mas falar de sexo de forma lógica, a partir 
de um aparato conceitual consistente (JORGE, 2007). A psicanálise suspeitou 
que mecanismos de poder almejassem controlar e gerir o cotidiano da sexua-
lidade. Sobre a temática, Weeks (1999) salienta que:

O estudo de Foucault sobre o dispositivo sexual está 
intimamente relacionado com a análise que ele faz 
do desenvolvimento daquilo que ele vê como a “so-
ciedade disciplinar”, que é característica das formas 
modernas de regulação social — uma sociedade de 
vigilância e controle (WEEKS, 1999, p. 35).

Na socialização das condutas de procriação, o sexo é descrito como estan-
do preso à lei, porém, o prazer ainda consegue se manifestar. O poder tenta 
sujeitar a ideia do sexo, todavia, por meio deste, se tem acesso à totalidade do 
corpo e à identidade. A história da sexualidade possui a tarefa de compreen-
der a sexualidade, que se encontra presente em praticamente tudo, como em 
discursos, hábitos e instituições (FOUCAULT, 1999). Na contemporaneidade, 
a sexualidade, longe de ser reprimida, está sendo suscitada. Foucault prova-
velmente diria que, contemporaneamente, emergem diversos discursos sobre 
o sexo e que as sociedades continuam produzindo um “saber sobre o prazer”, 
ao mesmo tempo em que experimentam o “prazer de saber” (LOURO, 2001).

Considerações finais

Por intermédio do presente capítulo, realizam-se reflexões acerca do poder 
praticado no decorrer da história e sua influência sobre a vida. São destacados, 
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por Michel Foucault, os mecanismos de poder que se manifestam sobre a morte 
e a vida. Verifica-se que o poder sobre a morte é representado pelo poder do 
soberano, o qual exerce um direito indireto de causar a morte ou permitir a 
sobrevivência. Já o poder sobre a vida, manifesta-se na forma da regulação 
da população e o governo sobre a vida, sendo destacado o poder do Estado 
como agente regulador e a sexualidade vista como um importante mecanismo 
disciplinar.
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Considerações iniciais

A saúde é um conceito que tem sido modificado diversas vezes durante a 
história humana. A sua primeira concepção foi vista como a ausência de espí-
rito maligno e persistiu até os primeiros achados biológicos de Hipócrates e as 
contribuições de Galeno. Na Idade Média, houve poucos avanços científicos e 
fez-se necessário voltar a ter uma visão de saúde como algo divino, espiritual. 
Foi somente durante a Renascença que os estudos com o corpo humano volta-
ram a ser feitos, e, em consequência das novas descobertas, surgiu o conceito 
predominante da saúde como sendo a ausência de doença. O modelo biomédico, 
responsável por tal conceito, foi incapaz de explicar algumas doenças que não 
eram de ordem biológica, o que abriu espaço para contribuições da psicologia. 
Assim, a partir de novas perspectivas, a saúde logrou um conceito mais amplo, 
como completo bem-estar físico, psicológico e social, apesar de haver teóricos 
que discordem dessa visão.
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No Brasil colônia, a saúde se afirmava através do curandeirismo, onde eram 
utilizados chás, ervas, plantas, rezas, feitiços, entre outros meios medicinais como 
forma de cura para as doenças. Com a chegada da Família Real, cria-se a primeira 
estrutura básica de saúde e as endemias e epidemias começaram a fazer parte da 
história da saúde no Brasil. Passado o período colonial, o ideal republicano traz 
um país novo a ser constituído, deixando para trás o passado arcaico. Combater 
as doenças não era apenas um objetivo humanitário, mas uma questão de sobrevi-
vência econômica para o país.

Já no início do século XX, Oswaldo Cruz, considerado por muitos como o 
“fundador da ciência brasileira”, cria as chamadas campanhas de saúde, como a 
da vacinação obrigatória, instituindo de modo autoritário ações de saúde às quais 
a população precisava se adequar. Instituiu também o código sanitário, que tinha 
como finalidade fazer uma desinfecção domiciliar.

Na década de 1920, surgem as Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAPS) 
oferecidas por algumas empresas para dispor de algum tipo de saúde para os tra-
balhadores. Teve início, também, o que se chamou de “Cidadania Regulada”, em 
que só teriam direito à saúde apenas os trabalhadores que fossem produtivos.

A união das CAPS de uma mesma categoria deu início aos Institutos de Apo-
sentadorias e Pensões (IAPS), organizando em categorias de trabalho os grupos de 
trabalhadores, estando presente ainda o modelo de “Cidadania Regulada”. 

Na década de 50, houve a criação de hospitais mais modernos, oferecendo mais 
tecnologias e a utilização de novas drogas, como a quimioterapia e os psicotrópi-
cos. Na década de 60, com a Ditadura Militar, os IAPS acabam cedendo lugar ao 
Instituto Nacional da Previdência Social (INPS), causando a insatisfação de muitos 
trabalhadores, pois, acabaram perdendo a voz e a participação nas decisões relacio-
nadas à saúde. Por volta de meados dos anos 70, o movimento da Reforma Sanitária 
foi apoiado por algumas instituições, como a FIOCRUZ e a USP, por exemplo, por 
conta da insatisfação com a política sanitária do Brasil. Essa reforma trouxe como 
princípios a universalidade, controle social, integralidade e a regionalização.

No final dos anos 80, foi instituída a Constituição da República Federativa do 
Brasil, a qual reconhece que a saúde é um direito de todos e dever do Estado, e 
propõe a oferta e integralização das ações e serviços de saúde por meio de um sis-
tema único, que é estabelecido pela Lei nº 8.080 no ano de 1990. Esta lei preconiza 
que a saúde é expressa pela organização social e econômica do país, tendo como 
determinantes e condicionantes a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o 



50

Educação, gênero e sociedade

meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, o transporte, 
o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais (BRASIL, 1990). Dessa forma, 
o Sistema Único de Saúde (SUS), desde a sua implantação tenta cumprir seu 
papel, cuja eficácia ainda se encontra muito distante da realidade brasileira.

O tema saúde há muito vem sendo estudado e há vários postulados e for-
mas de conceituar a saúde, em conformidade com diversos momentos vividos 
pela sociedade mundial. Inicialmente, a saúde era tratada como a ausência de 
doenças, mas esta formulação era mecanicista e enfatizava os aspectos bioló-
gicos e individuais, fragmentando o corpo em sistemas, órgãos, tecidos e célu-
las, direcionando o estudo fracionado e especializado e com foco na doença e 
acarretando a negligência de estudos na área da saúde.

A partir da criação da OMS (Organização Mundial de Saúde), o conceito 
de saúde se ampliou e se tornou mais subjetivo, uma vez que propunha um 
estado de bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença 
ou enfermidade. Esta enunciação, apesar de seu carácter subjetivo, trazia con-
sigo uma ideia de inatingibilidade, dificultando a proposição de metas pelos 
serviços de saúde.

Somente a partir da introdução dos determinantes sociais é que foi pos-
sível conceituar saúde de forma a considerar as condições patológicas, mas 
principalmente a relação do homem com o meio e as condições em que vive. 
Dessa forma, foram considerados desde os aspectos individuais até os aspec-
tos ampliados, ou seja, de cunho geral da sociedade.

Ao falar sobre a subordinação dos corpos em uma relação de poder, torna-se 
impossível não mencionar Michel Foucault. De forma muito clara, ele ilustra 
formas pelas quais o indivíduo está submetido a um controle. O autor denomi-
na esse controle de biopoder, prática em que os Estados modernos controlam a 
população, numa tentativa de educar o sujeito para o que seria ou não desejável. 
Assim, dita o que é normal e anormal, e as recomendações feitas por essa má-
quina de controle são para que a margem da normalidade seja alcançada.  

Desenvolvimento histórico sobre o que é saúde

O conceito saúde passou por inúmeras alterações no decorrer dos séculos. 
Para que seja possível compreender as definições, faz-se necessário levar em 
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consideração a época em que as pessoas viviam, o que era considerado doença 
para a população e seus métodos terapêuticos interventivos para a busca do 
que era denominado como saúde (CAMPOS, 2003).

De acordo com Straub (2014), no período pré-histórico entendia-se do-
ença como a presença de espíritos bons ou maus, e, para livrar-se da enfer-
midade, o xamã, o curandeiro, influenciava esses espíritos, através de rituais. 
Além do uso dos rituais para a expulsão dos espíritos malignos geradores de 
enfermidade, pesquisadores identificaram o uso da trepanação, antiga inter-
venção médica pela qual se fazia furos no crânio humano para permitir que 
os espíritos malignos saíssem. Ferimentos externos, cortes ou quebra de ossos 
eram tratados através de ervas medicinais e barro.

Ainda segundo o autor citado acima, o mesmo aponta que no antigo Egito 
a doença era vista como uma possessão de demônios, além da visão de que 
os seus deuses podiam estar punindo aquele enfermo. Nessa época, também 
surgiram métodos primitivos cirúrgicos, os quais visavam repelir a invasão de 
vermes que infestavam o corpo. A saúde não somente foi vista como a ausência 
de espíritos malignos que penetram o corpo, mas também de punição divina e 
ausência de parasitas. Atos de higiene foram identificados nessa região e época.

Pode-se dizer que a visão espiritual de saúde dominou por muito tempo, 
porém, foi na Grécia antiga, onde o conhecido pai da Medicina, Hipócrates 
de Cós, postulou uma visão biológica de saúde. Hipócrates, nessa época que 
a doença era um fenômeno natural e que suas causas, prevenção e tratamento 
poderiam ser conhecidos através de estudos, desenvolveu a primeira explica-
ção racional para o adoecimento, a qual chamou de teoria humoral, que depois 
foi expandida por Galeno. Essa teoria dizia que para um corpo e uma mente 
estarem saudáveis, ou seja, para se ter saúde, fazia-se necessário o equilíbrio 
de quatro fluidos corporais, os quais chamou de humores (SCLIAR, 2007).

Com a queda do Império Romano, as portas para a Idade Média se abriam. 
Nesse momento histórico, não houve muitos avanços acerca de explicações so-
bre a saúde. As práticas de pesquisa sobre o corpo foram proibidas. A doença du-
rante a Idade Média era explicada pela punição divina de Deus, por algum mal 
realizado. A cura era realizada através da fé do indivíduo; em algumas situações, 
ele era queimado na fogueira, afogado, entre outros métodos (STRAUB, 2014). 

No final do século XV, surgiu uma nova era, a Renascença. Houve, então, 
o ressurgimento da investigação científica. Estudos sobre a anatomia humana 
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retornaram e através desses foi possível provar que algumas teorias de Galeno 
e outros médicos estavam erradas. Um estudioso chamado Andreas Vesalius 
publicou vários volumes sobre os seus achados acerca da anatomia humana, 
e abriu as portas para a nova medicina científica, fundamentada na anatomia 
(KICKHÖFEL, 2003).

Um dos mais influentes pensadores da Renascença foi René Descartes. 
Descartes propôs o conceito do corpo humano como uma máquina. Ele tam-
bém contribui para a modificação drástica do conceito de saúde, pelo seu 
ponto de vista chamado de dualismo mente-corpo, ou cartesiano, em que ele 
postula que mente e corpo são entidades separadas que não interagem, ou 
seja, o espírito/alma é uma entidade separada do corpo biológico. Descartes e 
outros pensadores abriram o caminho para um novo desenvolvimento de pes-
quisas médicas baseadas em evidências e de pensamento racional. Essas novas 
pesquisas buscam explicar a saúde a partir das causas biológicas da doença 
(MENDONÇA; CAMARGO JR., 2016).

Após a Renascença, avanços tecnológicos contribuíram para o desenvol-
vimento de novas teorias acerca do conceito de saúde e doença. É possível, 
primeiramente, destacar a teoria anatômica, que substituiu a antiga teoria 
humoral de Hipócrates. A teoria anatômica diz que certas doenças são en-
contradas nos órgãos internos, na musculatura e no sistema esquelético do 
corpo humano. Com a criação do microscópio, foi possível observar células 
sanguíneas e a estrutura básica dos músculos. Em decorrência dessa invenção, 
foi desenvolvida a teoria celular, a qual diz que a doença é o resultado de anor-
malidades nas células do corpo. Uma outra teoria, desenvolvida pelo cientista 
francês Louis Pasteur, foi a teoria dos germes, a qual defende que a doença é 
causada por vírus, bactérias e outros micro-organismos que invadem as célu-
las do corpo (HEGENBERG, 1998). 

Essas teorias desenvolvidas após a Renascença propiciaram o surgimento, 
no século XX, do modelo biomédico, o qual sustenta que a doença sempre 
tem causas biológicas. Dessa forma, a saúde pode ser definida como a ausên-
cia de doenças. Esse paradigma, porém, foi incapaz de explicar transtornos 
que não apresentavam uma causa física observável, como aqueles descobertos 
por Sigmund Freud. Esses transtornos eram problemas causados por conflitos 
emocionais inconscientes, projetados em forma física. Tais condições eram 
denominadas de transtornos conversivos, e a comunidade médica acabou 
aceitando essa nova categoria de doença (STRAUB, 2014). 
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No século XX, a psicologia ganhou uma nova definição, por meio do estu-
do científico do comportamento observável e que enfatizava o papel da apren-
dizagem na aquisição da maior parte dos comportamentos humanos. Em con-
sequência a essa nova interpretação, surgiu a medicina comportamental, cujo 
objetivo é agrupar as ciências comportamentais e biomédicas para promover 
a saúde e tratar doenças. A compreensão de doença como algo multifatorial, 
ou seja, como algo biopsicossocial, defende que muitas doenças são causadas 
pela interação de fatores hospedeiros, ambientais, comportamentais, sociais e 
psicológicos (ALVES et al., 2017).

O modelo biopsicossocial reconhece que os mecanismos biológicos, os pro-
cessos psicológicos e as influências socioculturais interagem para determinar a 
saúde e a vulnerabilidade à doença. É possível perceber que essa concepção está 
de acordo com a definição atual que a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
propôs para a saúde: “o estado de completo bem-estar físico, mental e social”. É 
possível verificar que tal descrição, controversa, configura-se ampla e vaga. Para 
autores como Segre e Ferraz (1997), a atual definição sobre saúde implica uma 
ideia de um estado perfeito e completo, o qual é irrealista e inacessível. 

A saúde no Brasil e as políticas de saúde ao longo da história

O conceito de saúde reflete a conjuntura social, econômica, política e cul-
tural. Ao pensar no modelo de saúde do Brasil, deve-se retomar a época dos 
indígenas antes da colonização, que viviam de forma sadia, utilizando subs-
tratos da natureza, controlando a saúde de modo natural, com hábitos de vida 
ativa e cuidados com a alimentação. Quando eram acometidos por algum tipo 
de doença, buscavam auxílio do pajé. Dentro da concepção mágico-religiosa 
de enfermidade, cabia a ele exorcizar os maus espíritos, o que era feito me-
diante um procedimento ritualístico. Plantas e substâncias diversas eram tam-
bém usadas no tratamento (SCLIAR, 2002). 

Com a chegada dos primeiros colonizadores, a intenção dos portugueses 
era de catequisar os índios, e isso incluía descentralizar a cultura dos mesmos, 
retirando o poder do pajé. De acordo com Scliar (2002), junto com as expe-
dições colonizadoras vieram os físicos (como eram conhecidos os médicos da 
época). Eles, contudo, não faziam certas práticas, como a lavagem intestinal e 
a sangria, por exigir procedimentos manuais considerados inferiores.
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O Brasil foi, desde então, um país muito doente, visto que as grandes nave-
gações eram os principais disseminadores de doenças e infecções. Com a che-
gada da Família Real, foram realizados os primeiros esforços governamentais 
de intervenção na saúde. Nesse período, a medicina foi regulamentada, houve 
a criação das primeiras escolas de medicina, havendo normatização e fiscali-
zação da prática médica. As endemias e epidemias foram o grande problema 
de saúde no Brasil, causando altos índices de mortalidade.

O fim da escravidão é um marco, juntamente com a vinda de mais imi-
grantes europeus para suprir as necessidades de mão-de-obra nas lavouras de 
café. As péssimas condições de saneamento provocavam ainda mais o aumen-
to das epidemias no Brasil. Diante desse quadro, tornava-se necessária uma 
fiscalização com ações governamentais com base científica. No final do século 
XIX, desenvolveu-se a Revolução Pasteuriana, com descoberta dos agentes 
causadores das doenças. Assim, houve mais esforços e investimento no con-
trole sanitário através de órgãos (como a Diretoria Geral de Saúde Pública), 
que fiscalizavam e intervinham basicamente na “saúde dos portos” e no sane-
amento da cidade do Rio de Janeiro.

Novos moldes e ações na área da saúde pública surgem no início do século 
XX, sob a coordenação de Oswaldo Cruz, que assumiu a Diretoria Geral de 
Saúde Pública (DGSP). O código sanitário implantado por ele recebeu inú-
meras críticas, sendo conhecido como “código de torturas”. Como apresenta 
Baptista (2007), as críticas ocorreram pela rigidez das ações propostas, com 
a submissão dos doentes à quarentena. Caso os doentes não pudessem pagar 
pelo tratamento, eram enviados para os hospitais gerais ou isolados do conví-
vio social, sem nenhum tratamento específico.

Segundo Baptista (2007), na década de 1920 a população revoltou-se, pres-
sionando o Estado por ações mais efetivas em atenção à saúde. Por esse mo-
tivo, foram criadas e regulamentadas as Caixas de Aposentadorias e Pensões 
(CAPS), sendo o primeiro modelo de seguro social, com a tentativa de ofe-
recer assistência médica para a população. As CAPS eram utilizadas apenas 
por algumas empresas, geralmente as de grande porte, sendo uma espécie de 
seguro social. O governo, por sua vez, não contribuía financeiramente e nem 
tinha responsabilidades com as CAPS. Nessa época, iniciou-se o modelo de 
“Cidadania Regulada”, sendo oferecida saúde previdenciária para trabalhado-
res contribuintes, ou seja, possuíam direito à assistência à saúde apenas aque-
les que fossem produtivos ao sistema econômico. 
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Com a união das CAPS de uma mesma categoria, são criados os Institutos 
de Aposentadorias e Pensões (IAPS) e o modelo de cidadania regulada per-
siste até então. Baptista (2007) aponta que, a partir da década de 30, o Estado 
assume o “papel de regulador da economia”, participando na administração, 
controle e financiamento dos IAPS. 

Nos anos 50, surgem os grandes hospitais, com novas tecnologias e assis-
tências cada vez mais especializadas, desenvolvidas no pós-guerra. Houve o 
surgimento, também, de novas drogas, como a quimioterapia e psicotrópicos, 
gerando grande evolução na medicina e na expectativa de vida da população. 
Nessa época, o campo da saúde passa a ter a “noção de saúde como bem estar”, 
tendo como objetivo manter o bem-estar da população, garantindo a produ-
ção econômica (BAPTISTA, 2007).

Nos anos 1960, época da Ditadura Militar, os IAPS são fundidos, crian-
do-se o Instituto Nacional da Previdência Social (INPS), que permitiu uma 
uniformização dos benefícios prestados, mas gerou insatisfação nos contri-
buintes. Com a fusão, houve, também, a centralização do poder no Estado e 
os trabalhadores foram afastados das decisões a serem tomadas, fortalecen-
do a tecnocracia. Nesse período, o governo investiu principalmente no setor 
privado.

Baptista (2007) destaca ainda que, em meados dos anos 1970, o movimento 
sanitário começa a ganhar força nos grandes centros universitários do país. O 
movimento sanitário surge, tendo como base de apoio instituições acadêmicas 
como a USP, UNICAMP, FIOCRUZ (ENSP), UERJ (IMS), entre outras, tendo 
como lema: saúde é democracia. Em 1986, com a VIII Conferência Nacional de 
Saúde, que reuniu profissionais da área, bem como usuários e gestores da saúde 
pública, surgiu o primeiro documento que serviria de base para o Sistema Único 
de Saúde (SUS). Quatro proposições centrais foram apresentados por esse docu-
mento: universalidade, integralidade, regionalização e controle social.

No final da década de 80, mais precisamente em 1988, é instituída a Cons-
tituição da República Federativa do Brasil, que, no artigo 196, estabelece que 
saúde é direito de todos e dever do Estado. Sendo a saúde um direito de todos 
e dever do Estado, a sua garantia dever ser propiciada por políticas sociais e 
econômicas, que reduzam o risco de doenças e promovam acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde (BRASIL, 2011). 
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Nesse cenário, o SUS foi formulado para garantir um modelo de saúde que 
atenderia às demandas da população, direcionado para o bem-estar social, prin-
cipalmente em relação à saúde coletiva, garantindo, portanto, os direitos dos 
cidadãos brasileiros. Em 1990, o SUS é regulamentado pela Lei nº 8.080 e, no ar-
tigo 3º, propõe que os níveis de saúde de um país estão diretamente vinculados 
à organização social e econômica e podem ser expressos por determinantes e 
condicionantes (BRASIL, 1990). No artigo 4º, a referida Lei trata da constituição 
do SUS e o define como o “conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por 
órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais da Administração 
direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público” (BRASIL, 1990).

O SUS tem como princípios as diretrizes previstas na Constituição Federal, 
e dentre eles pode-se citar: o princípio da universalidade, o qual garante aces-
so a todos os serviços de saúde em todos os níveis de assistência; o princípio 
da igualdade, garantindo assistência à saúde a todos os cidadãos de forma 
igualitária; o princípio da descentralização político-administrativa e o princí-
pio do direito à informação sobre sua saúde a todos que são assistidos pelo sis-
tema, dentre outros. Acrescenta-se que a iniciativa privada poderá participar 
de forma complementar do SUS.

Por meio de seus princípios, o SUS pretende “promover a justiça social e 
superar desigualdades na assistência à saúde da população, tornando obriga-
tório e gratuito o atendimento a todos os indivíduos” (TEIXEIRA, 2003, p. 
24). Antes do SUS, o sistema público de saúde só atendia aos que contribuíam 
para a Previdência Social, de forma que as pessoas que não fossem partici-
pantes desse sistema ficariam dependentes de caridade e de filantropia. Desde 
sua implantação até os dias atuais, o SUS passa por atualizações referentes à 
sua implementação, mas ainda está distante de ser um sistema, de fato, eficaz, 
visto que sofre a influência direta de diversos problemas políticos, financeiros 
e sociais que ainda são enfrentados pelo Brasil (BRASIL, 2011).

Conceitos de saúde

Segundo Nobre (2016), diante das transformações ocorridas na metade 
do século XVIII, devido ao processo de industrialização, que proporcionou 
mudanças sociais, a noção de saúde e de doença foi diretamente afetada, oca-
sionando, portanto, uma reformulação nos conceitos.
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Segundo Foucault (1982, apud Batistella, 2007, p. 52), a medicina cien-
tífica moderna surge a partir do desenvolvimento capitalista instaurado e 
sustentado pelo processo de industrialização, estabelecendo transformações 
sociais profundas no plano da sociedade e ainda gerando uma nova noção 
de Estado e de intervenção social. A doença, até então, era vista como um 
elemento da natureza, tanto que sua classificação era baseada em sintomas, 
caracterizando a medicina das espécies. Esse modelo, todavia, não obteve 
êxito, uma vez que não explicava as epidemias, muito comuns nas cidades 
modernas que se formavam. Com o estabelecimento da clínica moderna, 
o hospital deixou de ser um lugar de exclusão dos doentes e miseráveis da 
sociedade, passando a ser um local que proporcionava a cura das doenças. 
Como consequência, o poder religioso foi substituído pelo poder do médico, 
com a introdução do acompanhamento estatístico das doenças e a transfor-
mação do hospital em um local de produção de conhecimento e de ensino.

As pesquisas sobre doença ganham força com o avanço do estudo sobre 
a anatomia, cujo foco é o corpo humano, possibilitando o entendimento da 
doença como uma lesão anatomopatológica, ou seja, evidenciada a partir da 
existência de um desvio anatômico e/ou fisiológico. O corpo é fragmentado 
(sistemas, órgãos, tecidos, células) e a busca pelo conhecimento sobre ele se dá 
de forma especializada e ainda com o foco na doença (BATISTELLA, 2007).

A antropologia distingue os conceitos de patologia e enfermidade. Assim, 
enfermidade é entendida como sendo “o que o paciente sente quando vai ao 
médico”, já a doença seria “o que o paciente tem ao voltar para casa do con-
sultório médico”. Dessa forma, a doença é associada ao problema que, de fato, 
um órgão possui, enquanto a enfermidade relaciona-se ao que um indivíduo 
tem como resposta subjetiva ao fato de não estar bem (CASSEL, 1978, apud 
HELMAN, 2009).

Conforme a visão de Canguilhem (2006, apud BATISTELLA, 2007), “a 
saúde implica poder adoecer e sair do estado patológico”, sendo possível en-
frentar novas situações que são consideradas como infidelidades do meio.

Este autor ainda afirma que “a clínica coloca o médico em contato com 
indivíduos completos e concretos, e não com seus órgãos ou funções”. Essa 
afirmação caracteriza uma crítica à concepção biomédica mecanicista e ob-
jetiva em relação à saúde, que exclui a subjetividade que é inata ao ser huma-
no, uma vez que o médico depende diretamente da percepção do indivíduo 
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portador da saúde/doença como forma de externalizar os sintomas, corro-
borando a inacessibilidade do corpo ao médico.

Após a Segunda Guerra Mundial, ocorreu a criação da OMS (Organização 
Mundial da Saúde), subordinada à ONU (Organização das Nações Unidas), 
que definiu saúde como “um completo estado de bem-estar físico, mental e 
social, e não apenas a ausência de doença ou enfermidade”. Esse conceito pro-
põe uma visão positiva da saúde, contudo, mostra-se inviável, uma vez que 
delimita a saúde como “estado completo”, sendo este direcionado para uma 
permanente condição e situação de bem-estar. Esse intento contrapõe-se à re-
alidade, já que os indivíduos não estão constantemente nesse estado, além de 
tratar o “bem-estar” de forma abstrata, dificultando, portanto, seu alcance.

Ainda que deficiente, é importante ressaltar que esse conceito trata a saúde 
com a subjetividade que lhe compete, contudo, sua “adoção pode servir para 
justificar práticas arbitrárias de controle e exclusão de tudo aquilo que for con-
siderado indesejável ou perigoso”, podendo o discurso médico ser transfor-
mado em um discurso jurídico (CAPONI, 1997, apud BATISTELLA, 2007).

De acordo com Foucault (1982, apud BATISTELLA, 2007), a partir do 
surgimento do Estado Moderno, concebido pelas novas relações de produção 
capitalista, a saúde passa a ser considerada uma fonte de poder e riqueza, es-
sencial para o fortalecimento de uma nação. Dá-se início, portanto, a um novo 
viés da medicina, “introduzindo o controle dos corpos através da normatiza-
ção dos espaços, dos processos e dos indivíduos, necessários para a sustenta-
ção do capitalismo emergente” e é instaurada, dessa forma, a biopolítica, que é 
o conjunto de “procedimentos institucionais de modelagem do indivíduo e de 
gestão da coletividade; em outras palavras, de formatação do indivíduo e de 
administração da população” (DANNER, 2010).

Em Paris, nessa época, ações de controles são postas em prática com o 
intuito de evitar progressos de epidemias. Os espaços urbanos também pas-
sam a ser controlados e ocorre ainda a remoção de amontados de casas sobre 
pontes, remoção de cemitérios e matadouros e a abertura de avenidas amplas 
e arejadas. Na Inglaterra, esse processo ocorreu com a introdução da medicina 
social, que disponibilizou assistência médica gratuita ou a baixo custo para a 
força de trabalho e os operários, mas com a condição de estes se submeterem 
a vários controles médicos. A partir do século XIX, são acrescidas ações de 
controle e vacinação, bem como a intervenção sanitária em locais insalubres e 
o registro de doenças. 
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Foucault (1982, apud BATISTELLA, 2007) ainda destaca que o contro-
le social se dá tanto por meio de mecanismos sutis, pela disseminação de 
modelos e ordenação de comportamentos desejáveis, quanto por um modo 
rígido, por meio de regulamentações, controles e exclusão dos degenerados. 
Esse modo de controle, de certa forma, responsabiliza o indivíduo que não 
seguir essas normas e padrões considerados saudáveis, e tira do poder pú-
blico sua responsabilidade.

Com o avanço dos estudos da biologia molecular, no final do século XIX, 
o que gerou a era bacteriológica, foi comprovada a relação entre os micro-
-organismos e as doenças, tendo sido desenvolvidas as primeiras vacinas. Pos-
teriormente, com o advento do antibiótico, originou-se uma crença na cura de 
todas as enfermidades (BATISTELLA, 2007).

No ano de 1986, em Brasília, ocorreu a VIII Conferência Nacional de 
Saúde, na qual foi estabelecido o conceito ampliado de saúde, considerando 
aspectos como condições de alimentação, habitação, educação, renda, meio 
ambiente, trabalho, transporte, emprego, lazer, liberdade, acesso e posse de 
terra e acesso a serviços de saúde, recuperando a importância das dimensões 
econômica, social e política na saúde.

Ao considerar as dimensões postuladas pelos determinantes sociais, ob-
serva-se a aproximação entre saúde e ambiente, sendo este último agravado 
por problemas de falta de controle do seu uso, como possíveis contaminação 
de água e de alimentos, ausência de saneamento e consequente exposição a 
vetores e condições precárias de moradia, poluição do ar, entre outros. Esses 
fatores geram a necessidade de posicionamento da problemática da saúde e di-
reta relação com os ecossistemas modificados pelo trabalho e pela intervenção 
humana (MINAYO, 2002, apud, BATISTELLA, 2007). 

Os determinantes sociais relacionam as condições de vida e trabalho dos 
diversos grupos da população com fatores específicos dos próprios indivídu-
os, bem como com fatores mais gerais da sociedade. 

As características pessoais exercem influência sobre a condição latente 
de saúde e em uma perspectiva um pouco mais abrangente, relacionam-se o 
estilo de vida dos indivíduos e seus comportamentos com o “acesso a infor-
mações, propaganda, pressão de pares, possibilidades de acesso a alimentos 
saudáveis e espaços de lazer, entre outros” (BRASIL, 2008). 
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Em um nível de maior abrangência, observa-se se a intervenção das redes 
comunitárias e de apoio, que influenciam diretamente a saúde da sociedade 
em geral. O nível seguinte apresenta aspectos associados às condições de vida 
e de trabalho, bem como o acesso a alimentos, ambientes e serviços essenciais, 
como saúde e educação. Em último nível, por fim, são apresentados os macro-
determinantes, que possuem forte influência sobre as demais camadas, uma 
vez que estes se associam às condições econômicas, culturais e ambientais da 
sociedade (BRASIL, 2008).

Desde os anos 1990, muitos países têm aderido ao consenso em relação ao 
papel dos determinantes sociais e sua influência na saúde humana, acarretando 
em reformulações de seus objetivos estratégicos nesse âmbito e ampliando o 
papel da OMS, com a criação de agendas pró-equidades (BATISTELLA, 2007).

A distribuição desigual da sociedade acarreta, naturalmente, em uma de-
sigualdade do arranjo das infidelidades do meio, propostas por Canguilhem 
(2006, apud BATISTELLA, 2007). Num sentido mais amplo, o fato pode ser 
observado nas diferenças existentes dentro de um bairro, de uma cidade, de 
um estado, de um país, e na comparação entre países centrais e periféricos.

A saúde, como é entendida pela Constituição de 1988, para ser alcançada 
exigirá a superação dos diversos modelos até então implantados, bem como 
a adoção de conceitos capazes de promover a saúde de forma concreta e inin-
terrupta.

A Carta de Ottawa definiu a promoção da saúde como o “processo de ca-
pacitação da comunidade para atuar na melhoria de sua qualidade de vida e 
saúde, incluindo uma maior participação no controle deste processo” (CA-
NADÁ, 1986).

Nesse contexto, outros atores surgem e se tornam tão importantes e res-
ponsáveis quantos os médicos nas relações saúde-doença, uma vez que pro-
movem o alcance da saúde em todos os níveis da população e das complexas 
relações entre os determinantes sociais. Assim, há o envolvimento, ainda, de 
trabalhadores de outros setores e da própria população, direcionando a opera-
cionalização da saúde para um nível macro, o que gera um processo interdis-
ciplinar com base na capacidade de autonomia e de organização da sociedade. 

Somente uma análise interdisciplinar é capaz de promover o entendi-
mento da realidade de saúde-doença-cuidado de uma população, fazendo-se 
necessário, para tanto, um planejamento de ações em que sejam envolvidos  
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profissionais como ambientalistas, engenheiros, advogados, antropólogos, ar-
tistas, jornalistas, garis, e a própria população. A justificativa se dá a partir 
da análise de que grande parte dos problemas de uma sociedade podem ser: 
de cunho ambiental, como a ausência de saneamento; de cunho social, como 
a violência entre jovens, a falta de emprego, da indisponibilidade de área de 
lazer e acesso à cultura, transporte insuficiente, condições de moradia inade-
quadas, bem como econômico-cultural, como o consumo excessivo de carboi-
dratos e gorduras (BATISTELLA, 2007).

Neste cenário, a ação educativa surge como uma nova prática fundamental 
para a ação planejada e participativa e que garantirá a mobilização de todos os 
setores da sociedade. Essa ação poderá assegurar um aprendizado comparti-
lhado pela busca do saber e pela identificação da vulnerabilidade coletiva, for-
mando uma verdadeira rede de compartilhamento de saberes e informações 
em prol da saúde coletiva, facilitando e promovendo o “encontro de horizon-
tes” entre a população e os serviços de saúde (BATISTELLA, 2007).

Subordinação dos corpos em uma relação de poder

É possível definir subordinação como sendo a ação ou efeito de subordi-
nar; ordem estabelecida entre as pessoas, e que torna umas dependentes das 
outras. Em outras palavras, posições não iguais, mas uma superior a outra. 
Quando se fala do poder sobre o corpo, é no sentido de tentar mudar a refe-
rência com relação a ele, para traçar sua genealogia, a fim de liberar o corpo 
do poder, de sua utilização e, por assim dizer, de um regime da verdade que 
permanece, o da opressão (MATOS, 1984).

Como é possível constatar a partir da visão de Matos (1984), existe um 
poder que é exercido sobre o corpo humano, um controle que é chamado de 
biopoder para Foucault (1982). O biopoder refere-se à prática dos Estados 
modernos e sua regulação para os que a ele estão sujeitos, por meio de meios 
interventivos para obter a subjugação dos corpos e o controle da população; 
esses meios são identificados através dos atos de educação em saúde.

Na visão de Foucault (1982), durante o Estado Moderno a saúde era vista 
como uma fonte de poder e riqueza, era algo com valor e que servia ao fortaleci-
mento do país. Assim, no século XIX, foi introduzido o controle dos corpos para 
sustentar a nova ordem econômica, o capitalismo. Para mantê-lo, foi necessário 
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o surgimento de novas normas e padrões de comportamento. Tendo acesso à 
saúde, o sujeito mantinha-se produtivo e o capitalismo, vivo. 

O corpo, agora como algo político e econômico, passou a ser monitorado 
por meio de dados estatísticos, morbidade e mortalidade, a partir das socie-
dades industriais. Durante essa época, muito esforço foi feito para discipli-
nar e normatizar o social, ou seja, para a seleção do que é normal e anormal. 
Essas condutas foram estabelecidas por meio da propagação de modelos e 
da prescrição de comportamentos desejáveis. Desta forma, o Estado busca 
eximir-se da responsabilidade com o sujeito que não estiver com saúde, pois 
o mesmo pode não estar seguindo os moldes comportamentais para manter-
-se saudável.

Uma outra pontuação histórica se dá com a preocupação exagerada para 
se chegar ao que é chamado de “corpo ideal”. Conforme Rodrigues (2003), o 
corpo vem sendo um objeto desvalorizado, já que “as pessoas não buscam ter 
uma vivência verdadeira do próprio corpo”. Não se pensa em um “corpo livre”, 
mas em um corpo baseado em controle e dominação. O corpo permanece um 
simples consumidor de bens e serviços, submetido a um regime de poder.

Não há de se negar que os filósofos tentavam explicar o homem não como 
uma unidade integral, mas como um composto de duas partes diferentes: um 
corpo (material) e uma alma (espiritual e consciente), o que pode ser chamado 
de dualismo psicofísico, ou seja, a separação do corpo e a consciência. Alguns 
filósofos, como Michel Foucault, por exemplo, criticavam o dualismo psicofí-
sico, oferecendo outros conceitos para se pensar no paradoxo da relação entre 
corpo e poder na modernidade (RODRIGUES, 2003).

Uma forma de ilustrar, na realidade brasileira, como o controle é exercido 
sobre o corpo, seria pensar na subordinação do sujeito para o Estado, quando 
o homem, ao completar os 18 anos, é obrigado a se alistar no exército (BRA-
SIL, 1964). O corpo, que antes era livre, nesse momento se encontra nas mãos 
do Estado; caso o sujeito não se submeta ao serviço militar, o mesmo irá se de-
parar com consequências oriundas do Estado, como, por exemplo: pagar uma 
multa, não poder tirar o passaporte, matricular-se em instituição de ensino, 
exercer, a qualquer título, sem distinção de categoria ou forma de pagamento, 
qualquer função ou cargo público, eletivo ou de nomeação, entre outros. 

É possível verificar, também, como o corpo se encontra em subordinação 
através dos funcionários públicos. Esses emanam a vontade do Estado em suas 
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funções, porém, essa posição está atrelada a uma grande responsabilidade de 
separar a vontade do sujeito com a vontade do Estado. Como exemplo, im-
porta lembrar a grande obra de Hannah Arendt, sobre o julgamento de Adolf 
Eichmann, em Jerusalém: “Eichmann em Jerusalém: um relato sobre a banali-
dade do mal” (ANDRADE, 2010). 

Arendt, que era uma alemã e de origem judaica, havia fugido do regime 
nazista, acompanhou o processo de Eichmann para a revista The New Yorker, 
os quais mais tarde deram origem ao livro. A autora esperava se deparar com 
um sujeito frio e perverso durante o processo, mas, ao contrário, surge um 
funcionário, um burocrata. Arendt destacou a capacidade do Estado de igua-
lar o exercício da violência homicida ao cumprimento da atividade esperada 
desse funcionário. Para Arendt, Eichmann se apresentou como um funcioná-
rio que obedecia a uma burocracia, incapaz de refletir sobre seus atos ou de 
fugir das colocações burocráticas (ANDRADE, 2010). 

Diante do exposto, é possível haver o questionamento de que, apesar de a 
regulação do Estado ter proposto melhores condições sanitárias e desacele-
rado certas enfermidades, até que ponto, porém, esse controle, imposto pelo 
Estado, é algo positivo? O que determina o limite para que o Estado não possa 
interferir na vida do indivíduo? (FOUCAULT, 1982).

Considerações finais

Como é possível perceber, o conceito de saúde tem sido modificado por 
milhares de anos. Desde a sua concepção antiga, como sendo algo espiritual, 
para a teoria humoral de Hipócrates, em que dizia que a vida era mantida pelo 
equilíbrio entre quatro humores: sangue, fleuma, bílis amarela e bílis negra e 
que o desequilíbrio entre esses se resultaria em doenças, voltado assim, para 
uma visão divina, sendo identificada como algo somente de causas biológicas, 
até a sua definição atual. Esta última diz respeito a um completo bem-estar 
físico, psíquico e social, que são condições hoje consideradas estranhas e até 
inatingíveis, uma vez que essas definições colocam os indivíduos na depen-
dência de uma força externa a si para que a saúde seja alcançada. 

No que se refere ao conceito de saúde e doença, percebe-se que são mo-
dificados ao longo da história, tendo como base o contexto cultural, social, 
econômico e político. Desde a chegada dos colonizadores europeus até a 
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Constituição de 1988, com a regulamentação do Sistema Único de Saúde 
(SUS), o Brasil vem se reconstituindo e reformulando suas práticas no que 
tange aos conceitos de saúde e doença. Atualmente, pensa-se no conceito 
de saúde com uma visão midiática, com um ideal de “corpo perfeito”, sen-
do estabelecidos conceitos e ideais estéticos cada vez mais padronizados e 
rígidos. Ao mesmo tempo, muito se postula, hoje, sobre o ser livre, mas fica 
o questionamento se essa liberdade é mesmo verdadeira e se o ser humano 
não estaria submetido a alguma força maior. 

Rodrigues (2003) aponta, ainda, outro conceito importante pensado por 
Foucault: o micropoder, que tem a intenção de produzir comportamentos e 
corpos por meio de classificações, normatizações e adestramentos, ou seja, 
tornando o corpo produtivo para a sociedade. O ser humano é convencido 
socialmente de que é preciso melhorar o corpo, e, mesmo que não se consiga 
entender essa melhora como algo positivo, acredita-se que pode servir para o 
bem-estar. A partir dessa análise, afirma-se o questionamento da possibilida-
de ou não de se ter um corpo, de fato, livre. 
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Considerações Iniciais

O presente trabalho pretende trazer breves contextualizações sobre o conceito 
de sexo e gênero existentes nos referenciais teóricos. As definições sobre o sexo 
e o gênero passaram por modificações ao longo dos anos existindo, ainda hoje, 
dificuldade na compreensão dos termos. Podemos ver, nos artigos, revistas e capí-
tulos de livros revisados que o sexo e o gênero são percebidos por áreas distintas 
do conhecimento, estando o sexo em uma perspectiva daquilo que é fisiológico e 
natural voltado para a área biológica e anatômica enquanto o gênero é compreen-
dido através das relações sociais e culturais, visto como algo complexo devido às 
constantes transformações na sociedade.

Traremos ao longo do trabalho de alguns conceitos sobre o que é gênero, identi-
dade de gênero, as relações de gênero, o gênero e o feminismo, a sexualidade, a iden-
tidade sexual e a influência desses aspectos na saúde para uma melhor compreensão 
do tema, na busca de identificar os possíveis olhares sobre o assunto, mostrando 



assim sua complexidade e consecutivamente a relevância acadêmica crescente nos 
últimos anos, fazendo emergir discussões relacionadas ao gênero, ao sexo e à saúde.

Afinal, o que é gênero?

Conceituar gênero, segundo a literatura revisada, torna-se complicado, pois 
além de apresentar múltiplos significados, agrega no seu bojo sentidos, valores e 
normas de condutas que são estabelecidas através das relações sociais. Quando se 
quer compreender, entender ou falar sobre “gênero” é necessário conhecer alguns 
dos conceitos atribuídos a esta palavra do gênero masculino. Inicialmente, vemos 
que o dicionário Aurélio conceituou o termo gênero sob alguns aspectos:

Substantivo masculino: Conceito generalista que agrega 
em si todas as particularidades e características que um 
grupo, classe, seres, coisas têm em comum.

[Biologia] Grupo da classificação dos seres vivos que re-
úne espécies vizinhas, aparentadas, afins, por apresenta-
rem entre si semelhanças constantes; família, raça: o lobo 
é uma espécie do gênero canis.

Maneira de ser ou de fazer; estilo, tipo: é esse o seu gênero 
de se vestir?

Diferença entre homens e mulheres que, construída so-
cialmente, pode variar segundo a cultura, determinando 
o papel social atribuído ao homem e à mulher e às suas 
identidades sexuais.

[Gramática] Categoria gramatical que se baseia na dife-
renciação entre masculino, feminino e neutro.

Expressão. Gênero literário. Variedade da obra literária, 
classificada de acordo o assunto, o modo de o tratar, o 
estilo, a estrutura e as características formais da composi-
ção: gênero lírico, gênero épico, gênero dramático.

Gênero humano. Designação da espécie humana, do 
homem.

Gênero de vida. Modo de viver, de proceder; tipo de vida.

Etimologia (origem da palavra gênero). Do latim genus, 
significa “nascimento, origem”.
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Atualmente quando se pensa em analisar questões de comportamento so-
cial de gênero, instantaneamente buscamos informações na História, na An-
tropologia, na Sociologia e na Filosofia, com objetivo de entender como o 
processo das relações entre os seres humanos tem sido construído. E ao olhar 
para as sociedades mais remotas até a atualidade, fazendo uma linha do tem-
po, do passado até o presente momento, entendemos que o conceito de gênero 
tem caráter interdisciplinar nos mais variados ambientes sociais. Sendo assim, 
o conceito de gênero está entrelaçado a diferentes significados e perpassa por 
categorias sociais extensivas.

Em diversos momentos da história, as diferenças de gênero sofrem desi-
gualdades, sendo meio da intimidação da mulher, negando sua condição hu-
mana de igualdade. Com isso, entendemos os variados motivos do movimento 
feminista ser notoriamente engajado em estudar e redefinir o termo “gênero”.

Após a II Guerra Mundial, a palavra gênero foi incluída no contexto social 
em decorrência dos movimentos sociais feministas, que fundamentavam as 
distinções sociais relacionadas ao sexo biológico (do nascimento). Esses mo-
vimentos ganharam força na década de 1960 em função da desigualdade de 
poder entre o masculino e feminino: preconizavam a mudança da condição 
feminina, sexo frágil, oprimido, submisso e excluído da sociedade profissional 
e política. 

A palavra “gênero” faz parte da história desde o século 20, e para termos 
um parâmetro nos assuntos referentes a diferenças sexuais, não podemos des-
cartar o momento sociocultural que vivemos.

Do latim genus, o termo gênero significa raça, extração, família. Todavia, 
ele foi inicialmente utilizado pelas feministas americanas com a intenção de 
deixar evidente o caráter social das diferenças baseadas no sexo. 

Para a compreensão do conceito gênero precisamos articular as ideias das 
classes com as questões de cunho étnico-racial. O conceito gênero cruza com 
diversos contextos e várias especificidades. A singularidade de cada sujeito pre-
cisa ser considerada, sem excluir a realidade sociocultural de seu tempo, em um 
espaço determinado que contém em si uma história singular, mas que também 
é plural, portanto não pode ser vista de maneira isolada das demais questões. 

Matos (1997) diz que gênero é uma categoria que diferencia os perfis mas-
culinos e femininos e os define um em função do outro. Para ele:
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[...] perfis se constituem social, cultural e historica-
mente num tempo, espaço e cultura determinados. 
Não se deve esquecer, ainda, que as relações de gêne-
ro são um elemento constitutivo das relações sociais 
baseadas nas diferenças hierárquicas que distinguem 
os sexos e são, portanto, uma forma primária de re-
lações significantes de poder. Sendo uma de suas 
preocupações evitarem as oposições binárias fixas e 
naturalizadas, os estudos de gênero procuram mos-
trar que as referências culturais são sexualmente pro-
duzidas, por meio de símbolos, jogos de significação, 
cruzamentos de conceitos, relações de poder, concei-
tos normativos e relações de parentesco econômicas 
e políticas (MATOS, 1997, p. 97-98).

Carrara e Heilborn (2009) projetam um olhar voltado para as Ciências So-
ciais e Humanas e identificam as diferenças que permeiam a sociedade cons-
truída pela cultura socialmente estabelecida. 

[...] para as ciências sociais e humanas, o conceito de 
gênero se refere à construção social do sexo anatô-
mico. [...] Gênero significa que mulheres e homens 
são produtos da realidade social e não decorrência da 
anatomia de seus corpos (CARRARA; HEILBORN, 
2009, p. 39).

Segundo Scott (1995), gênero e relações de poder estão intimamente liga-
dos ao estudo do feminismo e alterações nos paradigmas históricos postos. 

Sabendo que o processo das relações entre os seres humanos vem sendo 
formatado pela sociedade ao longo da história, percebemos que o conceito de 
gênero está cercado de diferentes significados e articulado com abrangentes 
categorias sociais, como a desigualdade social. 

Ao perpassar pela história, notamos que a mulher é posicionada em um lu-
gar de segunda categoria, colocada socialmente abaixo do homem, deixando-
-as sem voz ativa na sociedade, promovendo a desigualdade social. 

Bourdieu (2003) conceitua como “forças simbólicas” o poder que passa a se 
categorizar como habitus no qual instituições sociais como a família, a igreja, a 
escola e o Estado ajuda a constituir uma reprodução sociocultural. Para o autor:
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[...] força simbólica é uma forma de poder que se 
exerce sobre os corpos, diretamente, e como que por 
magia, sem qualquer coação física; mas essa magia 
só atua com o apoio de pré-disposições colocadas, 
como molas propulsoras, na zona mais profunda dos 
corpos (BOURDIEU, 2003, p. 50).

Bourdieu (2003) diz ainda que esse simbolismo é um fato que baseia a 
doutrina ensinada na família, na escola e na sociedade para meninas e me-
ninos. Na sociedade de classes, os papéis dos meninos e das meninas já são 
determinados antes mesmo do nascimento. Em relação à base simbólica, se-
dimenta-se o estabelecido quanto aos papéis de gênero que se destacaram no 
comportamento dos sujeitos, sendo manifestado na escolha da profissão e na 
postura que apresentarão na sociedade, entre outras coisas. O poder, a liberda-
de e política são direcionados aos homens. A serenidade, o trato com as coisas 
da natureza, a solidariedade, o cuidado, o carinho, a delicadeza, a obediência, 
a maternidade são direcionados às mulheres. Um exemplo disso são as vivên-
cias na infância, onde as meninas brincam com bonecas e aprendem o dever 
de cuidar do lar, limitando os deveres e obrigações dos homens e das mulheres 
na sociedade.

Estudando sobre gênero, estudamos a história, a sociedade e a cultura, pois 
são informações cruciais ao analisar questões de gênero e até para questionar 
como e por qual motivo são exigidas determinadas posturas comportamentais 
de homens e mulheres, tendo como princípio o sexo.

E identidade de gênero?

A priori, discorrer sobre o assunto é bastante polêmico, pois há diferen-
ciação moderna de dois termos que estão intrinsecamente ligados: gênero e 
identidade quanto à percepção subjetiva de ser masculino ou feminino, em 
conformidade com os atributos, comportamentos e papéis consuetudinaria-
mente firmados para homens e mulheres no âmbito da sociedade.

Em um apanhado das formulações mais críticas dos Estudos Feministas 
e dos Estudos Culturais, compreendemos os sujeitos como tendo identida-
des plurais, múltiplas; identidades que mudam e se transformam, ou seja, não 
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sendo permanentes, e, sim, transitórias e flexíveis, que podem, até mesmo, ser 
contraditórias. Assim, o sentido de pertencimento a diferentes grupos — étni-
cos, sexuais, de classe, de gênero etc. — constitui o sujeito e pode levá-lo a se 
perceber como se fosse “empurrado em diferentes direções”, como diz Stuart 
Hall (1992, p. 4). 

Quando se fala de gênero, automaticamente fala-se de identidade do sujei-
to, ou seja, não é um mero papel na sociedade, e, sim, algo que faz parte do su-
jeito, que o transforma e o constitui. O sujeito é carioca, asiático, homem etc. 
Essa base de raciocínio afirma que as diferentes instituições e práticas sociais 
são formadas pelos gêneros e são, também, formadoras deles. Essas práticas 
e instituições “moldam” os indivíduos. Busca-se compreender que a justiça, 
a igreja, as práticas educativas ou de governo, a política etc. são atravessadas 
pelos gêneros: essas instâncias, práticas ou espaços sociais são “generificados” 
— produzem-se, ou “engendram-se”, a partir das relações de gênero (mas não 
apenas a partir dessas relações, como, também, das relações de classe, étnicas 
etc.).

Segundo Mac An Ghaill (1996) é imprescindível notar que a maior parte 
dos discursos sobre gênero de alguma forma entrelaça e inclui questões de 
sexualidade. 

No decorrer de suas pesquisas, Jeffrey Weeks (1993, p. 6) diz diversas vezes 
que “[...] a sexualidade tem tanto a ver com as palavras, as imagens, o ritual e 
a fantasia como com o corpo”. Fazendo coro aos pensamentos dos demais es-
tudiosos, ele fala da impossibilidade de se “compreender a sexualidade obser-
vando apenas seus componentes ‘naturais’ [...] esses ganham sentido através 
de processos inconscientes e formas culturais” (WEEKS, 1993, p. 21).

Considerando que Foucault (1988) teve o mérito de delinear a História da 
Sexualidade, isso decorreu no resultado da compreensão de uma “invenção 
social”, que consequentemente, no entendimento que ela se forma no encontro 
de diversos enfoques acerca do sexo: discursos que regulam, que normalizam, 
que instauram saberes, que produzem “verdades”. 

Britzman (1996) constatou o exercício da sexualidade sobre diversos en-
foques de cada indivíduo podendo, com isso, “viver seus desejos e prazeres 
corporais” de várias maneiras. 

Sobre identidade sexual, Britzman, em 1996, discorreu: 



73

4 – Gênero, identidade de gênero e sexualidade: 
breves conceituações e a influência na saúde

Nenhuma identidade sexual — mesmo a mais nor-
mativa — é automática, autêntica, facilmente assu-
mida; nenhuma identidade sexual existe sem nego-
ciação ou construção. Não existe, de um lado, uma 
identidade heterossexual lá fora, pronta, acabada, es-
perando para ser assumida e, de outro, uma identida-
de homossexual instável, que deve se virar sozinha. 
Em vez disso, toda identidade sexual é um construc-
to instável, mutável e volátil, uma relação social con-
traditória e não finalizada (BRITZMAN, 1996, p. 74). 

Mediante ao exposto, identidade de gênero é, de forma notória, segundo 
Britzman (1996) algo que se constrói e se transforma continuamente, nunca 
sendo algo permanente e fixado, sempre atualizado conforme as relações so-
ciais, ou seja, relações entre os seres humanos são atravessadas por diversos 
discursos, representações, culturas, discursos, sujeitos e suas subjetividades.

O que foi articulado como masculino ou feminino, no decorrer da histó-
ria, está em constante atualização, fazendo e desfazendo os lugares sociais que 
foram impostos aos homens e mulheres ao longo do tempo.

Linguagem e identidade de gênero

Joan Scott (2009) reflete a realidade social que, ao longo do processo de 
constatação humana da categoria “gênero”, amadurece a discussão em torno 
do conceito, antes visto como sinônimo de “mulheres”, “feminismo”, “marxis-
mo”, mas que, na verdade, formulam construções de sujeitos sociais que sim-
bolizam, significam e contextualizam categorias que legitimam as relações de 
gênero. 

A linguagem é o centro da teoria lacaniana; é a cha-
ve do acesso da criança à ordem simbólica. Por meio 
da linguagem a identidade de gênero é construída. 
Segundo Lacan, o fato é o significante central da 
diferença sexual, mas o sentido do falo tem que ser 
lido de forma metafórica [...]. O princípio de mas-
culinidade baseia-se na repressão necessária dos as-
pectos femininos – do potencial bissexual do sujeito; 
e introduz o conflito na oposição entre o masculino 
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e o feminino. Desejos reprimidos estão presentes na 
unidade e subvertendo sua necessidade de seguran-
ça. Ademais, as ideias conscientes do masculino e do 
feminino não são fixas, já que elas variam segundo 
os usos do contexto [...]. Essa interpretação impli-
ca também que o sujeito se encontra num processo 
constante de construção e oferece um meio sistemá-
tico de interpretar o desejo consciente e inconsciente, 
referindo-se à linguagem como um lugar adequado 
para a análise. Enquanto tal considero-a instrutiva 
(SCOTT, 2009, p. 10-11). 

Relações sociais e de gênero

A construção do conceito gênero acontece mediante as relações sociais, 
o que nos leva a crer que a sua construção pode ser representada através das 
desigualdades existentes na sociedade.

Lauretis (1994) traz a seguinte afirmação sobre as relações de gênero:

O termo “gênero” é, na verdade, a representação de uma relação, a relação 
de pertencer a uma classe, um grupo, uma categoria. Gênero é a representação 
de uma relação [...]. Gênero constrói uma relação entre uma entidade e outras 
entidades previamente constituídas como uma classe, uma relação de perten-
cer [...]. Assim, gênero representa não um indivíduo e sim uma relação, uma 
relação social; em outras palavras, representa um indivíduo por meio de uma 
classe (LAURETIS, 1994, p. 210).

A partir da citação acima, notamos que as denominações de masculino 
e feminino são classificações impostas por cada cultura, sistema de gênero, 
um sistema de símbolos ou um sistema de significações que relaciona o sexo 
a conteúdos culturais de acordo com normas, valores e hierarquias sociais. 
Sabendo que os significados podem sofrer alteração de acordo com determi-
nada cultura, qualquer sistema de sexo-gênero sempre estará visceralmente 
conectado a fatores políticos e econômicos em cada sociedade. Sob essa visão, 
a construção cultural do gênero como sexo (masculino e feminino) e a defini-
ção linear que caracteriza os sistemas de gênero através de diferentes culturas 
e povos são entendidas como sendo sistematicamente relacionadas à organi-
zação da desigualdade social.
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Os gêneros, suas normas, marcadores, hierarquias e identidades são cons-
tructos, são forjados, praticados e repetidos no social, no cultural, no cotidia-
no e no temporal. Simultaneamente, como indica Linda Nicholson (2000, p. 
10), “sexo não é aquilo que fica fora da cultura e da história, como uma suposta 
instância pré-discursiva”. Na mesma direção, convém lembrar as ponderações 
de Judith Butler (2008) acerca das contribuições de Foucault. Ela discorre que:

[...] não há “sexo” do qual uma lei que vem de fora se 
ocupa... a regulação do “sexo” não acha nenhum sexo 
ali, externo à sua própria regulação; a regulação pro-
duz o objeto que vem a regular... Não há um intervalo 
temporal entre a produção e a regulação do sexo; elas 
ocorrem ao mesmo tempo, pois a regulação é sempre 
geradora, produzindo o objeto que ela alega apenas 
descobrir ou encontrar no campo social e que opera 
(BUTLER, 2008, p. 96).

No mesmo debate, Berenice Bento (2004, p. 144) salienta que inexiste um 
processo específico para a constituição das identidades de gênero. Portanto, o 
gênero só existiria na prática, na vivência e na experiência.

 Gênero na história do feminismo

Joan Scott (1995) diz que o termo “gênero” teria surgido primeiramente 
entre as feministas americanas daquele período, insistentes na fundamentação 
social dos paradigmas sociais referentes às distinções primitivas da designa-
ção de cada indivíduo. A expressão sintetizava uma recusa imediata ao prin-
cípio biológico explicitado nos termos definidos como “sexo” ou “diferença 
sexual”. O gênero denotava igualmente a condição interpessoal do indivíduo 
quanto às posições primitivas do estado normativo das feminilidades. Aque-
las feministas mais engajadas com a produção dos textos e estudos femininos 
baseavam-se em mulheres de forma básica e diferenciada utilizando, com isso, 
o termo “gênero” como forma de introdução ao vocabulário analítico vigente. 
Segundo a autora:

Atualmente a palavra “gênero” tem sido usada 
de maneira mais formal e literal pelas feminis-
tas. Sendo referência a uma organização social da  



76

Educação, gênero e sociedade

relação entre os sexos. Relação essa, que é bastante 
inexplorada, contendo ainda, muitas outras possibi-
lidades. Como exemplo disso, o surgimento de nova 
definição de um terceiro sexo, na Europa, que pode 
ser definido como NEUTRO – (SCOTT, 1995).

Enquanto Nathalie Davis (1975) corroborava com a ideia de uma igual-
dade entre homens e mulheres, para então descobrir a amplitude dos papéis 
sexuais e do simbolismo sexual. Afirma ela: 

Eu acho que deveríamos nos interessar pela história 
tanto dos homens quanto das mulheres, e que não 
deveríamos trabalhar unicamente sobre o sexo opri-
mido, do mesmo jeito que um historiador das classes 
não pode fixar seu olhar unicamente sobre os cam-
poneses. Nosso objetivo é entender a importância 
dos sexos dos grupos de gênero no passado histórico. 
Nosso objetivo é descobrir a amplitude dos papéis 
sexuais e do simbolismo sexual nas várias sociedades 
e épocas, achar qual o seu sentido e como funciona-
vam para manter a ordem social e para mudá-la (DA-
VIS, 1975-76, p. 90).

Ademais, as pesquisadoras feministas em seus estudos sobre o termo “gê-
nero” pontuam que o estudo das mulheres agregaria mais temas relacionados 
aos movimentos feministas, como da mesma forma, uma determinação quan-
to a um reestudo crítico dos princípios e normas da pesquisa em voga. “Apren-
demos”, atestavam as feministas Gordon, Buhle e Dye, em 1976:

[...] que inscrever as mulheres na história implica 
necessariamente a redefinição e o alargamento das 
noções tradicionais do que é historicamente impor-
tante, para incluir tanto a experiência pessoal e sub-
jetiva quanto as atividades públicas e políticas. Não é 
exagerado dizer que por mais hesitante que sejam os 
princípios reais de hoje, tal metodologia implica não 
só em uma nova história das mulheres, mas em uma 
nova história (GORDON; BUHLE; DYE, 1976).
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Gênero e a Teoria Queer

Judith Butler criou a Teoria Queer, formulando muitas teses e pesquisas 
sobre feminismo, questões de gênero, sexualidade e política.

A Teoria Queer tem como um dos objetivos desmistificar que as identida-
des sexuais e generificadas não são essências, mas construções sociais e cul-
turais. Essa teoria trabalha com a perspectiva da desnaturalização dos sexos e 
das identidades de gênero, defendendo que ninguém nasce com uma sexuali-
dade ou com um determinado tipo de gênero. 

Para entender melhor a teoria Queer é importante considerar que quando 
o médico ginecologista/obstetra nomeia um bebê de um ser “neutro” dizendo 
“ele” ou “ela”, o médico está trazendo esse bebê para o domínio da linguagem e 
do parentesco através da interpelação do gênero. Quando o médico diz “ela” o 
neutro torna-se uma menina. Mas esse tornar-se uma menina não termina aí; 
pelo contrário, essa interpelação fundamental é reiterada por várias autorida-
des e, ao longo de vários intervalos de tempo, para reforçar ou contestar esse 
efeito naturalizado. A nomeação é, concomitantemente, o estabelecimento de 
uma fronteira e também de uma repetição de uma norma.

Salih (2015) afirma que Butler, em sua teoria, fala sobre a identidade sexu-
ada, explorando a ideia natural a respeito de gênero e de sexo. Nesse sentido, 
Butler leva ao pé da letra a famosa frase de Simone de Beauvoir, “não se nasce 
mulher, torna-se mulher”, do livro O Segundo Sexo (1949). Há, também, uma 
grande a influência de Foucault nos estudos de Butler, falando do conceito de 
sujeito, pois é como sujeito-sujeitado, - dentro de condições de possibilidade - 
que são estabelecidas as identidades (sexuadas) e os gêneros.

Butler (2003) fala sobre sujeito social, colocando em questão que um su-
jeito não é intrinsecamente livre e individualista, e, sim, social, em interação 
com os outros sujeitos. O sujeito a partir de uma sociedade ou do “outro”, pois 
mesmo que se tente “sair do armário”, a saída é com as roupas do armário que 
já foram produzidas de alguma forma por outros. Ou seja, para falar de si, 
sempre falar de si em relação a outro(s). 

É importante falar que, em suas teses, Butler fala de identidade perfor-
mativa de gênero, pois performatividade diz respeito à questão do gênero. 
Mais especificamente, Butler refere-se à maneira como o sujeito responderá 
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a interpelação. Ou seja, sendo constantemente induzido a se comportar e 
buscar uma identidade que seja dentro da heteronormativa, o sujeito res-
ponderá a isto de diversas maneiras: seja cumprindo um gênero masculino 
ou um gênero feminino. Contudo, essa identidade performativa de gênero 
não passa de uma construção e linguagem. Assim, o gênero não possui nada 
de natural, nada de biológico. 

Segundo a exposição de Salih (2015):

Butler, seguindo Foucault, caracteriza esse modo de 
análise como “genealógico” […] Uma investigação 
genealógica da constituição do sujeito supõe que 
sexo e gênero são efeitos – e não causas – de insti-
tuições, discursos e práticas; em outras palavras, nós, 
como sujeitos, não criamos ou causamos as institui-
ções, os discursos e as práticas, mas eles nos criam ou 
causam, ao determinar nosso sexo, nossa sexualida-
de, nosso gênero. […] as identidades “generificadas” 
e sexuadas são “performativas” (p. 21).

Sendo assim, interpelação e performatividade, embora sejam termos que se 
refiram muito mais a constatações de uma realidade das estruturas linguísticas, 
discursivas e de poder que denunciam gênero, identidade e sexo como constru-
ções sociais, possuem também o potencial da subversão. Constatar e engessar os 
termos gênero, sexo e identidade como construções sociais, podem ser a fórmu-
la de desconstruir um estigma para superar a heteronormatividade.

Conceituando a sexualidade

O conceito de sexualidade pode-se referir ao dado sexual, que se define pe-
las práticas erótico-sexuais nas quais as pessoas se envolvem, bem como pelo 
desejo e atração que leva à sua expressão (ou não) através de determinadas 
práticas. Esse dado também é chamado de “orientação sexual”, e comumente 
classifica as pessoas em “heterossexuais”, “homossexuais” e “bissexuais”.

A discussão sobre a sexualidade existe há séculos e junto com o avançar 
dos anos ocorrem avanços tecnológicos, diferenças nas relações sociais, na or-
ganização familiar, no espaço escolar e na sociedade como um todo (LOURO, 
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2016). De acordo com Louro (2016), a sexualidade é um processo em cons-
tante transformação. Guacira Louro (2016) diz que nos anos 60 já era possível 
verificar modificações sociais que construíam novas formas de relacionamen-
tos e estilos de vida e os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) apontam 
que a partir da década de 70 as discussões sobre a temática da sexualidade no 
currículo das escolas estariam se intensificando.

Segundo Dall’ Agnol (2003):

As questões relacionadas à sexualidade têm sido alvo 
de muitos debates e questionamentos ainda nos dias 
atuais. Se, por um lado, temos um numeroso con-
tingente de teóricos e um volume significativo de 
pesquisas que visam a aprofundar as questões per-
tinentes ao tema; por outro lado, o relacionamento 
afetivo-sexual entre os seres humanos tem atraído 
um enorme contingente de pessoas, seja por meio 
de debates, artigos de revistas, enredo de filmes e/ou 
novelas (p. 29).

As novas tecnologias, o acesso à informação pela mídia televisiva e as no-
vas formas de troca afetiva e sexual através desses meios acelera e modifica as 
práticas sexuais. Conforme afirma Louro (2016): 

As novas tecnologias reprodutivas, as possibilidades 
de transgredir categorias e fronteiras sexuais, as ar-
ticulações corpo-máquina a cada dia desestabilizam 
antigas certezas; implodem noções tradicionais de 
tempo, de espaço, de “realidade”; subvertem as for-
mas de gerar, de nascer, de crescer, de amar ou de 
morrer (p. 10).

Para Louro (2016), entender a sexualidade diante da transformação contí-
nua da sociedade torna-se difícil, pois existem diversas formas de relaciona-
mento e os prazeres sexuais nesse universo podem ser múltiplos, mutáveis e 
fluídos. Para a autora, é preciso ter claro que a sexualidade não é apenas uma 
questão pessoal, mas é social e política, assim como plural e singular, posto 
que, ela afirma que a sexualidade pode ser vista como algo a ser aprendido e 
construído ao longo da vida, de muitos modos e por todos os sujeitos. 



80

Educação, gênero e sociedade

Na literatura revisada observamos que a sexualidade é um tema complexo, 
sendo um enfoque adotado na pós-modernidade e norteado por diversos as-
pectos. Para Foucault, citado por Larrauri (2000): 

[...] a sexualidade da qual falamos hoje, apesar de sua 
aparência de consistência, é uma invenção moderna. 
(...) é o resultado (...) dos discursos sábios (psicanalíti-
cos médicos, psicológicos) (...) e das regras e impera-
tivos dos poderes que estabelecem (religioso, judicial, 
médico, pedagógico); e, finalmente também resultado 
do sentido e do valor de cada um, de sua conduta, da 
série de deveres que adota, dos prazeres que conhe-
ce ou aos quais aspira, seus sentimentos, seus sonhos. 
Assim a série de práticas humanas que materializa nos 
corpos, não existe de maneira natural. Não é algo com 
o que se nasce, não pertence portanto ao corpo – se o 
considerarmos como algo dado no nascimento. A se-
xualidade não é o sexo e sim é um modo de ser que se 
incorpora a um corpo mediante as práticas. A homos-
sexualidade e a heterossexualidade são incorporais, 
não formam parte da natureza humana, são modos de 
ser que pertencem à nossa cultura (p. 31).

Identidade sexual

A construção da identidade sexual se dá a partir da existência da diferen-
ça e, para basilar tal debate, o entendimento de cultura é extremamente fun-
damental, visto que a diversidade das identidades sexuais apresenta-se como 
manifestação dos processos culturais modernos. 

Segundo Burke (2008, p. 85), a cultura na Idade Moderna tem a ver com 
“um sistema de significados, atitudes e valores partilhados e as formas simbó-
licas em que eles são expressos ou encarnados e inclui também a história das 
ações ou noções subjacentes à vida cotidiana”. Nesse contexto, o ser humano 
enquanto ser histórico e social vem se construindo e formando seus signos e 
significados a partir das suas experiências, tecendo teias que tendem a atribuir 
sentido ao real, formando suas crenças, valores e identidades. 

A identidade se constitui a partir das diferenças atribuídas a um deter-
minado grupo social. Para Woodward (2009), é por meio dos significados 
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produzidos pelas representações sociais que damos sentido à experiência e 
formamos nossa identidade. 

Segundo a autora, “a representação, compreendida como um processo cultu-
ral estabelece identidades individuais e coletivas” (WOODWARD, 2009, p. 17). 
Para ela, a formação da identidade vai se moldando nas experiências plurais e 
singulares e cada indivíduo, envolvido em contextos sociais diferentes, vai for-
mando sua identidade a partir dos significados adquiridos nas relações sociais, 
ou seja, “somos posicionados e também posicionamos a nós mesmos de acordo 
com os campos sociais nos quais atuamos” (WOODWARD, 2009, p. 30).

A partir das reflexões acima, vê-se que a identidade é um referencial dos 
significados e símbolos atribuídos a um determinado grupo social, influencia-
do pelos fatores históricos, culturais, políticos e sociais. É sempre implicada 
com relações de poder evidenciadas pelas normas de conduta estabelecidas 
na sociedade.

Saúde e doença

Segundo Costa, Merchán-Hamann e Tajer (2000) apud Nogueira (2000), o 
enfoque de gênero veio contribuir para a reflexão teórica e as práticas sociais 
exercidas na modificação de fenômenos relacionados ao processo saúde/do-
ença, a partir do momento em que os determinantes e os processos de media-
ção do mesmo passaram a ser vistos sob perspectivas mais amplas. Para tanto, 
serviu de base em parte, no paradigma da complexidade, constatando-se, no 
caso, sérias limitações das múltiplas ações parciais e descoordenadas, conse-
quência de uma visão fragmentada do ser humano, com aceitação implícita ou 
explícita da necessidade da integração interdisciplinar.

Para Coen e Banister (2012), sexo e gênero são determinantes importantes 
da saúde e do bem-estar. Sexo refere-se a um conjunto de atributos biológicos 
em seres humanos e animais que estão associados com características físicas 
e fisiológicas, incluindo cromossomos, expressão gênica, função hormonal e 
anatomia reprodutiva/sexual. 

As interações de sexo e gênero influenciam a saúde 
e o bem-estar de várias maneiras. Ambos afetam 
os riscos ambientais e ocupacionais, os comporta-
mentos de risco, o acesso aos cuidados de saúde, o 



82

Educação, gênero e sociedade

comportamento de busca de saúde, a utilização dos 
cuidados de saúde e a percepção da experiência com 
os cuidados de saúde e, assim, a prevalência de do-
enças e o resultado do tratamento. Além disso, sabe-
-se que a farmacocinética e a farmacodinâmica dos 
agentes farmacêuticos diferem entre os sexos, o que 
resulta em perfis de eventos adversos diferenciados e 
também impacta os resultados do tratamento. Assim, 
sexo e gênero são determinantes críticos da saúde 
(HOFFMAN; TARZIAN, 2001 p. 13–27).

Saúde e doença em pessoas trans

Rolnik (2010) afirma que falar sobre “identidades trans” e seus modos de 
vida é uma tarefa que exige um trabalho cartográfico. 

Deleuze e Guattari (1995) notam que é essencial lançar o debate sobre o 
corpo ao falar de gênero. Desse modo, para os autores, ao pensar no corpo 
como tábua rasa da imagem de um indivíduo, chega-se a conclusão que é no 
corpo que são delineados os tipos de beleza, que podem agir como sinais e 
sintomas de processos de adoecimento ou de saúde. 

Em relação a esse corpo materializado, é estruturado um corpo semiótico, 
constituído não só por carne ou órgãos, mas, sim, formado pelo apanhado 
de signos que norteiam as relações sociais, realizando passagens e interações 
entre os corpos. 

A ordenação de corpos, em suas dimensões materiais 
e semióticas, regula-se a partir de uma matriz de or-
dem dicotômica, que serve de substrato às norma-
tizações de beleza e de saúde – nas quais genitálias, 
aparelhos reprodutores, hormônios e outras estrutu-
ras são segmentados de forma binária (LAQUEUR, 
2001) – homem versus mulher – numa relação de 
complementaridade pela heterossexualidade com-
pulsória (BUTLER, 2003). No binarismo dos gêne-
ros, homens são definidos pela presença de um falo, 
elemento conferidor da masculinidade, e as mulhe-
res, pela ausência deste, tendo a vagina como referen-
te à feminilidade (ARÁN; MURTA; LIONÇO, 2009; 
BENTO, 2003).
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Segundo Foucault (1988), é necessário observar que o ser humano é cons-
tituído por personalidade, identidade e subjetividade. E ao observar o ser hu-
mano na perspectiva de Foucault, notamos a singularidade de cada aparência 
física e semiótica do corpo e percebemos uma característica similar, a cons-
tante transformação. 

A elaboração e a mutação do corpo trans ultrapassa as fronteiras norma-
tizadoras de sexo e gênero, que são principais reguladores semióticos e ma-
teriais dos corpos, que se utilizam de um mecanismo que tem o intuito de 
descontrolar a sexualidade, empoderando as figuras que possuem o saber 
médico, sempre destacando intervenções e discursos biomédicos e jurídicos.

Mesmo que seja prazeroso olhar-se no espelho e gostar do que vê, sentir-se 
bem e em paz com o corpo, elevando a autoestima, precisa-se ter o cuidado 
ao usar hormônios e/ou optar por colocar implantes mamários, fazendo-se 
necessário o acompanhamento médico especializado e credenciado. Mesmo 
que as mudanças físicas auxiliem na construção do corpo almejado, beleza 
não é sinônimo de saúde e vitalidade, e a saúde precisa ser posta em questão.

Na normatização da sociedade, ao se falar do sujeito enquanto corpo, gê-
nero e sexualidade, é válido enfatizar que existem os diferentes entendimentos 
de saúde e doença sobre os corpos trans. Em alguns culturas, a transexuali-
dade é vista como algo patológico, ou seja, como abjeto, anormal e doente. 
Assim, os transexuais são considerados como pessoas que precisam ser puni-
das ou medicadas. As pessoas trans são constantemente desrespeitadas pelas 
análises que elas mesmas fazem de suas vivências e de seus corpos, além dos 
instrumentos coletivos criados para produzirem vida e saúde.

Rocon et al. (2017) afirmam que a anatomia e as suas condições de trans-
formações tornam-se indivisíveis quanto aos estágios de saúde e doença na 
vida das pessoas trans. Os autores denominam “pessoas trans” como “um es-
forço em não delimitar fronteiras entre as identidades de gênero […], respei-
tando não só a autoidentificação, como também seus intercruzamentos nas 
categorias de gênero e sexualidade disponíveis”, concluindo que transexuais, 
travestis, transgêneros e tantas outras pessoas que transitam no espectro do 
gênero, investindo nas mutações de seus corpos, serão chamadas de trans. 

Foucault (1988) diz que a normatização da medicina teve o objetivo de 
normalizar seus pacientes. A procura incessante por um diagnóstico perfeito, 
com foco medicalizador e com uma análise que faz oposição sobre a relação 
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entre saúde e doença, parece se destacar na condução dos serviços em saúde 
oferecidos à população trans, refém da necessidade de uma “patologia preexis-
tente”, referendada num ideal de transexualidade “verdadeira” (ARÁN; MUR-
TA; LIONÇO, 2009; BENTO, 2003), que, a partir do binarismo dos gêneros, 
tende a tornar programas como o Processo Transexualizador do Sistema Úni-
co de Saúde – potencialmente promotor da saúde trans (ROCON et al., 2017) 
– em programas promotores de seletividade, exclusão e controle sobre as vidas 
trans (ROCON et al. 2017).

 Considerações finais

A partir do que foi exposto nesse estudo, fica claro que falar em gênero e 
sexo implica, indubitavelmente, em falar de uma identidade de gênero. Tal 
identidade que compreende que gênero está relacionado à percepção subjetiva 
do ser masculino e feminino, conforme atributos, comportamentos e papéis 
convencionalmente estabelecidos para homens e mulheres no contexto social. 

Nesse sentido, compreende-se que as relações de gênero tendem a se trans-
formarem cotidianamente, pois os seres são socioculturais, mutáveis e estão 
em construção. A construção do “gênero” e da sexualidade se dá ao longo da 
vida, desde o nascimento até a morte. Diferentemente de uma sexualidade 
sob a ótica de uma perspectiva biológica. Faz-se necessário problematizar as 
imposições sociais e culturais, pois é preciso pensar em sujeito socialmente 
construído e priorizar a sua individualidade e escolha sexual.

 Concordando com Louro (2016), a construção dos gêneros e sexualidades 
acontece através das inúmeras aprendizagens e práticas, sendo, portanto, “um 
processo minucioso, sutil e inacabado”. Tal processo é influenciado pela famí-
lia, escola, igreja, grupos sociais e pelas instituições médicas.

Percebendo a pluralidade nos procedimentos de transformação do corpo 
e nas possibilidades de (auto) definição no gênero, salienta-se a preocupação 
com o estado de saúde da pessoa trans durante todo processo de transição. 
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Introdução

O corpo pode ser analisado enquanto símbolo de uma determinada cultura 
ou enquanto agente de ação e transformação. Reicher e Koo (2004) ajudam a re-
fletir sobre essa duplicidade de papéis do corpo, enquanto um “corpo simbólico” 
e enquanto um “corpo agente”. A primeira e mais prevalecente perspectiva incide 
sobre a natureza representacional ou simbólica do corpo como condutor de signi-
ficados sociais, ao passo que a segunda destaca o papel do corpo como um agente 
participante ativo no mundo social (REICHE; KOO, 2004, p. 298). O presente 
trabalho busca evidenciar o corpo enquanto simbólico, incluindo o papel dele na 
qualidade de agente no meio cultural e social. 

De acordo com Santos (1994), a cultura está associada à educação, lendas e 
crenças de um povo, sua comida, seu idioma, manifestações artísticas e, de uma 
forma mais genérica, com tudo o que caracteriza uma população humana. Ele ain-
da acrescenta as duas concepções existentes de cultura, nas suas várias maneiras 
de entendimento: “a primeira concepção de cultura remete a todos os aspectos de 
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uma realidade social; a segunda refere-se, mais especificamente, ao conhecimento, 
ideias e crenças de um povo” (SANTOS, 1994, p. 23).

Pode-se entender a cultura como tudo o que caracteriza a existência de um povo, 
sua realidade social e a maneira de conceber e organizar a vida social. De acordo 
com Mauss (1974) “as maneiras como os homens sabem servir-se de seus corpos” 
fazem parte das representações coletivas, são formas pelas quais a vida social se ins-
creve e se utiliza desse “mais natural instrumento” de que o homem dispõe. 

Dentro dessa perspectiva de corpo e de cultura será abordada a concepção de 
corpo a partir da cultura e do olhar brasileiros, visto que o Brasil é um país mul-
ticultural, composto por diversas contribuições culturais e étnicas. No decorrer 
deste trabalho, serão tratados alguns aspectos sobre o corpo na contemporaneida-
de, na sociedade oriental, na cultura árabe-muçulmana, indiana, indígena, africa-
na, brasileira, portuguesa e na cultura surda que faz parte da cultura brasileira. A 
composição deste trabalho foi pensada a partir das culturas e características dos 
povos que influenciaram direta ou indiretamente a formação social brasileira e 
consequentemente a concepção que se tem hoje de corpo. 

O corpo na cultura brasileira

Ao estudar a história brasileira é praticamente impensável não relatar sua mis-
tura racial, que se deve à sua forma de colonização e aos nativos da terra. Os índios 
nativos brasileiros caracterizavam-se pela diversidade; já os imigrantes de Por-
tugal encontravam-se inseridos em um processo de mistura de raças há séculos. 
Dessa forma, não há dúvidas de que o Brasil é um país miscigenado, considerando 
a miscigenação como o cruzamento dos grupos de cor em que a espécie humana 
se divide. É devido a essa miscigenação que se faz necessário afirmar que no Brasil 
a identidade cultural varia bastante. 

A população brasileira começa a se definir a partir da fusão entre africanos, 
portugueses e índios. Essa mistura deu origem a três tipos fundamentais de mes-
tiços: os mulatos, os caboclos e os cafuzos. 

Os mulatos, que eram mestiços de negros e brancos, formavam a economia do 
país, e o princípio de uma vida urbana. Os caboclos ou mamelucos eram mestiços 
de brancos e índios e habitavam o interior do país. Já os cafuzos, que eram mesti-
ços de índios e negros, eram uma minoria da população inicial brasileira.
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Além disso, o Brasil é considerado por diversos estudiosos um país em 
desenvolvimento e, consequentemente, em crescimento. Um estudo do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), denominado “Estimativas 
de População dos Municípios 2017”, foi divulgado pelo jornal O Globo, que 
mostra que o Brasil, em 2017, tinha mais de 207 milhões de habitantes, quase 
1 milhão a mais do que a estimativa feita em 2016, um crescimento de 0,77%.
Entre os municípios que mais crescem, estão os da região sudeste, onde a ci-
dade paulista tem a maior população, com 12,1 milhões de habitantes, seguida 
do Rio de Janeiro, com 6,5 milhões de habitantes. 

A população brasileira, de acordo com o IBGE, deve começar a diminuir 
em 2043, ainda que a expectativa de vida tenha aumentado de 73,9 anos em 
2010 para 76,7 em 2020, segundo estimativa do IBGE. Os dados do estudo 
sobre os idosos no Brasil apontam que eles deverão representar 26,7% da po-
pulação, em 2060. 

No Brasil, há uma produção escassa de materiais acadêmicos relacionados 
à questão do corpo, pois esta se encontra inserida em um debate maior, em 
que a diversidade cultural predomina.

A preocupação com os corpos dos cidadãos só pode ser feita, segundo 
Crespo (1990), a partir do entrecruzamento dos elementos econômicos, polí-
ticos e culturais de determinadas sociedades.

Tornou-se evidente a preocupação com o corpo a partir da chegada da 
família real portuguesa, em 1808, com a criação da Academia Real Militar 
(CASTELLANI, 1988). A cor da pele definia a que classe social pertencia 
aquele determinado indivíduo. A aristocracia não se importava com ativida-
des físicas, mas somente com atividades intelectuais. As mulheres de elite de-
veriam ter as peles alvas e o corpo rechonchudo, e não praticavam atividades 
físicas até meados do século XIX (OLIVEIRA, 1998). A burguesia, que crescia 
constantemente, optava por ser pintada em quadros e investiam muito dinhei-
ro nesse negócio. O corpo farto era relacionado à quantidade grande de bens 
que a família possuía, enquanto o corpo franzino era apontado como sinôni-
mo de pobreza e falta de alimento. A educação física para meninas começou 
a ser inserida nas escolas em 1874, mas não foi bem recebida, e diversos pais 
preferiram tirar as filhas da escola por esse motivo.

Somente em 1882 a situação começou a ser modificada, quando Rui 
Barbosa, então deputado, começou a proclamar os benefícios fisiológicos e 



91

5 – O corpo nas diferentes culturas

psicológicos dos exercícios físicos e instituiu a ginástica como modalidade 
obrigatória para ambos os sexos em todas as escolas. Foi a partir de então 
que houve a instauração dos exercícios físicos e a preocupação com a estéti-
ca corporal foi iniciada no país.

No período renascentista, a questão corporal se relacionou ao método 
científico, as pessoas passaram a entender o corpo de modo racional, como 
objeto para estudos e experiências científicas. Passou-se de uma visão que era 
centrada na figura de Deus para uma centralização no homem. 

Durante a Revolução Industrial e o crescimento do capitalismo, a questão 
corporal sofreu, novamente, alterações. O corpo foi colocado a serviço da eco-
nomia, que necessita que os corpos estejam saudáveis para produzir em larga 
escala sem perder a qualidade e, além disso, era preciso moldar-se à imposição 
de modelos físicos que lhes eram feitos, o que gera a necessidade de consumo.

No século XXI, o corpo deixou de ser considerado um objeto para passar 
a pertencer a indivíduos em busca do reconhecimento e da fama. Para tanto, 
investem em seus corpos, objetivando prazer e posição social, ainda que ilu-
sória. Há uma imposição, feita por influência midiática, de que se consuma 
constantemente na busca por um corpo raquítico e definido. Os indivíduos 
que não seguem tal padrão muitas vezes não são bem vistos socialmente e se 
encontram, com frequência, em situações de sobrepeso ou desnutrição. São 
alvos de preconceito nos mais diversos lugares, inclusive dentro da própria 
instituição familiar. 

A mídia associa a apresentação estética com ideais de saúde. A angústia e o 
receio do envelhecimento são contidos com diversas novidades de beleza an-
tiaging, que prometem resultados instantâneos e promovedores de milagres; o 
comércio da beleza dedica-se a vender a possibilidade de se permanecer novo, 
bonito e com saúde.

Nesse contexto, os sujeitos estão se afastando progressivamente de se senti-
rem satisfeitos com sua aparência; os padrões estéticos impõem uma imagem 
utópica para muitos brasileiros, o que é ressaltado pelo número crescente de 
cirurgias plásticas. 

O uso exacerbado de maquiagem pelas mulheres, as roupas que precisam 
sempre estar na moda, procedimentos estéticos infindáveis e o uso de produ-
tos químicos são atitudes comuns entre as brasileiras.
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Os homens não escapam das novas estatísticas sobre os estipulados pa-
drões de beleza a serem seguidos e são influenciados a buscarem a construção 
de um corpo esbelto, formoso. Algumas vezes, recorrem ao uso de anabolizan-
tes, colocando em risco a saúde. 

O contexto social atual aponta para uma nova alteração nos padrões, que 
não são apenas estéticos, mas também morais. Não se pode falar sobre os cor-
pos sem citar a morte, pois é como eles se findam. No Brasil, a forma mais 
comum de se despedir dos corpos é em cemitérios, enterrando-os. A este fato 
soma-se a cultura de velar os corpos por pelo menos 24 horas após a morte 
ou pelo maior tempo possível, de acordo com avaliação do médico legista. O 
procedimento de cremação também tem começado a fazer parte, no Brasil, 
da opção de algumas pessoas, quando do momento da morte. Outras formas 
ainda são mais raras e difíceis de serem aceitas na cultura brasileira.

O corpo na contemporaneidade

Elementos como altura, peso, curvas, músculos, pelos, cabelos, feições e 
inúmeros outros padrões estéticos existem desde os primórdios da humanida-
de. Além da mudança dos padrões ao longo da história, é possível notar como 
alguns padrões variam de acordo com a etnia, e, ainda, como algumas etnias 
buscam incorporar aspectos típicos de outras.

No Brasil colonial, por exemplo, a epítome da beleza eram mulheres bran-
cas e de corpo avantajado, o que estava relacionado ao pertencimento às classes 
mais altas (SOARES; FRAGA, 2003). Nesse contexto, a pele negra era sinônimo 
de força para o trabalho escravo. Em contrapartida, a indústria da estética, atu-
almente, é responsável por estabelecer os padrões de beleza a serem seguidos, 
muito embora prevalece ainda hoje uma supervalorização da pele branca. As-
sim como alguns padrões variam ao longo da história, outros se mantêm firmes.

 Ainda sobre o Brasil colonial, as curvas das mulheres negras eram motivo 
de cobiça. Hoje, ainda, mulheres negras e latinas que possuem curvas são a 
representação da luxúria, herança dos tempos da escravidão, em que eram uti-
lizadas apenas para suprir desejos de seus senhores e ainda eram vistas como 
vilãs por suas senhoras. Naquele momento, não havia incentivo ao culto do 
corpo, já que elas serviam apenas para trabalhar e satisfazer desejos dos se-
nhores (ANZAI, 2000).
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Na contemporaneidade, observa-se um contrassenso entre o auge da im-
posição da indústria estética, mas também certa revolução contra tais impo-
sições. Em meio ao fortalecimento da cultura fitness, também é possível notar 
o apoio aos diversos biótipos. Há um debate contundente, todavia, sobre a in-
corporação de padrões. Atualmente, é comum, por exemplo, mulheres bran-
cas adquirirem aspectos antes considerados tipicamente negros, como curvas 
e lábios grossos.

Com o empoderamento dos diferentes biótipos, principalmente por meio 
do mundo virtual, muitas mulheres negras, por exemplo, passam a se orgulhar 
e afirmar sua etnia. Dessa forma, enquanto a indústria da estética estabelece 
um padrão, muitas vezes o mundo virtual propõe outros, fazendo com que 
muitas mulheres busquem alternativas para adquirir tais padrões. De uma for-
ma ou de outra, ambos são padrões. Assim, um questionamento é levantado: 
até que ponto a busca por atingir os padrões é saudável? Uma busca pela liber-
dade corporal e pelo fortalecimento de um novo biótipo libertou aqueles que 
lutaram, mas aprisionou outro grupo. Em meio a tais questões, muitas pessoas 
acreditam que só serão felizes quando se encaixarem em algum padrão. Em 
todo o caso, a indústria da estética, seja para tirar, colocar, esticar, maquiar ou 
valorizar, lucra bilhões.

O corpo na cultura árabe-muçulmana

Abordar sobre o corpo em diferentes culturas exige do leitor certa descons-
trução e flexibilidade frente às concepções construídas acerca da sua própria 
cultura. Em se tratando de uma concepção oriental, por exemplo, há o risco 
de ocorrer o chamado orientalismo. Nessa concepção, engloba-se toda a di-
versidade da cultura oriental dentro de padrões e estereótipos que reduzem as 
pluralidades (SAID, 1990).

O contato mais próximo com as diferenças culturais, porém, possibilita 
romper estereótipos. Nesse sentido, o Brasil, com a sua história de construção 
de um país multicultural, pode se aproximar da cultura oriental, sobretudo 
dos povos árabes, uma vez que a imigração árabe fez e faz parte da história 
do país. Muitos árabes imigraram, devido a conflitos religiosos ou dificulda-
des socioeconômicas. Alguns imigrantes pretendiam ir para os Estados Uni-
dos, contudo, enganados pelos navegadores, acabaram chegando ao Brasil e 



94

Educação, gênero e sociedade

se instalaram, exercendo o ofício comum para os árabes, o de comerciantes, 
também conhecidos como mascates (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEO-
GRAFIA E ESTATÍSTICA, 2000).

Ao abordar acerca do corpo na cultura árabe-muçulmana, cabe pontuar 
algumas considerações iniciais sobre a cultura árabe pré-islâmica. Os povos 
árabes originalmente viviam na Península Arábica, e praticavam religião poli-
teísta. Havia os povos nômades, que se dedicavam ao transporte de mercado-
rias, e os povos sedentários, que viviam em áreas urbanas e se dedicavam ao 
comércio e à agricultura (SCHMIDT, 1999).

A partir, no entanto, de uma visão religiosa sobre a existência de um deus 
único, difundida por meio do profeta chamado Mohamed (traduzido como 
Maomé), houve a emergência e disseminação da religião islâmica ou muçul-
mana. Assim, o povo árabe começa a se tornar unificado e monoteísta. Atu-
almente, sabe-se que o povo árabe é predominantemente muçulmano, muito 
embora caiba salientar que há parte deles que professa religiões cristãs e judai-
cas. Além disso, a religião muçulmana também se espalhou para outras regi-
ões, fazendo com que povos que não são árabes também professem a religião 
muçulmana (SCHMIDT, 1999).

Considerando, então, a hegemonia do islamismo na cultura árabe é preciso 
compreender seus preceitos e como essa religião se inscreve na vida e no cor-
po das pessoas. Segundo Ferreira (2017), os principais preceitos muçulmanos 
são: executar as cinco orações diárias em direção a Meca, caridade para com 
as pessoas pobres, jejuar no mês do Ramadã e peregrinação a Meca. Esses 
princípios, sobretudo o jejum e a peregrinação, requerem do corpo abstinên-
cia e disciplina. Assim sendo, a autora afirma: “o corpo é submetido ao regime 
rígido da prática religiosa” (FERREIRA, 2017). 

Outro aspecto importante relaciona-se às vestimentas, que devem cobrir o 
corpo. Existem também as vestes específicas que cobrem a cabeça e os cabelos, 
estas têm diferentes nomenclaturas e variam de acordo com cada território. 
Essa prática na cultura árabe-muçulmana relaciona-se com o respeito, pureza 
e proximidade com o seu deus. Sobre a percepção da beleza e estética, cabe 
considerar que as cirurgias plásticas são aceitas apenas em situações ligadas à 
saúde, não sendo permitidas cirurgias para fins estéticos (FERREIRA, 2017).

Em se tratando da alimentação, a religião muçulmana proíbe o uso de be-
bida alcoólica e drogas, bem como o consumo de carne de porco, considerada 
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impura. Outro ponto relevante em relação ao consumo da carne é acerca do 
abate, que deve seguir regras de forma a respeitar os princípios do islamismo 
(FERREIRA, 2017).

Um nome importante ao abordar o corpo na cultura árabe-muçulmana 
é Ibn Sina (Avicenna), que foi um filósofo e médico que contribuiu na cons-
trução de conhecimentos sobre o corpo humano e tratamentos para as mor-
bidades. Houve contribuições por meio de descobertas tanto no campo da 
medicina como no campo da filosofia e psicologia, trazendo noções sobre a 
relação mente e corpo (SMAILI, 2009).

A dança também é outro elemento importante a ser destacado sobre a cul-
tura árabe, tendo sofrido modificações de acordo com o período histórico. 
A dança árabe, conhecida popularmente como dança do ventre, remonta a 
períodos antigos da história e está relacionada aos povos que viviam nas regi-
ões árabes. A origem da dança está relacionada à fertilidade e ao culto à deusa 
mãe, remetendo, assim, a um período matriarcal (KUSSUNOKI, 2011).

 A partir das transformações sócio-históricas e da hegemonia do patriar-
cado, entretanto, esse caráter de culto à deusa desaparece, mas mantém-se 
ainda a dança como uma manifestação do campo privado e muito ligada às 
mulheres. A dança se configura, então, como um momento de comemoração 
nas festividades familiares (sobretudo nos casamentos), emergindo, posterior-
mente, o protagonismo masculino em danças folclóricas clássicas, tais como o 
dabke (KUSSUNOKI, 2011).

A influência ocidental também foi um elemento fundamental na trans-
formação da dança árabe. Nesse sentido, a dança passa a ser considerada 
arte, sendo exibida publicamente (e consequentemente há ênfase na exposi-
ção do corpo). Desse modo, a dança árabe mais clássica e folclórica (pratica-
da, em geral, no âmbito privado e frequentemente com trajes mais cobertos) 
vai recebendo influências e elementos ocidentais e se modificando (KUS-
SUNOKI, 2011).

Ante ao exposto, cabe considerar que a cultura árabe-islâmica é fortemen-
te marcada por princípios religiosos que estruturam a organização social e a 
intervenção em relação ao próprio corpo. Somado a esses aspectos, porém, é 
possível observar uma cultura também rica na arte, em especial na dança, pos-
sibilitando, assim, ante às relações de poder inscritas na sociedade, momentos 
de ruptura. Nesse sentido, é cabível a reflexão de Foucault (1988): “onde há 
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poder, há resistência” (FOUCAULT, 1988, p. 104-105). Dessa forma, a arte, 
enquanto possibilidade de resistência, tem um potencial libertador e criador 
de afeto, sobretudo nos espaços coletivos. 

O corpo na cultura indiana 

A Índia é um país de característica multirracial e multirreligiosa, com duas 
línguas oficiais (hindi e inglês), além de outras reconhecidas na constituição 
do país. Possui, em sua memória, uma história complexa e diversificada de 
inúmeros reinos, principados e impérios. Dentro das suas crenças, 80% da po-
pulação indiana declaram-se como hindus e têm a segunda maior comunida-
de muçulmana do mundo. Ademais, há significativa comunidade de cristãos, 
sikhs, budistas, islamitas e jainistas (MACEDO, 2017). Religiões com visões 
holísticas, onde o corpo e o espírito representam uma unidade interdependen-
te e indissociável (ALVES; STERN, 2017).

Na Índia, o nascimento de um bebê é momento de grande alegria e de 
muitas comemorações. Assim que ocorre o nascimento, faz-se o mapa astral 
e, com algumas variações, de acordo com a crença religiosa, antes do cordão 
umbilical ser cortado, o pai coloca gotas de mel nos lábios ou língua do bebê, 
simbolizando as bênçãos de Deus. Raspa-se os cabelos do recém-nascido para 
purificar a alma e o corpo de cargas negativas trazidas de vidas passadas. As 
mechas são recolhidas com cuidado e oferecidas aos deuses ao som de man-
tras (ALVES; STERN, 2017). 

A família, na Índia, é a base do sucesso, felicidade e prosperidade. Os casa-
mentos são providenciados com certa antecedência para proteger as meninas 
das “ciladas do coração”. Sob a pressão do dote, muitas famílias consideram 
a condição de ter filhas um grande fardo, porque ameaçam a sua honra: se 
elas não forem consideradas bonitas, pode não surgir pretendentes para casa-
mento, ou até mesmo se forem estupradas, realidade muito comum no país. 
A mulher indiana sofre muita pressão para ter filho do sexo masculino, para 
manter a continuidade da família e também o respeito público. Essa cobrança 
provoca, na mulher, em caso de uma gestação de um feto feminino, a iniciativa 
do aborto, para se evitar problemas futuros. Por conta dessa cultura, a popula-
ção feminina está diminuindo, levando muitas famílias a comprarem meninas 
para casarem com seus filhos. Esses casamentos são precoces e a expectativa 
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de vida dessas meninas é pequena, de forma que muitas são submetidas à 
gravidez muito novas. Assim, tornam-se, posteriormente, domésticas nas suas 
casas e são exploradas sexualmente pelos seus maridos, que as oferecem para 
sexo e até mesmo para casamentos com outros homens (FERREIRA, 2016).

O casamento dos indianos possui grande simbologia, por meio das vesti-
mentas e decorações no corpo. Antes do casamento, a família da noiva solicita 
a um astrólogo que avalie futuros problemas no relacionamento. A partir des-
sas necessidades, ele escolhe os desenhos ideais para tatuar a noiva, buscando 
a força do amor e a fertilidade. Essa pintura é feita com henna (Mehndi) nas 
mãos, braços, pés e tornozelos. No dia do casamento, alguns rituais peculiares 
acontecem, como o noivo colocar um anel de prata no dedo do pé da noiva e, 
para jurarem fidelidade eterna, colocam o pé direito sobre a pedra e juram ter 
forças como uma rocha durante o casamento (BISWAS, 2012).

Dentre os costumes, há o uso do piercing, que está associado aos órgãos 
sexuais femininos, garantindo que o parto dos filhos seja mais seguro. No dia 
do casamento, o piercing é substituído por uma argola, que é presa por uma 
corrente à orelha. Em caso de viuvez, a mulher remove a joia permanentemen-
te. Outro costume é o uso do bindi, conhecido como terceiro olho místico, 
posicionado no chakra frontal para aumentar a concentração. Há também o 
traço vermelho (Sindoor) feito de kumkum, que é aplicado na divisa do cabelo 
da mulher, simbolizando que a mulher é casada e submissa ao seu marido e 
representando o sangue que jorra da cabeça dela quando ela se entrega ao seu 
marido (HINDUÍSMO: A RELIGIÃO QUE DOMINA A ÍNDIA, 2012).

Na Índia, há o reconhecimento do terceiro gênero, o transgênero, também 
chamado de Hijras. Na maior parte dos casos, são pessoas com algum tipo de 
ambiguidade relativa aos órgãos sexuais externos, ou casos de homens com 
problemas nos órgãos genitais. Muitos são castrados pelas sacerdotisas para 
lhes servirem como escravos sexuais. Atuam em rito de boas-vindas ao nasci-
mento de filhos de sexo feminino. Castrados ou não, os Hijras se vestem com 
roupas femininas (OLIVEIRA, 2008).

Os rituais fúnebres na Índia consistem na preparação do corpo, velório e a 
cremação. No hinduísmo, prega-se que quando uma pessoa morre, o deus do 
fogo virá purificar o cadáver e libertar a alma para que siga seu caminho. Nas 
grandes cidades, as famílias já buscam crematórios reservados, mas nas pro-
víncias as cremações continuam públicas e ao ar livre. Não se permite que as 
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mulheres participem dos funerais crematórios, por elas serem mais sensíveis, 
dificultando o desapego do falecido (MIRANDA, 2011). É considerado muito 
auspicioso ver um cadáver sendo levado para seu funeral, indicando que todos 
os seus desejos e trabalhos pendentes serão conquistados e também a destrui-
ção do mal e da tristeza na sua vida (PEREIRA, 2016). Os indianos acreditam 
na reencarnação, podendo a alma retornar tanto numa forma humana ou na 
forma de um animal. A religião prega que os indianos devem viver uma vida 
de solidariedade e fraternidade para que o seu espírito possa evoluir e quebrar 
esse ciclo de reencarnação, chamado de moksha (ZILLES, 2012).

A medicina indiana é chamada de medicina Ayurveda, um dos tipos de 
medicina mais antigos do mundo. Nela, há a preocupação com a dimensão 
metafísica do corpo do homem, onde residem as verdadeiras causas da do-
ença, que se manifesta no corpo físico. O adoecimento é interpretado como 
um momento em que o corpo está com aumento de toxinas, provocado pelo 
excesso ou deficiência dos cinco elementos fundamentais (terra, água, fogo, 
ar e espaço), dificultando o fluxo da “energia vital”, contaminando os tecidos 
e provocando alterações patológicas no corpo físico. Cada corpo apresentará 
uma necessidade específica de acordo com seu biótipo individual (Dosha), e, 
através das ervas, óleos, massagens e meditação, o paciente é levado ao reequi-
líbrio e recupera seu estado de saúde (MARTINS, 2017).

Para o tratamento por meio da meditação, usa-se a filosofia e a técnica do 
Yoga. Os exercícios e meditações através do Yoga permitem o autoconheci-
mento e a hiperconsciência do corpo, integrando-o harmoniosamente com os 
distintos elementos físicos, mentais e espirituais do ser humano, e estes com o 
cosmo (FARIA, 2013).

O corpo na cultura africana

O continente africano é distribuído em 54 países, havendo mudanças cul-
turais significativas de uma região para outra. O povo africano utiliza-se do 
corpo como conexão entre o mundo visível e o transcendente, através da es-
colha das roupas, acessórios e até mesmo das cores, que se constituem histori-
camente como uma manifestação cultural. A África possui várias línguas, cos-
tumes e religiões, e os cidadãos utilizam trajes, adornos e tecidos para exibir o 
estilo de cada tribo; cada pintura tem um significado diferente.
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A utilização do corpo como forma de comunicação da cultura é comum 
na Etiópia, onde as pessoas costumam cortar o lábio ou o lóbulo da orelha e 
introduzir um prato até que se estenda ao máximo, demonstrando beleza e 
status. Já em Lesedi, depois do casamento as mulheres usam argolas de metal 
no pescoço, pernas e braços, também por uma questão cultural, de beleza e de 
diferenciação do estado civil. 

 Em alguns povos, são feitas marcas e cortes na pele, conhecidos como 
escarificações, que ao cicatrizarem parecem uma renda. As marcas registram 
as fases da vida da mulher e servem para deixá-las mais bonitas, visto que não 
usam roupas. Em parte da Nigéria, as escarificações são realizadas a partir 
dos 5 anos de idade nas meninas; são feitas em sequências, de acordo com 
cada fase, e só estão aptas para o casamento aquelas com toda a sequência de 
desenhos completa. 

Em alguns rituais, determinados povos utilizam-se de máscaras e, para 
eles, as máscaras com significados espirituais e religiosos podem ser usadas 
nas celebrações de nascimentos, ritos de iniciação, ao colherem bons frutos, 
em ritos fúnebres, casamentos, ao se prepararem para a guerra, em ritos de 
cura e outras situações. Ao usar essas máscaras, a pessoa assume a entidade 
que a máscara representa, tendo atitudes e sensações do espírito evocado pela 
própria máscara. As máscaras podem representar os espíritos invisíveis da 
floresta, os deuses, os antepassados, os animais da floresta, a beleza e o rosto 
feminino, conectando o corpo, através da máscara, aos espíritos evocados. 

A identidade feminina, em muitas regiões da África, é determinada pela 
fertilidade, por ter descendentes. O parentesco é formado por meio das re-
lações estabelecidas através dos nascimentos. As mães, na África, são con-
sideradas por serem aquelas que detêm o poder de dar a vida, e poderosas 
principalmente nas sociedades matriarcais, por garantirem a ligação com os 
antepassados e transmitirem as informações culturais. Essa necessidade de 
deixar descendentes cooperou para a institucionalização da maternidade, sur-
gindo rituais de fertilidade, tabus e crenças com significados religiosos. Na 
África do Sul, no entanto, as mulheres vivem em uma sociedade machista e 
patriarcal, sendo vítimas de estupro e de assédio. 

Em vinte e oito países africanos, a circuncisão feminina é uma prática re-
corrente que faz parte da cultura. Essa prática está associada à moralidade e 
ao papel da mulher na sociedade e na família. É justificada como purificação 
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do corpo feminino, preparação para o casamento e até mesmo proteção da 
mulher contra estupradores. 

Assim como na maternidade, a preocupação com a descendência e com a 
imortalização dos antepassados é uma questão a ser enfrentada também pelos 
homens, que sofrem com a desaprovação por não gerarem filhos. 

No candomblé, religião afrodescendente brasileira, a família é muito va-
lorizada e a criança é considerada como um elemento nuclear; ela é honrada, 
louvada e protegida, como criança que será o futuro da comunidade, porque 
sabem que, efetivamente, ela o será. 

O corpo é, comumente, visto como conexão com o divino no voduísmo, que 
é uma religião em que o corpo está muito presente em uma prática denominada 
boneco vodu e em outro chamado Zombi. Nei Lopes (2004), em “Enciclopédia 
da Diáspora Africana”, define o Vodu como uma crença religiosa de origem afri-
cana, difundida a partir do Haiti: “superficialmente definido, por boa parte dos 
dicionários, como um conjunto de superstições e práticas de feitiçaria, o vodu 
é nada menos que uma sofisticada síntese de religiões tradicionais do antigo 
Daomé, dos Iorubás e da cultura Kongo, com influências do catolicismo roma-
no” (LOPES, 2004, p. 677). Destaca-se que a religião não consiste apenas nestas 
práticas e que as mesmas podem ser praticadas por grupos distintos. 

O corpo na cultura indígena

Os índios, primeiros habitantes do território brasileiro, são um povo for-
mado por tribos distintas, que apresentam hábitos, costumes e línguas dife-
rentes. No Brasil, segundo o censo de 2010, a população indígena é de 896,9 
mil, composta por 305 etnias diferentes. Nesse contexto, é notória a dificulda-
de de realização de trabalhos científicos para que haja um aprofundamento, 
conhecimento e divulgação das culturas de diversas etnias indígenas.

Para as sociedades indígenas, de maneira geral, a escolha do corpo e das 
representações associadas a ele não é aleatória. O corpo é instrumento e, ao 
mesmo tempo em que é símbolo, por meio dele se constroem diariamente 
ideias, modelos estéticos e culturais e valores.

Ao longo da vida, o índio constrói sua história por meio do corpo. Segun-
do Marco Antônio Gonçalves (2000), responsável pela exposição “Corpo e 
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alma indígena”, ocorrida no Museu do Índio, na cidade do Rio de Janeiro, o 
corpo é produzido, fabricado, constituído pela sociedade. Nesse contexto, ele 
é mutilado, enfeitado, nomeado, perfurado, desenhado, tornando-se mais do 
que corpo. Os indígenas acreditam que, por meio dessas ações, o corpo adqui-
re a imaterialidade e, assim, como recompensa por suas produções no mundo, 
sua alma é animada.

Com base nos arquivos e relatos do Museu do Índio, este é o caminho 
que o olhar sobre o corpo conduz, o da chegada a este mundo até a partida 
dele, sendo a passagem para diferentes planos, o material e o imaterial. A cada 
vivência, o parto, a infância com suas peraltices e a passagem das diferentes 
fases, seguidas com suas nomeações, se dá a modelação corporal. A produção 
do corpo é exteriorizada na adolescência, com os rituais de preparação dos 
jovens, e o amadurecimento é divulgado para a tribo com o casamento, suas 
pinturas, ritos, adornos, armas e o reconhecimento de guerreiro. O corpo é 
matéria-prima e também se faz troféu por meio das transformações sofridas.

Se as patogenias e o fim da vida neste mundo encerram o ciclo vital da maté-
ria, os rituais de cura levam a outras dimensões além da materialidade, descor-
tinando outros mundos, onde morrer é se permitir renascer de outra forma. O 
corpo, então, tem papel ativo na construção da identidade individual do índio. 

Em relação ao ritual de passagem da infância à vida adulta, para as comu-
nidades indígenas não é necessário que se passe pela adolescência; desde a 
primeira idade treina-se a aquisição de habilidades e práticas pertinentes ao 
seu sexo. Para essa concretização, segundo Rangel (1999), o indivíduo passa 
por um ritual de iniciação, que é um dos mais importantes no ciclo cerimo-
nial. Em relação às meninas, o tempo para esse ritual é ditado pela ocorrência 
da primeira menstruação, e a partir de então essa jovem é levada à reclusão, 
podendo ficar de seis meses a dois anos em um espaço delimitado, saindo 
apenas para necessidades fisiológicas. Segundo a mesma autora, esse tempo é 
dedicado a aprender a ser mulher. Os rapazes que regulam idade com as me-
ninas também são inseridos em um ritual de iniciação que dura cerca de cinco 
anos ou mais; eles são submetidos à provocações físicas e emocionais para 
fixarem conhecimentos, valores e crenças. O processo de iniciação termina 
com o casamento.

O valor da vida é atribuído ao corpo mediante a capacidade do índio de 
sobreviver ao meio social em que nasceu. Nesse contexto, o infanticídio é  
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recorrente entre as diversas tribos indígenas no Brasil. Adinolfi (2012) relata 
que, na grande maioria, é difícil a contagem dos casos de infanticídio, pela 
subnotificação existente. Ainda apresenta, segundo os autores de “Bioética, 
cultura e infanticídio em comunidades indígenas brasileiras: o caso Suruahá” 
(FEITOSA; TARDIVO; CARVALHO, 2006, p. 5), três critérios gerais para que 
as comunidades indígenas promovam tal prática, a citar: a incapacidade da 
mãe em dedicar atenção e os cuidados necessários a mais um filho, o fato do 
recém-nascido estar apto ou não a sobreviver naquele ambiente físico e so-
ciocultural onde nasceu e a preferência por um sexo (ADINOLFI, 2012, p. 5).

A morte é encarada pela maioria das sociedades indígenas como passagem 
deste mundo material para outro plano. Na cultura indígena, os rituais que 
celebram a morte são de suma importância, pois acredita-se que somente a 
partir dela o espírito fica livre para habitar dimensões espirituais ou adquirir 
outro corpo. Beltrão (2015) apresenta rituais de tribos indígenas brasileiras, 
todos com a finalidade de quebrar elos com o mundo físico, libertar o espírito 
e herdar características do morto. 

É interessante ressaltar que para o índio o corpo não nasce pronto, mas 
se constrói ao longo da vida, por isso a necessidade de suas materializações, 
como pinturas, inserções e marcas. Acredita-se que o corpo, enquanto maté-
ria, exterioriza a relação do espírito com a alma, sendo a materialização da sua 
relação com o divino. Fassheber (2001, p. 56), diz que para “sociedades indíge-
nas, a noção de corpo está intimamente ligada à noção de pessoa, construída 
socialmente, e adequada à cosmologia do grupo”. 

Discutir o corpo indígena implica, concomitantemente, refletir sobre suas 
filosofias, o que exige uma imersão cultural e uma visão sem julgamentos 
pautados na própria cultura; portanto, é possível reconhecer a significação do 
corpo para o índio em sua sociedade por meio do valor e reconhecimento atri-
buído a um indivíduo que se destaque em determinadas habilidades julgadas 
importantes para o grupo, como lutas, por exemplo. 

Ainda segundo Fassheber (2001), “o estudo do corpo indígena implica um 
retorno ao estatuto metafísico ou mágico e moral das realidades objetiva e 
subjetiva, onde o chamado corpo concreto, material, incontestavelmente ana-
tômico e fisiológico, não existe nem teórica e muito menos praticamente; para 
o indígena, tudo é efetivamente real; seus órgãos e fantasias”. Esse contexto 
leva a refletir que os valores atribuídos ao corpo estão sujeitos à filosofia de 
vida de cada sociedade. 
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Vale ressaltar, sobretudo, que cada povo, cada etnia indígena tem uma cul-
tura própria, com organização social e econômica e práticas corporais par-
ticulares. As práticas corporais das sociedades tradicionais colaboram para 
que valores, costumes, normas sociais e comportamentos desejados sejam 
assimilados por meio dos corpos dos indivíduos, tendo como base suas tra-
dições. No plano simbólico, constituem-se em vivências lúdicas, expressões e 
linguagens com sentidos e significados que emergem dos contextos nos quais 
são realizadas.

Conclusão

Diante do exposto, é possível compreender que o corpo em cada cultura 
é visto e tratado de formas diferentes e encontra-se relacionado ao contexto 
histórico e social no qual está inserido. Com base no que foi apresentado, o 
corpo é compreendido na perspectiva de uma simbologia e relacionado às 
suas crenças e costumes. 

Frente à temática em questão, foi possível observar, também, uma escassez 
de estudos científicos relacionados ao tema, o que aponta para uma necessida-
de maior em ampliar e pesquisar questões relacionadas ao corpo em culturas 
diversas. 

Nesse sentido, o presente trabalho não pretende abarcar toda a multiplici-
dade de abordagens e especificidades decorrentes das diferentes culturas, mas 
fomentar o interesse e instigar a busca pelo conhecimento acerca de outros 
modos de ser e existir no mundo.
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Introdução

No capítulo III da obra “História da sexualidade I: a vontade de saber”, Michel 
Foucault (1988) retrata seu ponto de vista sobre a scientia sexualis, contrapondo-a 
a uma ars erótica, pela qual determinadas sociedades representavam a verdade do 
sexo, respaldadas por argumentos históricos e apresentando pontos de vista que 
suscitam a reflexão sobre questões temáticas de interesse comum. Tais questões 
possuem uma abordagem, que, ainda hoje, provocam o comedimento das palavras 
em certos pontos, no que diz respeito à sexualidade. 

É justamente no âmbito dessa herança repressora da scientia sexualis, da con-
fissão e da vontade de saber, que Foucault questiona a temática do sexo e das suas 
verdades. Assim, a análise do referido texto se pautará sob os seguintes pontos de 
discussão: em um primeiro momento, será discutido o histórico da sexualidade. 
Sucedendo a esse ponto, será abordada a questão da educação e sexualidade. No 
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terceiro momento será analisada a contraposição entre scientia sexualis e ars 
erotica ao longo da história. Seguirá o trabalho com a discussão sobre sexua-
lidade e ciência. Por último, será abordada a questão da verdade do sexo e a 
confissão.

Histórico da sexualidade

Durante a Idade Média, no século XIII, foi criada a Inquisição, que era 
coordenada pela Igreja Católica romana. A inquisição era composta por tri-
bunais que julgavam todos aqueles considerados uma ameaça às leis da Igreja. 
Os suspeitos de cometerem crimes contra a doutrina cristã eram perseguidos, 
julgados e cumpriam as penas, que em alguns casos tinham viés de crueldade 
(SOUZA, 2015, p. 22).

Para Foucault (1988, p. 58), o discurso engessado sobre a sexualidade aca-
bou por deixar o tema reduzido, dando ao sexo uma ideia de proibição, refor-
çado pela sociedade e muitas vezes castigado pela religiosidade.

No período da Idade Média, a mulher adúltera era vista pela sociedade 
como imprópria e passível de punições severas, considerando que a mulher 
era vista como uma propriedade sexual masculina, portanto a traição poderia 
ser punida até com a pena de morte. Em contrapartida, o adultério mascu-
lino não era considerado traição, isto é, não era considerado adultério, pois 
ao homem era aceitável ter relações extraconjugais, não sendo passíveis de 
punições nem julgamentos quanto à sua moral, pois eles eram vistos de forma 
legal e socialmente como seres superiores, ideia legitimada culturalmente pelo 
patriarcalismo (CAVALCANTI, 2007, p. 14).

Foucault (1988, p. 64) afirma que a sexualidade foi subordinada aos au-
toritarismos de uma moral, que a submetia à classificação sexual, a normas 
sociais e a causas médicas, tidas como verdade para toda uma sociedade, com 
o pretexto de que as verdades provocavam medo em todo lado, estando ligado 
a uma dinastia imaginária de males predestinados a repercutirem sobre várias 
gerações da família.

A dominação exercida sobre sexualidade feminina vigorou para tornar lí-
cita a ideia de que a mulher devia honrar seu pai e marido, pois sua castida-
de estava estritamente ligada à honra deles. Desse modo, era esperado que a 
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noiva se mantivesse virgem até a noite de núpcias e que posteriormente fosse 
fiel ao seu marido, para assegurar a este não só sua honra, mas também sua 
descendência legítima (SOUZA, 2015, p. 26).

Para Foucault (1988, p. 64), essa prática médica insistente e indiscreta se 
mostrava ingênua e, voluntariamente, mentirosa, tornando-se cúmplice ao 
proclamar suas repugnâncias morais, apresentando-se sempre pronta a “cor-
rer em socorro da lei e da opinião dominante”. Dessa forma, os médicos da 
época pareciam estar mais preocupados com a disseminação da moral instau-
rada, do que propriamente com sua real finalidade.

Outra demonstração histórica de crueldade contra a sexualidade feminina 
é o ritual de mutilação do clitóris (clitoridectomia) e da parte externa dos ór-
gãos genitais femininos, tradição criada há mais de dois mil anos em alguns 
países da África, do Oriente Médio e do Sudeste Asiático. A extirpação é feita 
logo na infância com o propósito de impedir o prazer rudimentar. Esse pro-
cedimento é mantido em algumas culturas que ainda seguem a tradição, que, 
em geral, apresenta técnicas de extirpação precárias, que podem acarretar em 
infecções e até esterilidade da mulher, a cerimônia de passagem da infância 
para a maturidade que garante à mulher um bom lugar na tribo.

Historicamente, o sexo no matrimônio era feito com o único objetivo da 
reprodução, causando uma clara distinção entre as mulheres não sexualizadas 
(reprodutoras) e as amantes e prostitutas (mulheres eróticas). A humanidade 
vem tentando ofuscar a sexualidade desde muito cedo; as crianças, por exem-
plo, são vistas como assexuadas e têm proibições para falar sobre sexo desde 
muito cedo. Ainda para coibi-las de conhecer sobre o assunto, são obrigadas 
a fechar os olhos e tapar os ouvidos, caso venham a manifestá-lo próximo a 
elas. Para Foucault (1988, p. 60), “isso é próprio da repressão e é o que a dis-
tingue das interdições mantidas pela simples lei penal: a repressão funciona, 
decerto, como condenação ao desaparecimento, mas também como injunção 
ao silêncio”. 

As meninas da Era Vitoriana, em especial as das famílias mais puritanas, ves-
tiam uma camisola durante o banho e, ao trocar de roupa, tinham de manter os 
olhos fechados para não contemplar os próprios corpos (SOUZA, 2015, p. 30). 

Nas sociedades asiáticas, houve o desenvolvimento de uma “ars erotica”, 
em que a arte é extraída do próprio prazer, encarado como prática e recolhi-
do como experiência. Ao contrário das civilizações asiáticas, a maioria das 
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civilizações ocidentais não desenvolveu uma arte erótica. Em compensação, é 
a única, sem dúvida, a praticar uma scientia sexualis, tendo desenvolvido no 
decorrer dos procedimentos que se ordenam, oposta à arte das iniciações e ao 
segredo magistral, que é a confissão (FOUCAULT, 1988, p. 58). Para Michel 
Foucault, o século XIX se caracterizou pela criação, no Ocidente, do que se 
denomina como scientia sexualis, em contraposição à ars erotica, preexistente 
àquela e predominante no Oriente. Esta scientia sexualis foi criada sobre dois 
pilares fundamentais, a saber, a prática da confissão e o discurso científico.

Herança da tradição cristã, a confissão das culpas ao clérigo foi instituída 
pelo Concílio de Latrão, em 1215. Consiste do ato de narrar “pensamentos, 
palavras e obras” considerados pecaminosos ao sacerdote, o qual estabelece 
uma penitência, capaz (em tese) de purgar as culpas correspondentes àquele 
delito espiritual (FOUCAULT, 1988, p. 73).

Sexualidade e ciência médica

A ciência médica, por sua vez, foi desenvolvida ao longo de invenções como 
o microscópio e descobertas como a das bactérias. A prática (antes proibida) 
de dissecção dos corpos também contribuiu para a compreensão da anatomia 
e fisiologia. Paulatinamente, as crenças de que doenças seriam produtos de in-
fluências espirituais e miasmáticas deram espaço ao entendimento sobre pro-
cessos inflamatórios, infecciosos e degenerativos. Esta ciência nascente passou 
a requerer para seu discurso uma verdade última, um discurso imparcial e 
apolítico, superior aos conhecimentos produzidos pela teologia, pela filosofia 
e pelo saber popular. Foucault, na obra “O nascimento da clínica”, argumenta 
que este movimento contribuiu para o estabelecimento da figura do médico 
enquanto detentor de um poder baseado no saber da verdade absoluta sobre 
a vida, doutrina que acabou por ser utilizada pelo novo sistema econômico 
que substituía o feudalismo. O controle dos corpos e mentes precisava ser per-
petuado, embora não pudesse mais ser exercido pela restrição geográfica aos 
feudos, nem pelo aprisionamento ideológico das doutrinas cristãs quanto ao 
inferno (FOUCAULT, 1988, p. 66).

Para que a ciência médica pudesse produzir a verdade última a respeito 
das pessoas, fez-se necessária a criação de uma metodologia de moldes carte-
sianos para a investigação clínica. Aprimoram-se, nesse período, as técnicas 
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de exame físico e da coleta da história clínica (anamnese), na qual o indi-
víduo exporia ao médico todas as suas queixas, dentro dos moldes confes-
sionais concebidos pela tradição cristã. Nesse paralelo, o relato de queixas 
clínicas e outros temas íntimos seriam capazes de libertar o corpo das enfer-
midades à semelhança da libertação das mazelas espirituais; essa libertação 
era obtida pelo pecador diante do ato de confissão ao sacerdote. As técnicas 
de anamnese sistematizaram uma metodologia de coleta da história clínica, 
passando por todos os detalhes da vida pregressa dos indivíduos, incluindo 
informações sobre a menarca, telarca, pubarca, iniciação e frequência sexual, 
ocorrência de doenças sexualmente transmissíveis, cirurgias prévias e meno-
pausa (PORTO, 2013).

Nesse ínterim, algumas personagens como Freud e outros pensadores in-
troduzem a prática da hipnose, que posteriormente deu origem à psicanálise. 
Para Foucault, os fenômenos de extravasamento do conteúdo reprimido pelo 
modelo científico de estudo do sexo passaram a ser estudados pela psicanálise, 
que os denominou de histeria. O set analítico passa a ser o locus privilegiado 
onde estes conteúdos eróticos seriam permitidos, visto estarem sendo “con-
fessados” ao detentor da “verdade” a respeito da psique humana. Perceba-se 
que essas mesmas expressões já eram descritas pela teologia cristã sob o título 
distintivo de possessão. Foucault interpreta que essas manifestações psíquicas 
possam ser compreendidas como expressão artística, um resgate inconsciente 
da ars erotica (FOUCAULT, 1988, p. 74).

Detentora da suposta verdade absoluta, a ciência médica iniciou suas in-
cursões de controle do corpo utilizando argumentos sanitaristas. Torna-se 
mais fácil compreender porque a chegada da Família Real ao Brasil no século 
XIX promoveu medidas severas sobre a saúde pública da época, visto que a 
Capital do Império estava tomada de epidemias que comprometiam as ativi-
dades econômicas portuárias. Essa forma de conduzir o controle da vida se 
perpetuou ao longo do século XX, no episódio denominado Revolta da Vacina 
(LUZ, 1979).

Em conjunto, a religiosidade cristã e a scientia sexualis podem ser com-
preendidas como propostas de resgate do corpo e da alma, quer pela salvação 
desta, quer pela cura daquele. Em ambos os casos, a confissão ganha papel da 
maior relevância, visto que possibilita que sacerdote e médico perscrutem o 
íntimo, determinem, com seus saberes, quais aspectos sejam virtuosos ou vi-
ciosos e elaborem o tratamento, seja este uma penitência, seja uma prescrição. 
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Em ambos os casos, o controle do corpo estará presente, visto que a normati-
zação das práticas sexuais poderá estar incluída, sob a forma de recomenda-
ções de abstenção de hábitos.

De acordo com Foucault, a confissão passou a ser, no Ocidente, uma das 
técnicas mais altamente valorizadas para produzir a verdade sobre o sexo. A 
princípio, a confissão estava relacionada à prática da penitência, mas foi se 
transformando, a partir do protestantismo, da Contrarreforma, da pedagogia 
do século XVIII e da medicina do século XIX, passando a ser utilizada em 
variadas relações: crianças e pais, alunos e pedagogos, doentes e psiquiatras, 
delinquentes e peritos.

A verdade do sexo e a confissão

A confissão estabelece uma relação de poder, onde aquele que se expõe, 
produz um discurso sobre si, enquanto aquele que ouve interpreta o discurso, 
redime, condena, domina.

No século XIX, os discursos de verdade sobre o sexo foram delimitados aos 
procedimentos da confissão e ao discurso científico, por meio da extorsão da 
confissão usando algumas estratégias: i) codificação clínica do “fazer falar”, no 
sentido de articular a confissão com os exames e as práticas médicas, reinscre-
vendo a confissão no campo de observações cientificamente admissíveis; ii) 
postulado da causalidade geral e difusa, no sentido de atribuir ao sexo a causa 
de “tudo e de nada”, em que mesmo os pequenos acontecimentos da conduta 
sexual são capazes de provocar consequências das mais diversas ao longo de 
toda a vida; iii) princípio da latência intrínseca da sexualidade, em que o sexo 
é clandestino, sua essência é obscura, permitindo articular a coerção de uma 
confissão complicada a uma prática científica; iv) o método da interpretação, 
pelo qual a verdade era produzida através dos discursos interpretativos da 
confissão, que se constituiria numa tarefa dupla. A confissão existe, porém é 
“incompleta e cega em relação a si própria”, devendo ser completada por aque-
le que a obtém; v) medicalização dos efeitos da confissão, sendo esta transpos-
ta para o campo do normal e patológico. Os médicos são, por excelência, os 
intérpretes da verdade sobre o sexo. A confissão torna-se necessária entre as 
intervenções do médico (FOUCAULT, 1988, pp. 61-66).
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Educação e sexualidade

A sexualidade, como será visto adiante, é, historicamente, um tema ligado 
à educação desde os primórdios, estando relacionada, neste ponto, à análise 
empírica e seus desafios contemporâneos.

O campo educacional, já há tempo, percebeu a importância da abordagem 
de temas como a sexualidade em sala de aula. Um aspecto que pode explicar o 
fato é que, em virtude dos novos tempos, como consequência das transforma-
ções da sociedade moderna, os papéis de socialização primária e secundária 
foram invertidos. Oliveira (2017, p. 1) ressalta que a socialização primária pode 
ser caracterizada como o meio onde a criança irá aprender as regras básicas de 
uma sociedade, a moral e os modelos de comportamento pertencentes ao grupo 
ao qual a criança irá se integrar. Já a socialização secundária impõe ao indivíduo 
submundos os quais ele desconhece, e, com isso, percebe que existem outras 
culturas e ideologias, que podem ser completamente diferentes.

A importância da educação sexual na vida dos jovens

É possível verificar que, mesmo nos dias atuais, a abordagem sobre a edu-
cação sexual ainda se torna algo complexo para os professores, podendo a 
justificativa se dar por um caráter histórico. Foucault (1988, p. 53) explica que 
durante um longo tempo o discurso sobre sexo foi ocultado. O autor ainda 
informa que, na época, as crianças eram vistas como assexuadas e proibidas 
de falarem sobre sexo. 

Para a felicidade da geração hodierna, a sexualidade passou a ser mais dis-
cutida. Aliás, torna-se necessária, tendo em vista que educação sobre a sexua-
lidade e gênero pode ser de grande valia para os jovens, pois, como exemplo, 
pode auxiliar na prevenção da violência sexual. A Doutora em Educação Ma-
ria América Ungarettielza, representante no Brasil da Rede Ecpat (sigla em in-
glês para Fim da Prostituição Infantil, Pornografia Infantil e Tráfico de Crian-
ças para Propósitos Sexuais), em uma entrevista feita pela Agência do Brasil, 
informa que ensinar e debater nas escolas sobre a sexualidade, para além dos 
aspectos biológicos, pode contribuir grandemente na redução do número de 
abusos de crianças e adolescentes. Se uma criança souber o que é a sexualida-
de e quais os direitos que ela tem, sem dúvidas, vai saber se posicionar contra 
o uso indevido de seu corpo, quando for abordada por alguém. A autora ainda 
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enfatiza que a conversa com as crianças deve ser algo contínuo, haja vista que, 
em muitos casos, as crianças podem confundir uma abordagem como afeto ou 
carinho (UNGARETTIELZA, 2017).

A UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura) defende a ideia de que uma abordagem pedagógica sobre a sexu-
alidade é algo de grande relevância para o estudante. Reconhece que o correto 
ensino sobre sexo e relacionamentos, com informações científicas precisas, 
realistas e sem julgamento, pode gerar oportunidades para os estudantes reco-
nhecerem seus próprios valores e atitudes, de modo a contribuir para a solidi-
ficação de suas habilidades frente à tomada de decisões. A referida instituição 
ainda ressalta que essa abordagem contribui fortemente para a redução dos 
riscos relacionados aos aspectos sexuais, transmissão de doenças e na gravidez 
indesejada na juventude (UNESCO, 2017).

Métodos adotados pelas escolas para o ensino de temas ligados ao sexo

A abordagem de temas ligados à sexualidade é algo complexo e delicado, 
portanto, deve ser realizada com certa cautela. O material apresentado deve 
ser previamente analisado por outra equipe técnica, pois, em alguns casos, 
a equipe técnica responsável pela elaboração do material pode não perceber 
certos detalhes importantes. Nesse caso, situações como a descrita a seguir 
podem vir a ocorrer.

Em toda a sua obra, Muller (2013) ensina alguns passos que devem ser to-
mados pelos pais e professores para falar sobre sexo em cada idade, na faixa de 0 
a 17 anos. A sexóloga, que participa do programa Altas Horas da Globo, explica 
que as pessoas têm medo de conversar sobre sexo ou receio de dizer algo errado. 
Deixa claro, porém, que ninguém possui todas as respostas. A autora fala da im-
portância de apresentar limites e possibilidades aos mais jovens. Se uma criança 
de 5 anos, por exemplo, faz um questionamento sobre sua origem, o casal ou 
professor deve explicar a situação com uma linguagem infantil, sem muitos de-
talhes. Deve, contudo, deixar claro que essas coisas são apenas do mundo dos 
adultos e que só farão parte da vida da criança no futuro. 

A autora divide as recomendações por faixa etária: de 0 a 5 anos, de 6 a 11, 
de 12 a 14, e de 15 a 17. Ela explica que até os 5 anos os pais devem explicar 
constantemente que as crianças estão na fase de brincar e se divertir. A partir 
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do momento em que a criança começa a se aproximar da fase da adolescência, 
com o início das transformações hormonais, os pais e a escola devem atuar 
em conjunto. Desse modo, segundo a autora, os pais devem estar abertos ao 
diálogo e conversar constantemente com seus filhos (MULLER 2013, p. 50).

Diferença entre sexo e sexualidade: postura da escola e dos pais

No primeiro capítulo de sua obra, MULLER (2013, p. 10) enuncia a dife-
rença entre sexo e sexualidade. Ela explica que sexo pode ser definido como o 
ato em si, ou seja, a partir do ponto biológico. A sexualidade é a forma como 
cada pessoa se posiciona no mundo, ou seja, como homem ou como mulher. 
Refere-se à maneira de se relacionar, com suas emoções, sentimentos e dese-
jos. A sexualidade pode ser definida como a personalidade de cada um. 

Freud, médico neurologista criador da psicanálise, explica que sexualidade 
é um termo que qualifica o que é sexual. Ele entende que o corpo é uma fonte 
de prazer e sentimentos. Dessa forma, o sexo não é a única forma de prazer. 
Existem outras como a boca, a pele e o nariz (FREUD, 2006, p. 80).

Costa (2011, p. 13) esclarece que os pais devem ficar atentos aos questio-
namentos de seus filhos. Eles devem se preocupar em responder de maneira 
verdadeira e sem omitir qualquer tipo de informação, salvo detalhes desneces-
sários para a idade e para o desenvolvimento do diálogo. 

Nunes (2006, p. 28) deixa claro que se os pais não souberem responder, os 
mesmos deverão dizer a verdade. Essa conduta se faz necessária, pois, a utili-
zação de mentiras poderá abalar a confiança da criança. Como consequência, 
as mesmas poderão desenvolver um sentimento de solidão e uma sensação 
de não poderem confiar em seus pais. O autor informa que a transmissão de 
conhecimento, por meio de diálogo e reflexão, auxilia no esclarecimento e 
desmistificação de medos e incertezas. 

Levando-se em consideração que o conhecimento construído pela criança 
está ligado ao meio em que ela vive, à socialização primária, é necessário que 
os pais acompanhem a evolução de seus filhos, pois, os mesmos, a princípio, 
serão espelhos de seus pais. Nesse sentido, entende-se que a família faz parte 
do processo de formação de sexualidade das crianças. Portanto, a família se 
torna parceira da escola no processo de orientação sexual das crianças (COS-
TA, 2011, p. 14).
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Análise de campo: questionário sobre a educação e a sexualidade

No intuito de se obter um posicionamento atual sobre a educação e sexua-
lidade de nossa geração, realizou-se a elaboração de um pequeno questionário. 
O mesmo foi elaborado com o auxílio do Google Formulários e apresentado 
aos alunos do curso de Técnico em Segurança do Trabalho, na modalidade de 
educação à distância, do Instituto Federal Fluminense, campus de Itaperuna, 
bem como ao seu professorado. 

Esse questionário contou com um total de 6 perguntas. As mesmas fizeram 
menção, principalmente, à idade dos alunos, ao local onde estudaram durante 
o ensino fundamental e médio e se tiveram alguma instrução sobre educação 
sexual em âmbito escolar. A ideia foi avaliar a contribuição da escola na for-
mação do alunado. 

Os dados analisados, de um total de 23 pessoas, foram relacionados à ida-
de; iniciais do nome e se o aluno cursou os ensinos médio e fundamental em 
escola pública ou particular. 

Além dessas perguntas, as últimas duas se destacaram tendo em vista a 
constatação de um grande nível de aceitação de uma disciplina voltada à edu-
cação sexual nas escolas. 

Uma dessas perguntas de destaque era se os entrevistados concordariam 
com a ideia de inserção de uma disciplina de educação sexual no currículo 
escolar do ensino médio e fundamental (para as séries finais), sendo que a res-
posta a tal quesito apresentou aprovação de 73,9%, do total de entrevistados; 
17,4% responderam talvez e apenas 8,7% responderam negativamente, como 
mostra o gráfico abaixo: 
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Figura 1 – Questão 5

Fonte: Acervo próprio.

A outra pergunta de destaque relaciona-se às aulas de educação sexual 
como contribuição para o auxílio de jovens no que diz respeito à transmissão 
de doenças e gravidez na adolescência. A aceitação das aulas para esse fim foi 
superior a 82%, enquanto apenas 4,4% dos entrevistados acreditam que elas 
não influiriam em nada.
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Figura 2 – Questão 6

Fonte: Acervo próprio.

Nessa ótica, percebe-se que ainda há muito para evoluir, pois a maioria 
dos participantes desse questionário possui idades entre 18 e 25 anos, ou seja, 
ainda são jovens. 

Ars erotica como origem da verdade do sexo e seu 
antagonismo à scientia sexualis

Desde tempos imemoriais, a humanidade busca retratar, de uma forma ou 
outra, a questão do sexo e sua verdade. Assunto tão comum a todos, porém 
cheio de conotações, variáveis ao longo do tempo e de acordo com as socieda-
des, seus costumes, crenças e saberes (dentre os quais, o científico). 

Para melhor ilustrar a existência da ars erotica representativa do sexo ao 
longo de milhares de anos, relacionando-a com o surgimento e implementa-
ção de um discurso científico sobre a verdade do sexo (scientia sexualis), serão 
analisados alguns argumentos.

Como um dos dois argumentos para produzir a verdade do sexo, destaca-
-se a ars erotica, como fruto do empirismo sexual, ou seja, extraindo a verdade 
das experiências do próprio prazer, resultado das práticas nesse sentido. 
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Não representa algo rigidamente imposto como certo ou errado, mas o 
prazer é geralmente considerado. Ao se referir à ars erótica, Foucault (1988, p. 
57) afirma que “este saber deve recair, proporcionalmente, na própria prática 
sexual, para trabalhá-la como se fora de dentro e ampliar seus efeitos”. 

A ars erotica na pré-história

As representações sexuais humanas deixadas na história por meio de pin-
turas, esculturas, manuscritos e músicas são variadas e remontam à era paleo-
lítica. Exemplo interessantíssimo é a escultura em pedra de um artefato duplo, 
provavelmente utilizado na relação homossexual entre mulheres, dado seu 
formato de dois pênis ligados em sua base e com as extremidades em direções 
opostas. Esse artefato foi encontrado na caverna de George d’Enfer, na cidade 
francesa de Dordogne, e os exames indicaram que a data do artefato remonta à 
era do Paleolítico Superior, tendo sido esculpido há aproximadamente 12.000 
anos a.C. (CUESTA; DÍEZ, 2006, p. 258).

No Brasil, também em tempos primitivos da humanidade, uma tribo dei-
xou rastros do seu interesse de registrar situações do cotidiano. Dentre as prá-
ticas usuais, o sexo era retratado por pinturas em paredes de cavernas. Alguns 
registros foram encontrados em sítio arqueológico do Parque Nacional Serra 
da Capivara, onde se encontra uma pintura, em especial, como o retrato de 
uma cena de sexo na pré-história (NETO, 2016).

Ars erotica no antigo Egito

O antigo Egito é fartamente rico de representações que se podem conside-
rar ars erotica. Era mais comum que o sexo fosse representado artisticamente 
de forma não tão explícita e codificada. São encontrados, na história egípcia, 
alguns exemplos interessantes da ars erotica.

No contexto do antigo Egito, era comum que a mulher ocupasse funções 
de destaque, como, por exemplo, na medicina, existiam escribas; poderiam 
administrar províncias, serem empresárias ou proprietárias, capitãs de barco, 
artesãs, funcionárias do alto escalão do Estado, dentre outras atividades. Há 
registros históricos de mulheres que foram faraós, a exemplo de Hatchepsut e 
Tausert (JACQ, 2000, p. 9).
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Em um vídeo-documentário chamado “O Papiro Erótico de Turim’, pro-
duzido e exibido pelo canal History Channel Brasil (2017), é possível extrair 
diversas informações científicas sobre o sexo, o erotismo e suas representações 
artísticas no antigo Egito. Nele, o professor Allan LLoyd, Egiptologista da Uni-
versidade da Swansea University relata que “Os antigos egípcios encaravam sua 
sexualidade de modo muito mais relaxado do que as atitudes que achamos em 
sociedades monoteístas”. Os egípcios antigos acreditavam num renascimento 
do corpo para outra vida após a morte. Tudo o que o morto gostasse em vida, 
deveria estar representado no seu túmulo. O sexo era geralmente mostrado 
de forma velada, não explícita. A doutora Lise Manniche, da Universidade de 
Copenhagen, é a principal perita em história sexual do antigo Egito. Estudiosa 
das artes de túmulos egípcios por mais de 45 anos, ao comentar sobre as ima-
gens das paredes dos túmulos, ao analisar uma série de imagens, afirma: “A 
sexualidade era de importância primordial. E não era mostrada diretamente, 
mas através de símbolos” (Idem).

Como exemplo que representa muito bem a ars erotica no Egito antigo, o 
“Papiro Erótico de Turim”, descoberto do lado ocidental de Tebas, foi publica-
do justamente em tempos vitorianos e seu acesso era restrito aos homens que 
fizessem um cadastramento prévio para vê-lo nos arquivos de uma biblioteca. 
As mulheres não tinham como ver algo “tão sujo”. Continha imagens explí-
citas de 12 posições sexuais, com uso de drogas entre homens mais velhos e 
belas jovens. Em uma das cenas, vê-se uma jovem se masturbando com uma 
ânfora de cabeça para baixo, e o texto ao lado reproduz parcialmente a fala da 
jovem que reclama que o “velho homem não lhe dá nada, e então ela tem de 
recorrer a coisas, a um vaso para obter um orgasmo” (HISTORY CHANNEL 
BRASIL, 2017).

Existe ainda como exemplo de ars erotica o registro visual de uma pintura 
de dois cabeleireiros e manicures do faraó Nyuserra, que teria vivido entre os 
anos de 2.500 aa 2.350 a.C. Seus nomes eram Nyankh Khnom e Khom Hotep. 
Foram colocados na mesma tumba e, por tal razão, em princípio, achava-se 
que eles eram irmãos. Depois de certo tempo, ficou comprovado que o que os 
unia era uma forte relação de amizade. A imagem que os representa mostra 
os lábios quase se tocando e ambos muito próximos; um com parte das costas 
encostadas no peito do outro. Vê-se que a mão do que está na frente, com a 
mão esquerda, segura o braço esquerdo daquele que está atrás. Este, por sua 
vez, passa o braço direito por trás da nuca do outro, segurando com a mão o 
ombro direito do amigo que está na frente (JARA, 2007).
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Ars erotica na Grécia antiga

Exemplo marcante de como a sexualidade pode ser historicamente relacio-
nada à educação nos mais distintos contextos, cite-se o exemplo da pederas-
tia na antiga Grécia. O próprio Foucault refere-se a essa prática ritualística e 
educacional como “a verdade e o sexo se ligavam, na forma de pedagogia, pela 
transmissão corpo-a-corpo de um saber precioso; o sexo servia como suporte 
às iniciações do conhecimento” (FOUCAULT, 1988, p. 60).

Era comum que na sociedade ateniense a mulher não possuísse nenhum 
papel de destaque, pois as atividades femininas restringiam-se apenas ao casa-
mento, às tarefas domésticas e à procriação de filhos saudáveis. Se, porventu-
ra, algum homem, cidadão de fato e de direito, se vestisse e se comportasse de 
modo afeminado, com comportamentos caracteristicamente femininos, era 
rebaixado socialmente, sendo deslocado para um grupo social menos privile-
giado (SOUZA, 2008, p. 24).

Educava-se o jovem ateniense a manter uma postura moral que o man-
tivesse na elite social, na classe mais privilegiada, dos nascidos em Atenas. 
Esse jovem, em hipótese alguma, deveria violar sua honra ou de sua família 
comportando-se inadequadamente, e isso se daria, por exemplo, sujeitando-se 
a atividades próprias dos escravos ou das mulheres. Dentre esses atos, a pros-
tituição e a permissão para ser penetrado. O jovem poderia manter relações 
sexuais com prostitutas de luxo (hetairas) ou com outros rapazes, e, desde 
que não fosse submisso ou penetrado, manteria seu status social de privilégio 
(VRISSIMTZIS, 2002, pp. 107-108). 

Como forma de manutenção do status de cidadão ateniense, para garantir 
o privilégio de classes, existia uma importante prática política, a pederastia, 
que consistia num ritual de ensino-aprendizagem entre o mestre mais velho 
e o aprendiz. O mestre era chamado de erasta, e o aprendiz de erômeno. Era 
um ritual controlado por rígidas normas de conduta e regras morais. O pri-
meiro contato entre os erastas e os erômenos era nos ginásios, onde os jovens 
praticavam esportes praticamente nus. Os erastas observavam e cortejavam 
os erômenos, cabendo a estes aceitar ou não os cortejos. Se o erômeno ce-
desse facilmente, não era considerado apto a exercer a cidadania ateniense. 
Depois de estabelecida a vinculação pederasta, o erômeno era encarregado 
de controlar os impulsos sexuais do erasta, impedindo que fosse penetrado 
por algum orifício. A não penetração garantia a integridade do erômeno. 
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Como retribuição, favor e reconhecimento à dedicação dos mestres erastas, 
os erômenos deveriam permitir que aqueles friccionassem o pênis entre suas 
coxas ou no ânus, impedindo a penetração (Idem, pp. 104-106).

Evidências artísticas dessas práticas são comumente encontradas em pintu-
ras de cerâmica, esculturas e manuscritos publicados pela ciência arqueológica. 

Na obra referência de Foucault (1988, p. 57), a pederastia foi assim refe-
rida: “Os efeitos dessa arte magistral, (...), devem transfigurar aquele sobre 
quem recaem seus privilégios: domínio absoluto do corpo, gozo excepcional, 
esquecimento do tempo e dos limites, elixir de longa vida, exílio da morte e 
de suas ameaças”.

Para as sociedades contemporâneas ocidentais, esse comportamento nos 
parece, hoje, estarrecedor, ilícito, avesso às normas de proteção integral ao 
menor.

Ars erotica na Europa medieval

Na Idade Média, período compreendido aproximadamente entre os sécu-
los X e XV, a ars erotica também possui vasta incidência em diversos registros.

No século XIII, alguns historiadores apontam para o despontar de um 
renascimento, dada a relevância das realizações artísticas nesse período. A 
riqueza é produzida devido à ampliação da atividade produtiva; do uso da 
moeda; da expansão das fronteiras agrícolas e do significativo aumento de-
mográfico, que se traduz no crescimento e desenvolvimento dos burgos (cida-
des), na formação das primeiras universidades, em um maior cosmopolitismo 
dos intelectuais e na ascensão da burguesia, que adotava as formas culturais da 
aristocracia (LÁZARO, 1996, p. 82).

Na sinopse do livro de Arnaud de La Croix (2005), denominado “Erotismo 
na Idade Média: o corpo, o desejo, o amor”, é possível encontrar a descrição 
sintética da realidade sobre a ars erotica naquele período, que durante séculos 
teve sua história considerada como obscura, e revela-se, na verdade, como 
criativo quando se refere aos domínios dos desejos e da sexualidade. 

As fábulas medievais ou fabliaux, reunidas em fabulários, vinculavam-se a 
uma tradição greco-romana de cunho pagão e, por extensão, laico, podendo 
ser definida como uma espécie de narrativa alegórica, fantasiosa, que possui 
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uma lição moral como conclusão, cujos personagens são animais, monstros 
ou seres estranhos agindo como humanos (SALISBURY, 2011, p. 196, apud 
LOBATO, 2014, p. 2). 

Os fabliaux continham diversas representações da ars erotica, geralmente 
na forma de ilustrações de contos fantasiosos, circulando por toda a Europa 
medieval a partir do século XII, mas foi no reino da Inglaterra que “encon-
traram um terreno fértil para o seu desenvolvimento” (LOBATO, 2014, p. 1).

Ars erotica nos séculos XVIII e XIX

Sobre esse período específico, é importante verificar que se tratava de um 
período de transição, em que ainda havia certa liberdade de se representar o 
sexo, que foi obscurecida pelo rigorismo vitoriano no século XIX. A par das 
práticas e condutas, porém, a ars erotica parecia sobreviver.

Foucault (1988, p. 8), na obra de referência deste estudo, ilustra o momen-
to vitoriano no qual a sexualidade é disfarçada, encerrada dentro dos lares, 
confiscada pela família conjugal e limitada à função reprodutiva, calando-se 
em torno do sexo.

Apesar da repressão moral e social reinantes nessa época, a sexualidade 
inerente ao prazer humano precisava ser, de alguma forma registrada, imor-
talizada, marcada (outra necessidade humana). Assim, diversas formas de 
expressão artística eram utilizadas para retratar intimamente o erotismo: lito-
grafias, xilogravuras, pinturas e a revolucionária fotografia.

Foucault questiona se mesmo “sob o fardo de seu positivismo decente – a 
scientia sexualis não funciona, pelo menos em algumas de suas dimensões, 
como um ars erotica” (1988, p. 68). 

A ars erotica hoje

Exposições de arte, intérpretes, vídeos, transmissões on line via internet, 
sexo virtual, mangás, arte digital, música, sex shops, inúmeros instrumentos e 
aparelhos para dar/receber prazer, diversas formas de classificar preferências 
sexuais e identidades biopsicossociais de gênero são alguns dos fatores que 
hoje contribuem para uma fase quase que totalmente liberal da ars erotica. 



124

Educação, gênero e sociedade

Aliados a um direito universal de liberdade de expressão, para muitos as 
inumeráveis formas de ars erotica de hoje tendem a explorar os limites (ou 
falta deles) da sexualidade, da nudez, do corpo, da imagem, do erotismo, do 
fetiche e outros fatores inerentes à própria existência humana, o que gera tan-
tas polêmicas quanto quebras de paradigmas morais.

Foucault proporciona o desafio de tentar reler o passado para compre-
ender esse futuro que se escreve na ars erótica, em antítese a uma sciencia 
sexualis que, na maioria das vezes, exerce papel limitador ao tentar explicar 
comportamentos, sensações e desejos historicamente inatos à humanidade, 
uns certamente mais comuns que outros, o que mostra a riqueza do objeto de 
análise, que é a sua variedade inesgotável.

Conclusão

Neste artigo, analisou-se criticamente o que Michel Foucault (1984) ins-
pirou a refletir, a verdade do sexo. Ao se levantar um questionamento sobre 
a existência de uma (ou mais verdades) do sexo, são levantadas questões que 
afetam diretamente as relações de poder perpetuadas ao longo de séculos, 
como, por exemplo, no campo da educação e da ciência, que muitas vezes 
coíbem propositalmente qualquer embate, aprofundado quando o assunto 
é sexo. 

Para tanto, foi analisada ainda a história da ars erótica, pela qual eviden-
ciou-se que, desde os períodos da pré-história, a sexualidade humana é exal-
tada em distintas formas artísticas, o que possibilita a compreensão de que 
temas como a confissão, muitas vezes, são manifestações da ars erótica, em 
que interesses parecem se entrelaçar. Por um lado, a necessidade de quem quer 
se confessar, se expressar para se libertar do que há de “mal” em relação ao 
sexo ou à sua sexualidade. Por outro lado, o dever/desejo/satisfação daquele 
responsável por ouvir, analisar, julgar tais confissões. Sob esse enfoque, ten-
cionou-se mostrar que a confissão é um meio pelo qual a ars erótica pode se 
travestir de scientia sexualis.

Outro ponto foi a proposta de analisar a educação como forma de poder 
que também atua sobre as temáticas relacionadas ao sexo. Para complemen-
tar a análise teórica, foi feita a aplicação de questionário no modelo survey 
em pesquisa de campo, no qual foram obtidos resultados ilustrativos de uma 
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questão importante: a sexualidade ainda é tratada como tema nevrálgico no 
ambiente escolar, e a reprodução desse posicionamento simplesmente não se 
justifica mais.

A análise da sexualidade, sob a ótica de Foucault, em sua obra, é basi-
camente a forma com a qual o indivíduo se relaciona com as emoções, os 
sentimentos e o mundo ao seu redor. É inegável a importância de falar aber-
tamente sobre o tema, seja com a família, com os colegas ou nos ambientes de 
aprendizagem.

Diante do que foi apresentado e levando-se em consideração as distintas 
conjunturas (e condições) da época em que a obra referencial de Foucault 
(1984) foi escrita, é possível concluir que a sociedade está passando por um 
constante processo de crescimento quanto à abordagem do tema sexualidade. 
Foucault, sem dúvida, contribuiu enormemente para essa evolução. 
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Introdução

Nos séculos XVIII e XIX, o sexo estava centrado no sistema matrimonial e 
essa maneira de regrar o sexo foi chamada por Michel Foucault de “dispositivo de 
aliança”. Para o autor, porém, o dispositivo de aliança perde seu sentido à medida 
que não atende as exigências políticas e econômicas (MOURANI, 2009, p. 36). A 
partir do momento em que o “dispositivo da aliança” passou a não atender essas 
exigências, houve a necessidade de se criar outro dispositivo, o “dispositivo de 
sexualidade”. 

É importante ressaltar que, segundo Fonseca (1998, p. 6), o dispositivo da 
aliança apareceu em todas as sociedades, em contrapartida, o dispositivo de sexu-
alidade foi instalado na sociedade ocidental, por conta do ocidente ter se tornado 
especialista em falar sobre sexo. Ainda segundo Fonseca, o objetivo de Foucault 
era contrastar esses dois dispositivos. 
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Foucault começa a utilizar pela primeira vez o termo “dispositivo” a partir da 
década de 1970, mas foi no seu livro “História da Sexualidade: a vontade de saber” 
que ele fez uma reflexão completa sobre esse termo (REVEL, 2005, p. 39-40). Na 
verdade, pouco a pouco, segundo a autora, esse termo “dispositivo” substitui o 
termo “episteme”, antes empregado por Foulcault em suas obras. A diferença entre 
esses dois termos estaria no fato do termo “episteme” ser um termo especificamen-
te discursivo, enquanto o termo “dispositivo” abrangeria também as instituições e 
as práticas, ou seja, “todo o social não-discursivo” (REVEL, 2005, p. 40). 

Assim, o dispositivo de sexuaidade foi conceituado por Foucault como:

[...] um conjunto decididamente heterogêneo que en-
globa discursos, instituições, organizações arquitetô-
nicas, decisões regulamentares, leis, medidas adminis-
trativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, 
morais, filantrópicas. Em suma, o dito e o não dito são 
os elementos do dispositivo. O dispositivo é a rede que 
se pode estabelecer entre esses elementos (FOUCAULT, 
1979, p. 244).

O modelo que se conhece hoje no Ocidente foi estabelecido no século XVIII, 
de acordo com Foucault (1988), por uma série de mudanças nos sistemas de or-
ganização e produção de forças. Por meio de uma difusão de regimes de verdade 
e olhares sobre o sujeito, a sexualidade torna-se um dispositivo de controle – de 
corpos, de modos de existência e de populações (CASSAL, 2011, p. 466).

Há um projeto de pesquisa de Foucault, intitulado “História da Sexualidade”, 
que ficou inacabado em função de sua morte, em junho de 1984. Havia mais dois 
volumes de “História da Sexualidade” que não foram escritos devido à sua mor-
te. Nos três primeiros volumes (“A vontade de saber”, “O uso dos prazeres” e “O 
cuidado de si”), Foucault aborda a sexualidade vigente no período moderno, do 
século XVII a meados do século XX, na Grécia Antiga e no mundo romano. Ele 
esperava explicar como a sexualidade se tornou um objeto de estudo científico e 
uma preocupação moral. 

Foucault partiu da modernidade para investigar a hipótese repressiva. Havia 
a ideia de que o Ocidente produziu uma repressão poderosa sobre a sexualidade. 
Para Foucault, porém, o Ocidente foi o único lugar que construiu espaços que 
permitiram colocar a sexualidade em discurso (FOUCAULT, 1976).
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O dispositivo de sexualidade é instalado pela burguesia e a partir daí, hou-
ve toda uma medicalização da sexualidade, uma descrição dos comportamen-
tos sexuais e uma preocupação com a sexualidade infantil. 

O presente estudo narra como o saber psiquiátrico se apropria do objeto 
chamado sexualidade e vai construindo nosologias, classificações, modos de 
pensar a sexualidade considerada normal e a sexualidade psicopatológica. 

O objetivo do dispositivo de sexualidade era fazer uma genealogia do saber 
sobre o sexo. Na realidade, Foucault estava preocupado em conhecer o saber 
sobre o sexo. Para tanto, foi preciso pensar em um conjunto de práticas, e, 
desse modo, olhar para a produção de algumas instituições foi um caminho.  
O saber é um poder, então esses saberes que são produzidos sobre o sexo são 
poderes que criam tal dispositivo da sexualidade. 

O primeiro exercício que Foucault está pensando em conceber no momen-
to em que pensa a produção desse dispositivo da sexualidade é reconfigurar as 
interpretações e as supostas ideias de poder. Na verdade, ele queria distanciar 
essa ideia de relacionar poder à “repressão” e se aproximar da ideia de pensar 
o poder ligado à produção.

Para Foucault, pensar o poder como repressão não é o suficiente. Na reali-
dade, o autor propõe pensar como esses mecanismos de exclusão, de repressão 
e de censura acabam por produzir o que ele vai chamar de eficácia produtiva. 
Quanto mais se pensa na negativação e na proibição, mais se produz. É como 
se a ideia de norma e de sanção não fosse feita necessariamente para ser cum-
prida, mas fosse pensada no sentido de ser acionada, ou seja, no momento de 
pensar e agir. Desse modo, a norma funcionaria mais como uma maneira de 
agir sobre o mundo do que em uma forma que definitivamente aprisiona e 
impede a ação (MACHADO, 2006, p. 123).

A história que Foucault deseja escrever não se pauta pela história do poder-
-repressão, do poder-censura, mas se articula à ideia de um poder-incitação, 
de um poder-saber. 

Relações entre poder e sexo

Segundo Foucault (1988), nos últimos séculos não havia nas sociedades 
ocidentais, antes do período vitoriano, um poder essencialmente repressivo 
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em relação à sexualidade. O autor informa que, segundo psicanalistas, a re-
pressão pura e simples como forma de subjugação não traduziriam as relações 
entre poder e desejo. A simples repressão é um instrumento muito frágil de 
poder.

Foucault (1988) inicia, então, a análise da relação entre o poder e o sexo, 
enfatizando alguns pontos:

•	 A relação negativa: o poder estabelece relação com o sexo de forma 
negativa, dizendo “não”. Como nada pode contra o sexo além do não, 
produz apenas falhas, descontinuidades, fronteiras e lacunas.

•	 A instância da regra: o poder é o que dita a lei. Assim, o sexo em rela-
ção a ele ficaria reduzido a uma binariedade, como “o lícito e o ilícito” 
e submetido a uma “ordem” que funciona. O domínio é exercido atra-
vés da linguagem, do discurso do legislador, usando o modo de ação 
jurídico-discursivo.

•	 O ciclo da interdição: o poder estabelece uma lei de proibição e o sexo 
só pode existir em segredo. Para existir, o sexo se anula. O poder so-
bre o sexo se realiza através de uma lei proibitiva, sob pena de algum 
castigo.

•	 A lógica da censura: a interdição se estabelece, impedindo que se fale 
sobre o assunto e nega a existência do mesmo. Atua sob três formas: 
proibindo, impedindo que se diga, negando que exista. Consiste em 
uma “lógica em cadeia, que seria característica dos mecanismos de 
censura: liga o inexistente, o ilícito e o informulável de tal manei-
ra que cada um seja, ao mesmo tempo, princípio e efeito do outro” 
(FOUCAULT, 1988, p. 82).

• A unidade do dispositivo: o poder sobre o sexo utiliza-se de todos os 
aparelhos possíveis, tais como a família, a igreja, o tribunal e o Estado, 
constituindo-se uma forma geral de poder.

Foucault (1988) reafirma sempre a questão sobre o quão limitativa é a óti-
ca do poder que reprime o sexo, pura e simplesmente. Para ele, é uma forma 
tática monótona, incapaz de invenção, produção e condenada à repetição; são 
dimunuídos os dispositivos de dominação. Para ser tolerável, o poder deve 
atuar sob uma névoa, escondido, mascarado. Quanto mais oculto, mais bem-
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-sucedido será. É provável que tal necessidade de ocultação como condição de 
eficiência ao poder seja explicada historicamente.

Voltando o olhar para a Idade Média, a Igreja Católica estabeleceu aliança 
com os nobres na Europa. Estes se converteram ao cristianismo, mas ainda 
mantinham costumes pagãos, assim como o povo. Os novos costumes e regras 
cristãos não se estabeleceram de uma só vez, pois havia muito da cultura dos 
bárbaros nos hábitos, especialmente entre os camponeses. Em festas, durante 
as épocas de colheita e plantio, o sexo era parte indispensável dos rituais, uma 
vez que as tradições estavam ligadas ainda aos cultos de fertilidade praticados 
pelos povos descendentes dos bárbaros (RIBEIRO, 2005).

Nesse período, identifica-se a monarquia e o Estado como instâncias de 
regulação, arbitragem e delimitação, solidificando-se com o suporte de po-
deres múltiplos e preexistentes. A servidão, os conflitos, as relações funda-
das em suserania e vassalagem e as armas contribuíram para uma série de 
alianças estratégicas. As referidas instituições foram também reconhecidas 
até diante de outras potências em confronto. A proposta de paz era apre-
sentada na proibição de guerras feudais, e a justiça como meio de substitui-
ção dos acertos de contas privados. Foi certamente muito mais que simples 
edificação jurídica. O poder logrou aceitação porque foram bem utilizadas 
a linguagem e a representação. Nesse contexto, o direito foi mais que uma 
arma manipulada por monarcas, ele se apresentou como forma de manifes-
tação e aceitabilidade, formulando o mecanismo do poder através de suas 
teorias (FOUCAULT, 1988).

Apesar de o direito ter oferecido suporte ao poder Estatal durante a Idade 
Média, entre os séculos XVII e XIX passava-se a entender o poder monárqui-
co absoluto como um “não-direito”, criticando o arbítrio, privilégios, regalias 
e exceções. Esforços foram canalizados para a separação entre o político e o 
jurídico. No século XVIII, na França, a revolução lutou por um sistema jurídi-
co puro, no qual poderiam fluir rigorosos mecanismos de poder, sem irregu-
laridades ou excessos, baseado em direitos fundamentais. Avançou-se contra 
uma monarquia que ultrapassava os limites do direito, colocando-se acima 
das leis. Para condenar a monarquia, utilizou-se uma reflexão jurídica que 
acompanhara o seu desenvolvimento, preservando o entendimento de que o 
direito deve ser a própria forma do poder e este deve ser exercido na forma do 
direito (FOUCAULT, 1988).
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No século XIX, surge uma nova crítica ao poder real. Foi questionado o 
fato de a monarquia escapar às regras do direito e mostrado que, sob a apa-
rência da lei para todos, se perpetuava a violência e a injustiça em proveito da 
dominação de alguns. O jurídico, até então, representava um “poder centrado 
na coleta e na morte” (FOUCAULT, 1988, p. 85).

Essa forma de poder jurídico sofreu transformações ao longo dos séculos 
no que tange à sexualidade. Houve uma transição quanto aos seus procedi-
mentos, que se mostraram tanto mais eficientes quanto heterogêneos, sendo 
exercido pela técnica, pela normalização (e não a lei), pelo controle (e não 
castigo), transbordando o Estado e seus aparelhos.

As análises contemporâneas sobre a relação entre poder e sexo ainda se 
encontram, de certa forma, submetidas a um poder-lei, do qual é necessário 
se libertar, segundo Foucault (1988), para que se possa refletir em nuances 
concretas e históricas de poder. Faz-se necessário o desvencilhamento de uma 
representação jurídica e negativa do poder, para que se visualize que as so-
ciedades modernas tiveram sua sexualidade regida por uma rede muito mais 
intrincada do que apenas lei e soberania.

O caminho percorrido: método

De uma maneira ampla, a palavra poder pode exprimir diversos signifi-
cados. Segundo o dicionário Aurélio, esse verbete pode ser descrito de varias 
maneiras, dentre elas: possibilidade, faculdade, força física, vigor do corpo 
ou da alma, faculdade, atribuição, governo de um estado, importância, con-
sideração, grande quantidade, abundância e força militar (AURÉLIO, 2002). 
Nenhum dos significados, no entanto, traz em sua essência o sentido que Fou-
cault quer expressar em sua obra.

O autor tenta resignificar o termo “poder”, dando a entender que, em 
sua visão, o poder vai muito além do que o maquinário estatal que contro-
la, mesmo que de forma indireta, a vida das pessoas. Foucault apresenta o 
poder como um sucessivo jogo de relações e organizações que atuam em 
transformação de um corpo social. O poder é mostrado como algo que é 
presente e onipresente, pois permeia todas as relações construídas (FOU-
CAULT, 1988).



134

Educação, gênero e sociedade

As relações de poder são intencionais, porém, não subjetivas. Se de fato são 
inteligíveis, não é porque sejam efeito de causalidade de uma ou outra instância 
que as explique, mas porque atravessado de fora a fora por um cálculo, o poder 
não consegue se estabelecer sem uma série de alvos e objetivos. É importante 
perceber, entretanto, que essa dualidade não significa que a relação existente seja 
resultado de escolha ou decisão, individualmente (FOUCAULT, 1988). 

Diante do que já foi apresentado, é possível notar que o poder, na visão de 
Foucault, não é único, mas emana de diversas vertentes e maneiras, porém, é 
notório que se vem de baixo. É uma relação totalmente objetiva que não se ob-
serva,  mas está presente nos sistemas, ou seja, todas as relações existentes estão 
sendo controladas por redes de poderes, mesmo que não consigam ser obser-
vadas, como ocorre na maioria das vezes, seja em família, em empregos, nas 
relações sociais. O poder é presente e atuante em todos os níveis do sistema.

Sob a ótica do confronto, o poder se estabelece por meio da resistência; 
esta é criada dando sentido à compreensão de que ele emama de estruturas 
não superiores e que é a porta de entrada de uma possível revolução.

Quando se fala em sexo e sobre a influência que as estruturas de po-
der exercem sobre esse assunto, Foucault enumera algumas regras que po-
dem ser consideradas recomendações para alcançar uma prudência (FOU-
CAULT, 1988):

•	 Regra de imanência: o sexo é encarado como um objeto possível, pois 
assim como o poder, o sexo era visto, de forma semelhante, como 
resistência, sempre mal compreendido e sob grande vigilância e re-
pressão.

•	 Regra das variações contínuas: as matrizes não se repartem, por 
exemplo, ao focar a sexualidade da criança. Nessa regra, não é re-
levante saber para qual lado o pêndulo do poder está sendo levado, 
ou seja, não é preocupante conhecer a ótica dos que exercem (pais e 
maridos) ou dos que são privados (mulheres e esposas), tampouco 
importa que está vivendo sob a sobra da ignorância do não direito ao 
saber; ao se proteger a criança, não há o impedimento de que outras 
formas de alienação ocorram por parte do alienado ou alienador. 

•	 Regra do duplo condicionamento: a regra que mostra que os dis-
positivos não são hierarquizados; a família e o Estado não estão em 
grau de exercício diferente, mas se entrelaçam. Nessa ótica, a família 
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não é réplica do Estado e nem o Estado é modelo para a família, mas 
compartilham desejos tão íntimos, que acabam por cruzarem uma 
linha em que ficam confusos quais seriam os interesses de um ou do 
outro.

•	 Regra da polivalência tática do discurso: este dispositivo foi uma ten-
tativa que Foucault fez para esclarecer que o ato de não falar é por si 
só libertador. Às vezes, o que não é falado pode ser mais revelador 
do que o que é reverberado por muitos. Não se pode, por exemplo, 
imaginar que exista um jogo de palavras ditas e não ditas, pois, desse 
modo, haveria uma visão dualista e simplista de um problema que na 
verdade não existe. É descontínuo, por exemplo, nomear a sexualida-
de, pois ela foi liberada para falar por si. O ato de se não comentar, 
por exemplo, sobre determinado tema não faz com que esse assunto 
seja esquecido, tampouco deixado de lado.

Dispositivos de saber e poder

Foucault acredita que a sexualidade não deve ser vista como algo natural-
mente estranho ou ausente de docilidade. Para ele, o termo sexualidade vai 
além, configurando-se como um ponto de passagem pelas relações de poder 
constituídas nas mais diversas esferas, tais como família, igreja e a popula-
ção, no geral. Para ele, “não existe uma estratégia única, global, válida para 
toda a sociedade e uniformemente referente a todas as manifestações do sexo” 
(FOUCAULT, 1988, p. 97), pois a sexualidade explicada pelo viés da hete-
rossexualidade, dos casais normativos, não conseguiria explicar e abranger os 
mais variados gêneros, classes sociais e idades.

Segundo Foucault (1988), a partir do século XVIII é possível distinguir 
quatro conjuntos estratégicos, que desenvolvem dispositivos específicos de sa-
ber e poder referentes ao sexo, sendo eles:

•	 Histerização do corpo da mulher: nesse momento, o corpo da figura 
feminina é visto como totalmente saturado de sexualidade, ou seja, a 
imagem da mulher está ligada apenas à reprodução, sem a sensação 
de prazer (FOUCAULT, 1988). Tal imagem foi construída cultural-
mente ao longo da história da humanidade, não sendo uma ideia fixa, 
imutável. 
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No discurso grego, por exemplo, a mulher é vista pelo viés religioso, se-
guindo a lógica do pecado cometido por Adão e Eva, bem como toda a lógica 
do Antigo Testamento, da mulher ter que ser uma figura de pureza, bem como 
a Virgem Maria. É, então, enraizado, um discurso que vai passando por gera-
ções, discurso esse que foi construído, na maioria das vezes, por homens. Na 
Idade Média, ao mesmo tempo em que a Igreja Católica auxilia mulheres em 
situação de vulnerabilidade, devido ao afastamento dos maridos pelas guer-
ras, mata centenas de outras figuras femininas na fogueira, pela acusação de 
feitiçaria, mostrando mais uma vez a imagem de mulher que deve ser seguida, 
criando um novo estigma (COLLING, 2015).

A mulher, vista pelo viés da passagem bíblica de Adão e Eva, foi responsá-
vel pelo pecado e, por muito tempo, segundo a Igreja, responsável, consequen-
temente, pelas catástrofes e calamidades.

Ao lado da visão de mulher pecadora, séculos mais tarde configura-se o 
modelo da domesticidade, reforçando a questão da moralidade. Nesse mo-
mento, torna-se necessária a construção de uma figura feminina voltada à 
maternidade, o modelo de mulher inatingível, perdendo, então, todo cunho 
sexual do corpo. Em tal fase, final do século XVIII, a doença da época era a 
histeria, patologia essa que auxiliava na corroboração da imagem da mulher 
saturada de sexualidade, mas dotada de papéis sociais importantes, por estar 
associada à responsabilidade pela educação dos filhos. Era formada, então, a 
figura feminina da mãe em associação com a imagem da “mulher nervosa” 
(COLLING, 2015; FOUCAULT, 1988).

•	 Pedagogização do sexo da criança: o conceito de infância vem sen-
do historicamente construído ao longo dos séculos, configurando-se 
desde o miniadulto da Idade Média até a criança dotada de direitos da 
contemporaneidade (NIEHUES; COSTA, 2012). Áries (1981) ressalta 
que “na sociedade medieval a criança a partir do momento em que 
passava a agir sem solicitude de sua mãe, ingressava na sociedade dos 
adultos e não se distinguia mais destes” (p. 156). Desse modo, não 
existia um tratamento apropriado aos infantes, não havendo, assim, o 
sentimento de infância.

De acordo com Áries (1981), o sentimento de infância foi surgindo a partir 
de novos pensamentos da Igreja Católica, surgindo, assim, novos modelos de 
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família. O autor acredita que tal sentimento só se consolidou paralelamente 
ao desenvolvimento do conceito de família. Nesse contexto, a criança passa a 
ser vista como aquela que deve ser amada e educada, sendo, então, planejada 
pelos pais, que são os responsáveis pelo futuro daquela criança.

Para Foucault, “quase todas as crianças se dedicam ou são suscetíveis de 
se dedicar a uma atividade sexual” (FOUCAULT, 1988, p. 98). Desse modo, 
são seres que são liminarmente sexuais, que ao mesmo tempo em que estão 
aquém da sexualidade, estão naturalmente dentro dela. Tal fato suscita a res-
ponsabilidade de pais, família, educadores, médicos e da sociedade, no geral, 
para que sejam encarregados pela pedagogização desses infantes.

•	 Socialização das condutas de procriação: nesse momento, se dá a so-
cialização econômica, através de meios sociais ou fiscais de frear a 
fecundidade dos casais, havendo a responsabilização destes a todo o 
corpo social. Instaura-se uma “socialização médica, pelo valor pato-
gênico atribuído às práticas de controle de nascimentos, com relação 
ao indivíduo ou à espécie” (FOUCAULT, 1988, p. 98).

•	 Psiquiatrização do prazer perverso: neste conjunto estratégico, o ins-
tinto sexual é visto como algo biológico e psicologicamente autôno-
mo. Sendo assim, atribui-se a normalização e patologização de toda 
conduta pelo viés da sexualidade, buscando uma tecnologia corretiva 
para tais anomalias (Foucault, 1988, p. 99). Canguilhem (2002) traz 
a questão do normal e o patológico, fazendo uma crítica à visão de 
que o patológico seria somente uma variação quantitativa do normal, 
sendo, desse modo, um ideal vago, já que tal visão dependerá do con-
texto e características individuais de sua totalidade, sendo um ideal 
que não é passível de ser alcançado (SILVA et al., 2010).

Foucault (1988) acredita que a sexualidade é um dispositivo histórico. Para 
ele, as relações de sexo deram lugar, em toda sociedade, a um dispositivo de 
aliança, ou seja, um sistema de matrimônio, de transmissão de nomes e bens, 
que é dotado de mecanismos de construção, que o mantém. Tal dispositivo 
perde sua importância à medida que a política e a economia não conseguem 
suporte em tal modelo. A partir do século XVIII, sobretudo, as sociedades ins-
talam um novo dispositivo que ajuda a diminuir a importância da aliança, que 
é o dispositivo da sexualidade. Tais dispositivos se opõem em vários termos, 
como pode ser visto no quadro a seguir:
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Quadro comparativo dos dispositivos de aliança e sexualidade, com 
base em Foucault (1988)

Diferenças Dispositivo de aliança Dispositivo de sexualidade

Quanto à 
estrutura

Estrutura-se em torno 
de um sistema de 
regras que define 
o permitido e o 
proibido.

Funciona de acordo com 
técnicas móveis, polimorfas e 
conjunturais de poder.

Objetivos

Tem como objetivos 
principais o de 
reproduzir a trama de 
relações e manter a 
lei que as rege.

Engendra, em troca, uma 
extensão permanente dos 
domínios e das formas de 
controle.

O que é mais 
relevante

Parceiros com status 
definido.

Sensações do corpo, a 
qualidade dos prazeres.

Quanto à 
economia

Articula-se fortemente 
com a economia, 
devido ao papel que 
pode desempenhar 
na transmissão ou 
na circulação das 
riquezas.

Liga-se à economia através 
de articulações numerosas 
e sutis, sendo o corpo a 
principal – corpo que produz e 
consome.

Razão Reprodução Proliferação, inovação.

Historicamente, o dispositivo de sexualidade surge a partir do dispositivo 
de aliança. A família será a estrutura que contribuirá com a permuta dos dis-
positivos; o dispositivo de sexualidade, que primeiro se desenvolveu na dire-
ção espiritual e na pedagogia, pouco a pouco irá ter como centro a família. “Os 
pais, os cônjuges, tornam-se, na família, os principais agentes de um disposi-
tivo de sexualidade” (FOUCAULT, 1988, p.103). Essa ocorrência se dá a nível 
interior, já no exterior tem apoio na Medicina, na Pedagogia e, mais tarde, 
especificamente na Psiquiatria, que carrega a psicologização das relações de 
aliança. Nesse momento, surgem:

[...] a mulher nervosa, a esposa frígida, a mãe indife-
rente ou assediada por obsessões homicidas, o mari-
do impotente, sádico, perverso, a moça histérica ou 
neurastênica, a criança precoce e já esgotada, o jovem 
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homossexual que recusa o casamento ou menospreza 
sua própria mulher. São as figuras mistas da aliança 
desviada e da sexualidade anormal: transferem a per-
turbação da segunda para a ordem da primeira; dão 
oportunidade para que o sistema da aliança faça valer 
seus direitos na ordem da sexualidade (FOUCAULT, 
1988, p. 103).

Com todas essas novas figuras surge a necessidade de que se auxilie a famí-
lia a resolver tais interferências entre a sexualidade e a aliança. Nesse espaço, 
surge a psicanálise, buscando mudar o regime das incertezas e inquietações 
da família, tentando entender a sexualidade individualmente, fora do controle 
familiar, e colocando tais relações familiares num contexto da sexualidade. 
Sendo assim:

[...] a psicanálise, que parecia, em suas modalidades 
técnicas, colocar a confissão da sexualidade fora da 
soberania familiar, reencontrava, no próprio seio 
dessa sexualidade, como princípio de sua formação e 
chave de sua inteligibilidade, a lei da aliança, os jogos 
mesclados dos esponsais e do parentesco, o incesto 
(FOUCAULT, 1988, p. 105).

O domínio que Foucault continua analisando nos próximos volumes de 
seus livros sobre a História da sexualidade, será então, o dispositivo de sexu-
alidade e seu desenvolvimento e desdobramentos a partir do século XIX dos 
quatro conjuntos apresentados anteriormente, quais sejam: sexualização da 
criança, histerização da mulher, especificação dos perversos, regulação das 
populações; estratégias essas“que passam todas por uma família que precisa 
ser encarada, não como poder de interdição e sim como fator capital de sexua
lização” (FOUCAULT, 1988, p. 106).

Momentos de ruptura

Para se entender a história da sexualidade a partir dos mecanismos de 
repressão, deve-se observá-la sob dois momentos de ruptura e inflexão: o 
primeiro momento, durante o século XVII, foi onde surgiu o imperativo da 
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sexualidade adulta e matrimonial, noções de decência, proibições e pudores 
relativos à linguagem. O segundo momento foi no século XX, onde houve 
maior tolerância às relações extra-conjugais e pré-nupciais, apropriação cien-
tífica da sexualidade infantil, e, consequentemente, quebra de alguns tabus em 
relação a ela. Também houve, principalmente, a judicialização do sexo e des-
qualificação dos perversos. Para além, deve-se discorrê-la cronologicamente 
sob duas etapas, a cronologia da técnica e a cronologia da difusão da técnica 
do dispositivo de sexualidade.  

Ao final do século XVIII surgia uma “nova tecnologia do sexo”, esta que 
se sobrepôs à “tecnologia tradicional da carne”, difundida até então pela insti-
tuição eclesiástica. Através da pedagogia, medicina e economia, o sexo e seus 
efeitos passaram a ser assunto de Estado e de todo o corpo social. Sob três 
eixos, essa nova tecnologia se desenvolveu: a pedagogia tinha como objetivo 
o estudo da sexualidade específica das crianças; a medicina objetivava a fi-
siologia sexual inerente às mulheres; e o Estado, através da demografia, tinha 
o objetivo da regulação da taxa de natalidade. A temática desses três eixos 
não é exclusiva da nova tecnologia, já eram antes observadas pelo cristianis-
mo. No entanto, em relação ao Estado ela se desenvolve para ir ao encontro 
da transformação e manutenção capital. Segundo Foucault, “a tecnologia no 
sexo, basicamente, vai-se ordenar a partir desse momento, em torno da ins-
tituição médica, da exigência de normalidade, ao invés da questão da morte 
e do castigo eterno, do problema da vida e da doença. A “carne” é transferida 
para o organismo (FOUCAULT, 1988, p. 128). 

Essa transformação possibilitou o surgimento da medicina das perversões 
e dos programas de eugenia, inovações de destaque na tecnologia do sexo du-
rante o século XIX. Tais inovações se deram a partir de um projeto médico e 
político que entendeu a necessidade da administração do sexo e seus efeitos, 
principalmente a fecundidade. Esse entendimento surge através do conheci-
mento acerca da hereditariedade, que colocou o sexo em posição de principal 
responsável biológico pela segurança das gerações futuras. Em outras pala-
vras, houve um entendimento que as relações sexuais, as doenças venéreas, as 
alianças matrimoniais e as perversões não tinham um fim em si mesmo; caso 
o sexo não fosse administrado, poderia ser um risco à espécie.

Quanto à difusão da técnica, pode-se observar que ocorreu com mais in-
tensidade e primeiramente nas classes economicamente privilegiadas e po-
liticamente dirigentes, porque todo processo de desenvolvimento da técnica 
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não era acessível a grupos que não fossem restritos. É a família que surge 
primeiramente como instância de controle do sexo, e foi a família burguesa 
que problematizou inicialmente a sexualidade das crianças e adolescentes e 
que tornou emergente o ato de vigiar e corrigir o sexo. Também é possível 
observar o comportamento atribuído à mulher burguesa, a valorização e a 
preservação de sua sexualidade, além da imposição de obrigações conjugais 
e matrimoniais. A mulher foi atribuída à fragilidade do sexo, por ser algo a 
se preservar. Igualmente, os onanistas que preocupavam médicos, familiares 
e educadores não estavam nas classes operárias, eram as classes privilegiadas 
que tinham o dever moral e a obrigação de conservar sua descendência sadia, 
já que o onanismo estava no rol das perversões.

Por muito tempo, as camadas mais populares da sociedade estiveram à mar-
gem do dispositivo de sexualidade, estavam submetidas a algumas modalidades 
específicas do dispositivo das alianças. Nessas camadas, a tecnologia do sexo se 
difundiu lentamente em três etapas: primeiro demograficamente em relação à 
necessidade de controle da natalidade; posteriormente, com a necessidade de 
moralização das classes pobres, como instrumento de controle político e de re-
gulação econômica fundamental para subordinação do proletariado urbano; e, 
finalmente, ao final do século XIX, com o controle judicial e médico das per-
versões em favor da proteção geral da sociedade. É importante asseverar que o 
dispositivo de sexualidade para e pelas classes privilegiadas difundiu-se no cor-
po social como um todo, porém essa difusão não ocorreu de forma homogênea.

Para que o corpo e a sexualidade das classes mais abastadas fossem diag-
nosticados como problema a ser solucionado, foram necessários conflitos que 
pusessem em questão o ordenamento urbano, como coabitação, epidemias, 
prostituição, doenças venéreas e conflitos econômicos como a necessidade 
industrial de mão-de-obra estável e competente, além do controle do fluxo 
populacional e regulação demográfica.

O dispositivo de sexualidade não se desenvolveu para que houvesse re-
núncia ao prazer ou desqualificação da carne, ao contrário, a tecnologia do 
sexo proporcionava maximizar a vida através da problematização da saúde 
e da condição de funcionamento do corpo. A busca pela longevidade, vi-
gor e boa descendência ocorreram, como dito anteriormente, pelas classes 
dominantes. Foi nelas que o dispositivo de sexualidade se difundiu como 
nova distribuição de prazeres,  discursos, verdades e poderes. O sexo não foi 
desqualificado ou anulado pela burguesia, ele foi entendido e transformado 
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através de uma tecnologia que o preservasse. A partir de então, foi possível 
observar um “corpo de classe”, um corpo com higiene, saúde e descendência, 
que era atribuído à burguesia.  

Pode-se concluir que além da técnica e difusão da técnica do dispositivo de 
sexualidade, Foucault apresenta a tese de que existe uma sexualidade burgue-
sa, que existem sexualidades de classes. Tal afirmação se fundamenta no modo 
de difusão do dispositivo de sexualidade: primeiramente na classe burguesa e 
posteriormente no proletariado, com diferentes finalidades: auto-afirmação 
das classes dominantes e forma de controle do proletariado.

Considerações finais

Ao longo da obra “A vontade de Saber”, foi visto que Foucault, ao contrário 
de concordar com a hipótese repressiva, apresenta a história de uma crescente 
incitação dos discursos sobre o sexo na sociedade ocidental. Havia sido espa-
lhada pela sociedade uma vontade de saber sobre o sexo. Por trás de toda essa 
vontade, mecanismos de poder, como as instituições religiosas, por exemplo, 
fizeram do sexo algo que precisava ser confessado, o que incitaria o constante 
discurso sobre essa temática. Por outro lado, as relações de poder estabeleci-
das também censuraram e ressignificaram a sexualidade.

O chamado dispositivo de sexualidade teve sua função dentro do contexto 
histórico e social apresentado, mas de forma diferente para cada classe social 
e existente ainda hoje. Assim, o autor desenvolveu sua análise identificando 
os mecanismos que foram implementados para que houvesse o controle dos 
corpos e as razões pelas quais tal controle se fez necessário e a quem servia. 
Mais do que um dispositivo moralista, fica demonstrado que o capitalismo e 
as elites foram beneficiados e fortalecidos por este dispositivo da sexualidade.

Por fim, este trabalho buscou, a partir de uma análise da obra de Foucault, 
compreender as forças que levaram e ainda levam a sociedade a perceber a 
sexualidade como é ensinada, e demonstrar que o modo de ser e viver, até 
mesmo num aspecto tão íntimo da vida, pode ser fruto de um controle que é 
imposto, sem que nem mesmo se imagine existir. Tal temática é relevante para 
que possa haver a reflexão sobre a questão da sexualidade e dos mecanismos 
de poder instalados em diversos contextos da sociedade, incitando futuros 
estudos nessa área de conhecimento.
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Somos nós vitorianos?

Edyala Oliveira Brandão Veiga 
Dário Bezerra de Andrade 
Luciana Spala Ataíde Aguiar 
Nathalia Toledo Barreto Dutra 
Poliana Campos Côrtes Luna 

Considerações iniciais

A chamada era vitoriana, em seu aspecto geral, foi a época da história inglesa 
em que a Rainha Vitória I ocupou o trono da Inglaterra. Esse momento começa 
em sua coroação, em 1837, e vai até a sua morte, em 1901, totalizando 64 anos de 
era vitoriana.

Quando a era vitoriana chegou no seu topo, a industrialização provocou o alar-
gamento do algar existente entre as classes sociais, o que ocasionou revolta por 
parte da classe mais abastada. Esse ocorrido levou os escritores vitorianos a fala-
rem contra as injustiças sociais do mundo. Com a economia em plena mudança 
da agricultura para a indústria, os agricultores foram para a cidade em busca de 
emprego e melhores condições de vida, mais especificamente para a capital Lon-
dres, o que forçou a infraestrutura urbana, agravando ainda mais os problemas da 
época (NGO, 2015).

A sociedade vitoriana era bastante moralista e muito esbanjadora em seus 
conceitos e preconceitos, incitando uma série de padrões bastante severos sobre 
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a formação cultural, moral, e sobretudo, ideológica da época. Os homens domi-
navam o espaço público de uma maneira muito notória, restando às mulheres o 
lugar de submissão. Um exemplo da imposição masculina perante a sociedade é 
o de Mary Ann Evans, que para publicar suas obras assinou sob o pseudônimo 
de George Eliot (AHLQUIST, 2013). 

A literatura vitoriana compreende todo o conjunto de verso e prosa, assim 
como cartas e ensaios produzidos durante o reinado da Rainha Vitória I. Uma das 
mais importantes características da literatura vitoriana é a abordagem crítica da 
sociedade. Muitos estudiosos da literatura afirmam que a era vitoriana é o ponto 
mais avançado da literatura ficcional inglesa (NEW WORLD ENCYCLOPEDIA, 
2015).

Sendo assim, o presente estudo tem o escopo de apresentar uma reflexão, por 
meio de uma visão interdisciplinar, acerca do primeiro capítulo, intitulado “Nós, 
vitorianos”, do livro “História da sexualidade I: a vontade de saber”, de Michel 
Foucault.

Autor, vida e obra

Michel Foucault, ou simplesmente Foucault, comumente conhecido, é de na-
cionalidade francesa. Nasceu na cidade de Poitiers, em 15 de outubro de 1926, e 
faleceu em 26 de junho de 1984, aos 57 anos, de Aids. Foucault veio de família 
tradicional de médicos, mas rompendo com essa tradição, graduou-se em história, 
filosofia e psicologia. Foi considerado um filósofo contemporâneo e um dos mais 
polêmicos de sua época, pois possuía um olhar crítico de si mesmo (FERREIRI-
NHA; RAITZ, 2010).

 Devido às suas tentativas de suicídio, aproximou-se da psicologia e psiquiatria 
e produziu diversas obras sobre esse tema. Os seus estudos e pensamentos envol-
vem, principalmente, o biopoder e a sociedade disciplinar. Para tanto, o filósofo 
percorreu três técnicas independentes, mas sucessivas e incorporadas umas pelas 
outras: do discurso, do poder e da subjetivação.  Acreditava ser possível a luta 
contra padrões de pensamentos e comportamentos, mas impossível se livrar das 
relações de poder (FERREIRINHA; RAITZ, 2010).

Foucault acreditava que os acontecimentos deveriam ser considerados em 
seu tempo, história e espaço. De acordo com Veiga-Neto (2003, p. 43), a obra 
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de Foucault pode ser dividida em três fases cronometodológicas: arqueo-
lógica, genealógica e ética. Para cada uma dessas fases elaborou perguntas 
fundamentais: que posso saber; que posso fazer; e quem eu sou? Entre as 
principais obras de Michel Foucault estão “Microfísica do poder” (1979), 
“Em defesa da sociedade” (1999) e “Vigiar e punir” (2008) (FERREIRINHA; 
RAITZ, 2010).

Contexto do século XVII

Hábitos de antigos séculos ainda deixam resquícios nas formações fami-
liares na era pós-moderna. Destaca-se a questão dos primogênitos e do poder 
patriarcal nas uniões. Era incontestável o poder dos pais quando se tratava das 
futuras uniões, ou seja, os casamentos arranjados eram mantidos e os nuben-
tes não poderiam questionar as decisões e os acordos estabelecidos. Através 
dessas junções familiares, mantinha-se a expansão patrimonial, garantindo o 
poderio das famílias. No tocante aos primogênitos, porém, houve o fim da 
exclusividade dos bens dirigidos. Assim, ocorria o incentivo aos filhos mais 
novos. Tal alteração acarretou grande manifesto em toda a sociedade, ocasio-
nando outras tantas mudanças.

No âmbito social e familiar, no final do século XVII, era notória a dispo-
sição das casas. Estas eram parecidas com grandes galpões, tornando a pri-
vacidade algo extremamente raro. Assim, os cômodos eram espaços comuns. 
Na mesma área onde se comia, era possível observar atividades profissionais, 
manuais, a leitura, e outras ações quanto fossem necessárias, inclusive era no 
mesmo local onde se dormia e praticava os atos sexuais. 

Com o passar do tempo, alguns detalhes foram transformando um pouco 
a realidade ali vivida, então surgiram mobílias específicas, fixas, que foram 
agregando valor aos espaços. Porém, o conceito de local comum ainda persis-
tia, garantindo a manutenção do estabelecimento e trânsito de pessoas não só 
da família principal, como pais, mães e filhos, mas também de outras pessoas 
que nem sempre eram do mesmo âmbito familiar. 

Apesar de o início de uma transformação nos valores societários, para 
atingir patamares ainda maiores, a ambição fazia com que as pessoas se sujei-
tassem às regras dispostas em manuais de civilidade, o que se acreditava poder 
elevar suas condições. 
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Outras mudanças continuavam ocorrendo e acarretando cada vez mais o 
fechamento das famílias em seus núcleos familiares. Dessa forma, a casa, a 
qual antes era passível de espaços comuns, onde transitavam não só o núcleo 
familiar, como outras pessoas, ficou menos exposta, com delimitações de cô-
modos e possíveis recatados moradores.

Progressão do século XVIII e século XIX 

O século XVIII é marcado por uma época de grande repressão sexual, em 
que o sexo se limitava à função reprodutora e o casal era tido como “modelo”. 
Para não haver possibilidade alguma de se falar sobre o assunto, as crianças 
eram vistas como seres sem sexo. Ao que resta, é considerado “amor mau”, 
eliminado, compelido ao silêncio.

São forçadas, entretanto, à sociedade burguesa, algumas sexualidades ile-
gítimas, sendo essas associadas a locais com fins lucrativos, visto que a explo-
ração do trabalho nessa época é imensa e, sendo assim, não há tempo para se 
desfrutar com prazeres.

Destarte, o sexo tornou-se caso de polícia, sendo necessário regulá-lo por 
intermédio de discursos públicos, não por meio da proibição, sendo utilizado 
em diversos ramos como na psicologia, na medicina, na psiquiatria, na demo-
grafia, na crítica política, dentre outros. Foucault não se cansa de mencionar 
sobre o comportamento humano diante do sexo, o qual esbarra na timidez, no 
medo de pronunciar, enfim, não se fala o suficiente, acrescentando que este 
deve estar nos discursos, ainda que pela obscenidade do segredo.

No século XIX, conhecido como o século da disseminação das perversões, 
a Igreja possuía regras diretamente ligadas ao julgamento de justiça, conde-
nando o adultério, o rapto, o casamento não consentido pelos pais, a homos-
sexualidade e outros. Os hermafroditas eram vistos como criminosos e/ou 
nascidos do crime, bem como loucos.

Foucault chama essa repressão de “hipótese repressiva”, levantando três 
dúvidas: 1ª) A repressão ao sexo seria uma evidência histórica?; 2ª) A me-
cânica do poder seria repressiva?; 3ª) O discurso crítico viria cruzar com a 
mecânica do poder? Partindo desses fatos históricos sobre a verdade do sexo 
como repressão, o autor propõe, com essa obra, questionar que não seria uma 
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hipótese meramente repressiva, mas um liame entre o poder, o saber e a sexu-
alidade (prazer), que afirma o discurso sobre a sexualidade humana.

Era vitoriana: aspectos gerais

A era vitoriana foi um marco na história da Inglaterra por 63 anos, com 
evidências em crescimento nos planos econômico, político e social, entre 1837 
e 1901, marcados pelo reinado de Alexandrina Vitória Regina. Esta nasceu 
em 24 de maio de 1819, em Londres, Inglaterra e faleceu em 22 de janeiro de 
1901, em East Cowes, aos 81 anos de idade. Filha de Eduardo Augusto, Duque 
de Kent e de Strathearn, e de Vitória de Leiningen. Foi educada de forma mui-
to austera, no Palácio de Kensington, e segundo Frazão (2018), falava inglês, 
francês e alemão. Muito jovem, foi coroada rainha aos 18 anos de idade e her-
dou o trono de seu tio, o rei da Inglaterra, Guilherme IV (CARVALHO, 2018). 
Durante a cerimônia de posse, “no momento em que a rainha se ajoelhou para 
receber a insígnia real, um raio de sol incidiu sobre ela” (NETO, 2015, apud 
SITWELL, 1946, p. 88). No interior da Abadia de Westminster, com muitos 
súditos presentes, aquela cena do raio solar fez com que “a Duquesa de Kent, 
já bastante emocionada, caísse em lágrimas” (NETO, 2015).

No terceiro ano de seu reinado, em 1840, a rainha casou com seu primo 
Francisco Alberto Augusto Carlos Emanuel de Saxe-Coburgo-Gota, do Rei-
no Unido. Apaixonado por artes e ciências, muito influenciou no governo da 
Rainha com incentivo ao desenvolvimento dessas áreas, bem como na mo-
dernização e fortalecimento do exército britânico. A história registrou um ca-
samento com harmonia conjugal e, portanto, o casal tornou-se “um modelo 
para a Inglaterra, ‘de hábitos simples e puritanos’” (FRAZÃO, 2018). 

Do matrimônio nasceram nove filhos, com características matrimoniais 
perfeitas. A rainha amava “as letras, estudou geografia e história [...], toca-
va piano, [...], até os 60 anos de idade, desempenhou a prática da pintura” 
(CARVALHO, 2018). Em meio à felicidade, aconteceu um infortúnio, pois, 
em 1861, a rainha perdeu seu marido, e, segundo Carvalho (2018), se desman-
chou em lágrimas e viveu em luto por quase toda a vida.

Durante os 63 anos e sete meses de reinado da rainha Vitória, entre os anos 
de 1837 a 1901, na história da Inglaterra há registros de desafios, conquistas, 
fases boas e ruins, mas Tuchman (1990, p. 33) relata que transcorridos 58 anos 
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de reinado da Rainha Vitória, em junho de 1895 os conservadores ganharam 
as eleições. Na ocasião, a Grã-Bretanha estava no apogeu e após o pleito ini-
ciou-se a formação dos gabinetes, que foram constituídos de muita soberba e 
imagem resplandescente. A história registrou o início de uma fase denomina-
da de “Os aristocratas”, cujos membros dos gabinetes gozavam de privilégios 
da aristocracia instalada em junho de 1895. Em sua grande maioria, detinham 
propriedades e seus herdeiros assumiam os gabinetes com objetivos específi-
cos de proteger “seus interesses e cuidando dos seus assuntos. Governavam 
por dever, por herança e por hábito e, como costumavam dizer, por direito”. 

A mesma autora relata que, em junho de 1895, quando a Grã-Bretanha 
estava no apogeu do império, houve uma eleição, na qual os ganhadores 
foram os conservadores e os gabinetes foram constituídos de “soberba e res-
plandecente imagem” (TUCHMAN, 1990, p. 33). Os ocupantes dos gabi-
netes detinham títulos nobres como de “marquês, banorato, lorde (mayor, 
chanceler, governador), barões, duque e baronetes e visconde” (TUCH-
MAN, 1990, p. 33). 

Em meados do século XVIII, outro fato marcou a era vitoriana, a Revo-
lução Industrial. Aquino, (1978, p. 121) classificou a revolução como um 
“processo de transformação global que marcou o estabelecimento do sistema 
capitalista como modelo de produção predominante”. Aquino acrescenta que 
tal fato atingiu as áreas comercial, industrial, agricultura, transporte, bancos, 
comunicações, socialmente atingiu “os níveis da estrutura social, ou seja, ‘toda 
economia que se tornou capitalista’” (1978, p. 121). 

Após a Revolução Industrial, a sociedade estava dividida em duas, ou seja, 
de um lado estava a burguesia, composta pelos detentores do capital e senho-
res das produções e investidores de capital, e, do outro lado, o proletariado 
representando a classe trabalhadora. A revolução compreendeu fases distin-
tas; Aquino (1978, p. 121) relata que alguns autores se referem a elas da se-
guinte maneira: 1ª: de 1760 a 1870, aproximadamente; 2ª: de 1870 a 1945 e 3ª: 
após 1945. Foi na Inglaterra que todo o processo de expansão das indústrias 
se iniciou, pela “mecanização” das máquinas, o que ocasionou o aumento da 
produção e dos lucros. O surgimento da máquina a vapor contribuiu para a 
evolução das indústrias. Foi também neste século que houve a concretização 
do sistema capitalista, alterando “efetivamente o dia a dia dos homens e suas 
formas de vida”, identificando a migração da mão-de-obra, que antes era arte-
sanal e passou a ser a manufaturada (AQUINO, 1978, p. 121).
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Aquino relatou que ao longo da Idade Moderna, entre os séculos XV ao 
XVIII, foi criada a precondição para que houvesse o “desencadeamento da 
Revolução Industrial”. Tratava-se de uma fase de “transição do feudalismo ao 
capitalismo [...], a transição citada pelo autor marcava o desenvolvimento de 
processos como ‘acúmulo de capitais, a liberação da mão-de-obra, o aperfei-
çoamento das técnicas e ampliação dos mercados’” (1978, § 6, p. 121). Den-
tre esses processos, os mais fundamentais do sistema capitalista, citados por 
Aquino, foram “o capital e o trabalho” (1978, § 7, p. 121), a primeira era a fonte 
de investimento, aquela que investia em matéria prima e máquinas de produ-
ção e era representada pela “minoria: a burguesia”; a segunda era representada 
pela massa de trabalhadores que “não mais tem seus próprios instrumentos de 
trabalho e, por isso, para sobreviver, é obrigada a vender sua força de trabalho” 
(1978, § 7, p. 121). 

Várias foram, contudo, as consequências que a Revolução Industrial trouxe 
ao mundo ao longo dos séculos XVI, XVII e XVIII. Uma delas, ainda citada 
pelo autor em estudo, foi o acúmulo de capital, restrito a “um pequeno grupo 
investidor [...], capitais provenientes do comércio colonial, do contrabando, 
do tráfico de escravos, de transações com outros países” (1978, § 2, p. 124).

Do conformismo ao despertar

Como é possível observar, a era vitoriana foi uma época de forte ascensão 
econômica e de afins. Em contrapartida a essa ascensão da classe burguesa, 
a classe trabalhadora inglesa sofria com a mão-de-obra, sem que houvesse 
preocupação com o seu bem-estar. Os valores afetivos estavam em crise, ha-
via também a descoberta da psicanálise por parte de Sigmund Freud e outros 
fatores sociais influenciavam na mudança comportamental de toda a Europa.

Sob o ponto de vista antropológico, os seres humanos possuem uma ten-
dência natural de organizar o mundo com a consciência de que é único e de 
uma identidade própria, o que os diferencia uns dos outros, além das próprias 
relações de individualidade/alteridade.

O cenário, entretanto, nem sempre foi assim; Freud teve grande participa-
ção na história para percepção do homem como único. O autor foi um per-
sonagem raro nesse contexto, pois promoveu inovações que ressignificaram 
pensamentos filosóficos, psicológicos e sociológicos de toda uma geração. 
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Com sua obra, o mesmo começara a dar sentido para o futuro a partir de 
uma percepção individual, além de propor um olhar mais singular da criação. 
Evidentemente, com sua contribuição ousada e autêntica, sofreu críticas fer-
vorosas, carregadas de hipocrisias, que causaram rebuliço nas relações fami-
liares e sociais e, ao tornar o homem contemporâneo de si mesmo, recoloca-o 
frente à incompletude do ser. Entre ameaças e perseguições, mas ainda assim 
amado, suas propostas, por vezes, amedrontava, mas sempre surpreendiam, 
redesenhando uma linha de poder na perspectiva de uma época descendente 
e ascendente.

A psicanálise de Freud foi épica e dissonante aos discursos ideológicos 
dessa época. Em sua obra, deixava claras as diversas manifestações sobre a se-
xualidade, lançando, assim, o conceito de culturas neuróticas, na proposta de 
que é pela palavra que o inconsciente encontra sua essencial articulação. Essa 
inter-relação, posteriormente passaria pela releitura de Jacques Lacan. 

As repressões moralistas vitorianas eram concebidas em função dos dese-
jos encobertos, de onde surge a inspiração para uma parte importante de sua 
obra, em que o autor esclarece, nos três ensaios, a teoria da sexualidade e as 
forças das pulsões, termo que representa a forma psíquica de expressão.

“Não há por que recriminar-se por falar sobre os fatos da vida sexual nor-
mal ou anormal. Com um pouco de cautela, não se faz mais do que traduzir 
em ideias conscientes o que já se sabia no inconsciente”, explica Freud, em sua 
obra “Teoria sobre a Sexualidade” (FREUD, 1905).

Pode-se interpretar, todavia, que se não fossem os ideais moralistas e re-
pressivos de uma época contraditória de ascendência de valores econômicos 
e descendente de valores genuínos, em que a histeria se apresentava como um 
expulsar das repressões sobre a sexualidade feminina, somatizando no cor-
po em forma de sintomas, não existiria o movimento do despertar, que se 
iniciava, principalmente entre as mulheres. Nesse movimento, começou-se a 
duvidar de padrões moralistas e políticos impostos como verdades absolutas.

Aprisionamentos de corpos

O conceito de identidade perpassa várias áreas do conhecimento como, 
por exemplo, a Psicologia, a Psicologia Social, a Sociologia, a Antropologia e 
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a Filosofia. Para Ciampa (1994, p. 72), “não é possível dissociar o estudo da 
identidade do indivíduo da sociedade”, uma vez que as diferentes identidades 
estão sempre relacionadas com as diferentes configurações da ordem social. 

Nesse contexto de práticas e valores tradicionais e conservadores, segundo 
Durham (1983), constrói-se como quadro de referência, em diferentes grupos 
sociais, a ideia de que a vida pública, a força e a virilidade são parte do domí-
nio masculino e a esfera doméstica privada, os cuidados com as crianças e sua 
socialização nos primeiros anos de vida são parte do domínio feminino. 

Buglione (2002) aponta que a percepção do corpo feminino, apesar da pro-
cessualidade, que se insere da noção de gênero, está atrelada à capacidade de 
reprodução, o que, por sua vez, associa-se a representações dos papéis femini-
nos de mãe, esposa e responsável pelo cuidado com a família.

Trindade e Enumo (2002) afirmam que, socialmente, a mulher vem expe-
rimentando novos espaços, como a profissionalização e a educação, mas ainda 
persiste a ideia de que ela tem o papel da maternidade a cumprir, que esse é 
seu papel principal e a ele deve se dar prioridade máxima. A experiência de 
ocupar novos papéis e espaços sociais trouxe novos referenciais para as mu-
lheres, que já não são as mesmas. 

Segundo Rocha-Coutinho (1994), esses novos referenciais foram funda-
mentais para o surgimento de movimentos feministas, que denunciavam a 
assimetria entre os papéis e lugares ocupados por homens e mulheres na so-
ciedade. Progressivamente, as mulheres foram assumindo novos papéis so-
ciais, como o de profissional e o de provedora, por exemplo, mas o surgimento 
desses novos papéis não modificou os anteriores, apenas os ampliou, aumen-
tando a quantidade de suas funções.

Como bem observa a historiadora Michele Perrot, muito se fala sobre o 
corpo feminino, mas ele se cala (PERROT, 1988). Na história, o corpo foi 
colocado em uma relação de oposição à mente, como matéria natural, bio-
logicamente dada. No século XVII, entendido como o que impõe os limites 
entre ser interior e mundo exterior (BORDO, 1997). Já para Foucault, o cor-
po é representado por objeto de poder, sedução e controle social entre os in-
divíduos (FOUCAULT, 2013). Inegavelmente um signo cultural (AMANTI-
NO, 2011), o corpo pode assumir diversas representações e interpretações. 
Sobre o corpo feminino, foram realizadas diferentes abordagens no passado 
distante e recente, mas são poucas as que não se deram no sentido de calá-lo. 
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O olhar feminista sobre o corpo feminino na história e na atualidade cha-
ma, inevitavelmente, a questões do controle e objetificação do corpo, onde 
a mulher possui automonia sobre o seu corpo e poder nas decisões sobre o 
mesmo.

Um corpo é o resultado da construção cultural no qual está inserido e é 
socialmente concebido (RODRIGUES, 1999). É educado através de vários 
processos e hábitos, e esta educação voltada ao corpo se dá através de nor-
mas sociais, jurídicas, da religião, da mídia, criando e conformando formas 
de comportamento, de apresentação, e a forma como esse corpo é tratado por 
quem o porta, por meio dos movimentos, usos, hábitos, gestos (GOELLNER, 
2010).

O maior símbolo de opressão no discurso sobre o corpo feminino é o úte-
ro. Cavernoso, oculto, subdesenvolvido, o útero representou um espaço pas-
sível de abrigar a insalubridade da doença, ao mesmo tempo que representa 
a condição de passividade da mulher e conduziria a vivência feminina desde 
a puberdade até a menopausa, sendo a razão de uma conduta generalizada 
feminina (FÁVERI, 2007).

Del Priore, ao tratar da exclusão da mulher pela inadequação ao padrão es-
tético vigente na cultura onde se está inserida, realiza uma análise etimológica 
do termo feiura (DEL PRIORE, 2011).

A forma como o corpo gordo é considerado completamente destoado da 
beleza, hoje, está ligada à construção de uma mentalidade propagada pela mí-
dia, recebida pelos meios sociais e aproveitada pela indústria, que cria uma 
série infindável de produtos estéticos, suplementos, cintas, procedimentos, 
tratamentos, voltados a otimizar a busca pela transformação e moldagem do 
corpo. Del Priore (2011) resgata a noção de feiura trazida por Platão, segundo 
a qual a feiura representaria um defeito na conduta e na moral e, mais que isso, 
seria também um “problema de ordem ontológica”, indicador do menos-ser.
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Feminismo, prostituição e aborto 

Feminismo

O fim do século XIX e o início do século XX, no contexto sociocultural, 
foi de enorme repressão sexual, obedecendo aos rígidos padrões comporta-
mentais da era vitoriana: às mulheres, cabia cuidar do lar, do marido e dos 
filhos, enquanto que aos homens, tudo o que não fosse relacionado a tarefas 
domésticas. 

Quanto à política e à economia, com a Revolução Francesa, o liberalismo de-
fendia a liberdade individual em relação ao Estado, o uso de normas jurídicas para 
limitar o poder estatal, igualdade de todos perante a lei e propriedade privada.

Essa liberdade, todavia, não serviria para todos os indivíduos, visto que as 
mulheres estavam afastadas da oportunidade de utilizar o livre mercado, bem 
como a autonomia privada (PERROT, 2001). Não caberia a elas, portanto, a 
educação, pois não era necessária para suas atribuições naturais; também, não 
lhes caberia querer trabalhar, visto que o trabalho remunerado no ambiente ex-
terno ao lar pertencia ao marido e, por fim, as mulheres não deveriam querer 
votar, pois a política não pertencia às limitações femininas.

Nesse contexto, teve início a primeira fase da revolução sexual, cuja luta 
das mulheres no liberalismo era formada pelo tripé educação, trabalho e voto.

A revolução sexual trouxe melhoria para as mulheres, todavia, as garantias 
legais que permitiriam o fim da desigualdade dos sexos não gerou o resultado 
esperado, causando uma sobrecarga de atividades. 

Dez anos após, o feminismo entra no campo do direito, em busca de mu-
danças por meio da legislação ou do litígio judicial, articulando-se com base 
na preexistência de discriminação social, uma vez que a igualdade seria um 
motivo para mudança social, em relação à raça, como também ao gênero; 
logo, um tratamento similar para indivíduos similares.

Essa luta pela igualdade, com o objetivo de uma maior participação das 
mulheres na esfera pública, não acabou com a subordinação existente, che-
gando-se, assim, à conclusão de que o patriarcado era o causador da subordi-
nação feminina. 
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Prostituição

A prostituição na era vitoriana envolvia tanto elementos socioeconômicos  
como também culturais, tanto que existiam mais bordéis do que escolas. 

Em Londres, em torno de 80.000 mulheres trabalhavam como prostitutas, 
chamadas também de “mulheres caídas”, algo que jamais as mulheres íntegras 
da sociedade deveriam se tornar. 

Entretanto, a prostituição era algo legal e até incentivada, por vezes, em 
círculos, por acreditarem no fato de os homens necessitarem satisfazer seus 
desejos sexuais fora do lar, visto que eram forçados a reprimi-los na sua vida 
diária.

A prostituição era o trabalho mais bem pago da época, sendo as prosti-
tutas divididas em três níveis: 1º) A classe baixa, formada por jovens mulhe-
res, forçadas a dormir com homens que a madame dos bordéis lhes indicava; 
2º) A classe média, formada por mulheres independentes, com apartamentos 
próprios, escolhendo seus próprios clientes; 3º)  A classe alta, formada por 
mulheres bonitas, educadas, cujos clientes eram os aristocratas, membros do 
parlamento, chegando a trabalhar de forma exclusiva para um só homem, 
casando-se, por vezes, com ele.

Quanto às mulheres dos vendedores ambulantes, com o intuito de ajudar 
o marido nos negócios, às vezes forneciam seus serviços sexuais a outros ho-
mens, e seus maridos deixavam outros homens dormirem com elas.

Em relação às mulheres solteiras, para complementar a renda baixa que ga-
nhavam trabalhando em outras áreas, tornavam-se prostitutas casuais, porém, 
se descobrissem a perda de sua virgindade, era “caída” e condenada a uma vida 
de prostituição.

Aos homens ricos da era vitoriana, cabia a escolha de suas relações sexuais, 
valendo-se para tanto de guias, que continha detalhes referentes às prostitutas, 
como idade, descrições físicas, tipo de personalidade, custo, dentre outros.

Tratando-se de crianças e adolescentes, a idade permitida para a prosti-
tuição era 13 anos; por vezes, meninos e/ou meninas de 11 ou 12 anos de-
monstravam tê-la e, caso seus pais necessitassem vendê-los, não tinham outra 
alternativa a não ser entrar para o comércio. 
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Dickens, escritor e jornalista do período vitoriano, muito se dedicou às 
causas sociais, juntamente com a baronesa Angela Georgina Burdett-Coutts. 
Juntos, desenvolveram trabalhos filantrópicos, chegando a fundar um abrigo, 
conhecido como Urania Cottage, objetivando abrigar as prostitutas, além de 
lá poderem aprender uma profissão.

Não obstante a prostituição ser uma profissão legal, damas da noite eram 
presas por cometer crimes como encontros nas ruas, embriaguez, resultando 
em um ano de prisão. Existiam reformatórios para a reabilitação das chama-
das mulheres “caídas”.

Aborto

Os mecanismos de controle e repressão da sexualidade começam a ser 
rompidos no século XVII (FOUCAULT, 1985). Foi com o Iluminismo, en-
tre os séculos XVII e XVIII, que o social foi alvejado por questões de cunho 
sexual, buscando-se regular a procriação. Sabe-se que, na época, tudo o que 
envolvia o “sexual”, poderia estar relacionado a sensações de satisfação de for-
ma sadia, ou muitas vezes poderiam ser consideradas até mesmo perversas.

Dessa forma, pontua-se que os tratados de direito desse período começam 
a destacar determinados delitos como nunca antes haviam sido destacados. 
Evidencia-se a gravidez secreta e relações sexuais entre aqueles ainda não ca-
sados, como delitos que acabavam levando ao aborto e em alguns casos ao 
infanticídio. No referido período acima, o controle da natalidade tornou-se 
questão em voga, visto que o Estado se apropriou da população em busca da 
produção de riqueza (SARASIN, 2002/3).

Nesse contexto biopolítico, contempla-se a sexualidade. Havia a necessi-
dade de uma regularização dos hábitos, principalmente devido ao movimento 
industrial e à urbanização. Tal regularização se verifica de forma veemente, 
por exemplo, quando se analisa a interdição dos escritos pornográficos da 
época. Estes, associados a grandes políticos, não poderiam ser divulgados, 
visto que os relatos das prostitutas poderiam desmascarar algumas confidên-
cias de seus clientes - os majestosos políticos. Questiona-se, desse modo, se os 
pontos da sexualidade estavam diretamente relacionados aos atos sexuais em 
si, ou às questões do poder, através do trânsito de influências. Tal pensamento 
remete intensamente às questões biopolíticas já levantadas.
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Considerações finais

A partir dos dados bibliográficos utilizados, pode-se concluir que a era 
vitoriana foi de suma importância para o contexto histórico da época e contri-
buiu de forma significativa para os demais séculos. 

Observa-se, portanto, que mesmo com o passar dos séculos, os problemas 
se repetem em pleno século XXI, em que se vive praticamente da mesma for-
ma viviva no período vitoriano, porém com as características da atualidade do 
pós-modernismo. 

Assim, os estudos sobre a era vitoriana foram de grande importância, 
uma vez que propiciaram a reflexão sobre a sexualidade, prostituição e mo-
vimento feminista, entre outros abordados. Esses assuntos, todavia, quando 
comparados com os cenários político e social da atualidade, pouco se dife-
renciam, se observadas as práticas de gestão adotadas em vários países pelo 
mundo, nos quais os integrantes dos gabinetes mantêm a mesma prática de 
preservação do patrimônio familiar. Também é realçado que a manutenção 
do cenário econômico tão somente objetiva a perpetuação do poder concen-
trado entre aqueles que ocupam os gabinetes há tempos, por julgarem seus 
por direito. 
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Ao apresentar este livro, é necessário primeira-

mente narrar sua história. A proposta nasceu 

da inquietação dos alunos inscritos na disci-

plina “Educação, Saúde e Gênero”, do curso de 

pós-graduação Stricto Sensu em Cognição e 

Linguagem, ministrada pela professora Rosalee 

Istoe na Universidade Estadual do Norte Flu-

minense Darcy Ribeiro – UENF, no município 

de Campos dos Goytacazes/RJ. 

Essa disciplina é franqueada a todos os alunos 

da pós-graduação, formados nas mais diversas 

áreas da graduação. Se, por um lado, essa jun-

ção pode gerar dispersão, por outro, ela possi-

bilita um olhar interdisciplinar, promovendo 

uma grande reflexão sobre os temas abordados, 

tais como:  Histórico em Educação e Saúde, 

Conceitos e novas perspectivas, Políticas de 

Identidades: Relações de gênero e sexualidade; 

Desenvolvimento de Programas com enfoque 

em Gênero; Saúde e Educação e O Corpo/Iden-

tidade na Assistência à Saúde, dentre outros. 

Mediante as diversas formas de se apresentar 

para a vida, com avanço técnico-científico e 

pelos hábitos relacionados a comportamentos 

sociais, um elemento central se apresenta como 

ícone privilegiado desse debate: a matéria da 

qual o homem é constituído, o seu corpo. Es-

tando os valores em permanente transformação 

e ressignificação, o comportamento que o ho-

mem dirige ao seu corpo favorece sua redução 

à mera dimensão material.

Os organizadores

MULTICULTURAL

MULTICULTURAL
MULTICULTURAL

Essa forma um tanto velada e sutil de dominação dos povos através 

do controle de seus corpos apresenta-se muito mais visível quando 

tratamos do gênero feminino, ao qual frequentemente são colocadas 

imposições acerca de seus modos de ser e se reapresentar, ou mes-

mo de ter e receber cuidados, que em princípio seriam considerados 

para o bem de sua saúde. Refletimos sobre o significado de saúde, 

mensurando autores, dentre os quais destacamos Michel Foucault, 

que traz à baila um modo diferente de pensar as relações  

sociais vistas através da forma como historicamente o corpo  

é representado. 

MULTICULTURAL

Acolhemos, com entusiasmo, a 

publicação da obra Educação, 

gênero e sociedade, motivados 

pela relevância e amplitude do 

tema desenvolvido. O presente 

trabalho renova a parceria aca-

dêmica dos organizadores e au-

tores com a nossa editora. 

Desejamos a todos uma exce-

lente leitura.

Décio Nascimento Guimarães
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